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Um chiste nos permite explorar no inimigo algo de ridículo que não 
poderíamos tratar aberta ou conscientemente, devido a obstáculos 
no caminho; ainda uma vez, o chiste evitará as restrições e abrirá 
fontes de prazer que se tinham tornado inacessíveis. Ele ademais 
subornará o ouvinte com sua produção de prazer, fazendo com que 
ele se alinhe conosco sem uma investigação mais detida, 
exatamente como em outras frequentes ocasiões fomos subornados 
por um chiste inocente que nos levou a superestimar a substância de 
uma afirmação expressa chistosamente. 
 
 
Sigmund Freud 
RESUMO 
 
 
 
Bruhn, Lenora de Homonnay. A territorialização de imaginários identitários 
globais: os enquadramentos midiáticos do caso Charlie Hebdo no Jornal 
Nacional, 2018. Dissertação (Mestrado) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Estadual de Campinas, São Paulo. 
 
 
O presente trabalho objetiva apreender as maneiras pelas quais o noticiário Jornal 
Nacional, da rede Globo, transmitiu o episódio do atentado ocorrido no redação da 
revista francesa Charlie Hebdo, em janeiro de 2015. Para tanto, buscamos alicerce 
metodológico no conceito de enquadramento midiático, especialmente a partir da 
formulação elaborada por Mauro Porto. Procuramos entender as representações 
midiáticas percebidas a partir dos temas do secularismo e da Guerra ao Terror que, 
consideramos, são centrais para a compreensão acerca dos contextos históricos, 
sociais e políticos dos quais emergem tais representações. Ademais, partimos da 
premissa de que os discursos veiculados pela mídia brasileira são conformados não 
mais somente pela experiência interna, mas permeados também pelo influxo de uma 
memória coletiva internacional-popular. Isto posto, buscamos compreender os 
enquadramentos atribuídos ao caso à luz do contexto global. Procuramos, portanto, 
contextualizar a posição que os meios de comunicação brasileiros ocupam na rede 
global de intercâmbios de signos e de informações e entender a influência de tal rede 
nas narrativas e imagens enunciadas pelo Jornal Nacional. Por fim, a partir de 
entrevista realizada com repórter da rede Globo, buscamos entender o modo de 
produção dos conteúdos transmitidos pelo Jornal Nacional. Visamos, a partir deste 
estudo, contribuir para o entendimento acerca da territorialização de imaginários 
identitários forjados globalmente. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: representação; enquadramento; mídia; identidade e 
diferença; mundialização; imaginários globais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
 
Bruhn, Lenora de Homonnay. The territorialization of global identities: the 
coverage of the Charlie Hebdo case by national newcast Jornal Nacional. 2018. 
Dissertation (Master) – Institute of Philosophy and Human Sciences, University of 
Campinas, São Paulo. 
 
 
The present study aims to understand the ways in which the Jornal Nacional, from the 
Globo television network, transmitted the episode of the attack that occurred in the 
french magazine Charlie Hebdo newsroom, in January of 2015. We seek to 
understand the mediatic representations perceived from the themes of secularism and 
the War on Terror which, we believe, are central to understand the historical, social, 
and political contexts from which such representations emerge. Moreover, we start 
from the premise that the discourses conveyed by the brazilian media are shaped not 
only by internal experience, but also permeated by the influx of a international-
popular collective memory. From then on, we seek to understand the media frames 
imputed to the case in light of the global context. We therefore seek to contextualize 
the position that the brazilian media occupy in the  exchanges of signs and 
information global network and to understand the influence of such network in the 
narratives and images enunciated by Jornal Nacional. Finally, based on an interview 
conducted with a Globo television network reporter, we sought to understand the 
production mode of the content transmitted by Jornal Nacional. From this study we 
seek to contribute to the understanding about the territorialization of  imaginaries 
identitys that are globally forged. 
 
 
KEY-WORDS: representation; frames; media; identities and differences; 
mundialization; global imaginaries. 
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1 Apresentação 
 
O impacto que os meios de comunicação modernos exercem na sociabilidade 
contemporânea tornou-se recentemente objeto expressivo na literatura sociológica e política, 
suscitando debates em torno de um amplo conjunto de questões, dentre as quais a influência 
da mídia na conformação de identidades e diferenças no ambiente social. Em função do 
acelerado processo de globalização, no qual as corporações midiáticas e de entretenimento 
ocupam posição relevante enquanto agentes difusores de imaginários coletivos mundiais, tal 
debate se estende a parâmetros transnacionais. Ora, pensar a identidade cultural na atualidade 
envolve, necessariamente, pensar nas transformações globais em curso (TADEU SILVA, et 
al., 2000; HALL, 2014).  
Isto posto, a proposta desta dissertação é estudar imaginários coletivos mundiais a 
partir de instâncias midiáticas nacionais. Concretamente, pretendemos apreender as maneiras 
pelas quais o noticiário Jornal Nacional, da rede Globo, transmitiu o episódio do atentado 
ocorrido na redação do jornal francês Charlie Hebdo, em janeiro de 2015. Concentraremo-
nos, especificamente, nos enquadramentos midiáticos utilizados para construir o que 
consideramos ser uma identidade secular e moderna – representada, aqui, pela França e pelas 
vítimas do atentado –, bem como também nas formas narrativas empregadas para construir a 
diferença correspondente à identidade construída – representada pelos perpetradores do 
atentado. Buscamos, a partir de tal investigação, problematizar as associações, os termos, 
expressões e imagens utilizados pelo telejornal para caracterizar e classificar as vítimas e os 
perpetradores1, tendo como alicerce os debates acerca do secularismo e da Guerra ao Terror – 
temas estes que consideramos centrais para entender a partir e dentro de quais contextos 
históricos, sociais e políticos emergem tais representações. Sustentamos, enquanto hipótese, 
que as construções identitárias percebidas na narrativa do Jornal Nacional ancoram-se em 
elementos da identidade nacional francesa que, na contemporaneidade, foram 
ressemantizados no espaço globalizado. Queremos dizer que as construções identitárias 
representadas pelo telejornal são forjadas a partir de imagens, signos, paisagens, símbolos e 
narrativas compartilhados globalmente; que têm significado em parâmetros mundiais.  
Para não cairmos em abstrações, tal proposta exige, portanto, que a mídia 
brasileira seja compreendida conforme o contexto global que a atravessa. Isto porque o amplo 
                                                
1 A título de esclarecimento, empregamos os termos “vítimas” e “perpetradores” para, ao contrário do que faz o 
Jornal Nacional, evitar a atribuição de significados identitários às partes envolvidas no caso estudado. 
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conjunto de transformações decorrentes do processo de globalização redimensiona a 
problemática nacional, que já não pode, como outrora, ser avaliada de forma dissociada e 
autônoma em relação a esta nova totalidade (ORTIZ, 2003). Com efeito, dado o contexto 
global que se apresenta, seria empreendimento falho caso concentrássemos nossos esforços 
para a realização desta pesquisa sem referenciarmos o discurso construído pelo Jornal 
Nacional ao contexto global que o envolve; ou seja, se limitássemos a análise às fronteiras 
nacionais. Os discursos veiculados pelo noticiário da rede Globo não devem, portanto, ser 
entendidos como se fossem encerrados em si mesmos, produzidos à revelia do contexto 
global, da internacionalização da mídia e dos imaginários coletivos mundiais que dela 
decorrem. É fundamental, pelo contrário, contextualizar a posição que os meios de 
comunicação brasileiros ocupam na rede global de intercâmbios de signos e de informações e 
entender a influência de tal rede nas narrativas e imagens enunciadas pelas instâncias 
midiáticas nacionais – particularmente, aqui, pelo Jornal Nacional.  
Finalmente, consideramos indispensável, dado o influxo global, entender o modo 
de produção dos conteúdos transmitidos pelo Jornal Nacional, da rede Globo. De onde 
surgem as representações veiculadas pela agência Globo de notícias durante a semana 
estipulada para a análise – a saber, do dia 7 ao 14 de janeiro de 2015? Onde são produzidas? 
O Jornal Nacional produz as próprias notícias ou as reproduz de outras agências de notícias? 
Quais tipos de notícia são produzidas de forma autônoma, e quais necessitam de referentes 
externos? Estas últimas são editadas, de forma a amoldar-se ao público nacional, ou são 
reproduzidas integralmente? Buscamos responder tais perguntas ao longo da dissertação. 
 
* 
    *                  * 
 
Os meios de comunicação modernos promovem um alargamento, até então 
inédito, no tamanho das comunidades que podem compartilhar um patrimônio simbólico 
comum. Hoje, o conjunto do material simbólico já não se limita ao entorno físico dos 
indivíduos, tal como numa era pré-moderna ou em sociedades mais tradicionais (ORTIZ, 
1996). Tampouco se restringe à nação que, mais adiante na História, suprimiu as diferenças 
regionais e étnicas e as colocou, “[...] de forma subordinada, sob aquilo que Gellner chama de 
“teto político” do Estado-nação” (HALL, 2014, p. 30). Na atualidade, apesar de ainda 
continuar influente, a nação contemporânea já não detém o monopólio da definição de sentido 
(ORTIZ, 2003). Referências culturais se projetam, hoje, para além das fronteiras nacionais e 
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ocupam um ambiente cada vez mais global, cujo desenvolvimento fez com que a natureza do 
conjunto do material simbólico disponível se alterasse significativamente. Com efeito, se 
antes as referências simbólicas que serviam à constituição das identidades eram parte da 
realidade imediata dos indivíduos, hoje tais referências já não se restringem ao ambiente 
palpável que os cerca, tampouco são circunscritas ao guarda-chuva do Estado-nação. Isto 
significa dizer que “o espaço, que surgia ainda como uma resistência à mobilidade total, 
definindo os indivíduos e as formas em relação ao solo, às cidades, aos países, transubstancia-
se em elemento abstrato” (ORTIZ, 2003, p. 110). Na nova conjuntura global que se apresenta, 
a territorialidade é deslocada da centralidade que detinha enquanto princípio organizativo da 
vida cultural e social. Os lugares já não comportam, de forma exclusiva, a produção de 
significado relacional e identitário, uma vez que elementos não-nacionais passam a ser 
comuns para indivíduos de diferentes partes do planeta. O processo de globalização, dito de 
outro modo, apequena as fronteiras nacionais, promovendo uma maior circulação de bens 
materiais e referências culturais, desenraizados de quaisquer territórios específicos (ORTIZ, 
2003). 
Mas bem como as referências culturais nacionais, que se sustentam e perpetuam 
por meio da invenção de símbolos nacionais, do estabelecimento de uma língua oficial, da 
criação de instituições como a escola, o exército e a administração pública em geral, também 
as referências culturais compartilhadas mundialmente ou, como prefere Ortiz, a memória 
coletiva internacional-popular, necessita de instituições que a administrem. Em razão de seu 
alcance populacional em escalas planetárias, não surpreende que as agências de mídia 
transnacional sejam apontadas por Ortiz (2003) como agentes relevantes da constituição da 
memória coletiva mundial. Atualmente, os meios de comunicação transnacionais ocupam 
posição fundamental na difusão e fixação de representações do ambiente social mundial. De 
acordo com ele, 
 
A mídia e as corporações (sobretudo transnacionais) têm um papel que 
supera a dimensão exclusivamente econômica. Elas se configuram em 
instâncias de socialização de uma determinada cultura, desempenhando as 
mesmas funções pedagógicas que a escola possuía no processo de 
construção nacional. A memória internacional-popular não pode prescindir 
de instituições que a administrem. Mídias e empresas são agentes 
preferenciais na sua constituição; elas fornecem aos homens referências 
culturais para suas identidades. A solidariedade solitária do consumo pode 
assim integrar o imaginário coletivo mundial, ordenando os indivíduos e os 
modos de vida de acordo com uma nova pertinência social (ORTIZ, 2003, p. 
144-145). 
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Ora, não a toa: os meios de comunicação modernos propiciam a transmissão 
global de dados, imagens e ideias e, em função da centralidade que ocupam no ambiente 
social contemporâneo, tornam-se agentes privilegiados (note, no entanto, que nunca 
determinantes2) na produção, difusão e fixação de representações do mundo social (BARKER 
apud ROBERTSON, 2010). Frente à posição de destaque que a mídia transnacional ocupa na 
conformação de representações do ambiente social mundial, torna-se forçoso considerar a 
influência que exerce na sociabilidade contemporânea, tendo em vista o seu potencial na 
conformação de imaginários coletivos mundiais. Hoje, a grande mídia estimula uma 
percepção cada vez mais nutrida por imagens e narrativas que circulam globalmente 
(THOMPSON, 1995). Prefigura, dito de outro modo, uma memória coletiva internacional-
popular partilhada por pessoas de diferentes procedências (ORTIZ, 2003); não mais enraizada 
exclusivamente em tradições nacionais, regionais ou locais, “mas traçada e reconhecível em 
estilos de vida universais” (MORAES, 1997, p. 20). 
 
Afirmar a existência de uma memória internacional-popular é reconhecer 
que no interior da sociedade de consumo são forjadas referências culturais 
mundializadas. Os personagens, imagens, situações, veiculadas pela 
publicidade, histórias em quadrinhos, televisão, cinema constituem-se em 
substratos dessa memória. Nela se inscrevem as lembranças de todos. As 
estrelas de cinema, Greta Garbo, Marilyn Monroe ou Brigitte Bardot, 
cultuadas nas cinematecas, pôsteres e anúncios, fazem parte de um 
imaginário coletivo mundial. Neste sentido, pode-se falar de uma memória 
cibernética, banco de dados das lembranças desterritorializadas dos homens. 
Marcas de cigarro, carros velozes, cantores de rock, produtos de 
supermercado, cenas do passado ou de science-fiction são elementos 
heteróclitos, estocados para serem utilizados a qualquer momento. A 
                                                
2 É forçoso atentarmo-nos ao peso significativo que a grande mídia tem na conformação de representações 
sociais sem, no entanto, deixar de considerar as diferentes variáveis às quais as mensagens midiáticas estão 
sujeitas, como os contextos sociais e segmentos do público aos quais são expostas (THOMPSON, 1995; HALL, 
1997; MORAES, 1997, 2005; FREIRE FILHO, 2004; BIROLI, 2011). Em outras palavras, devemos ter em 
mente a centralidade da mídia sem, contudo, estabelecer uma relação de causalidade direta entre os conteúdos 
que difunde e as posições assumidas pela opinião pública. Há, com efeito, uma série de variáveis influentes na 
negociação dos destinatários acerca do significado simbólico das mensagens. Isto significa dizer que as opiniões, 
perspectivas e julgamentos dos indivíduos são compostas por múltiplas referências, entre as quais estão os 
discursos midiáticos (CHOMSKY & HERMAN, 2002; AZEVEDO, 2004; BIROLI, 2011). Reiteramos que 
considerar estes pontos não significa deixar de lado sua centralidade. O fato é que esta centralidade não gera um 
entendimento ou visão de mundo homogêneos. Ainda assim, seria ingênuo deixar de atentar que, dentre as 
narrativas que disputam a hegemonia do discurso, algumas detêm maior poder em detrimento de outras e, assim, 
se afirmam amplamente no ambiente social. Na contemporaneidade, a mídia de grande circulação ocupa um 
espaço significativo em tal disputa (PORTO, 2004). 
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memória internacional-popular contém os traços da modernidade-mundo, ela 
é seu receptáculo (ORTIZ, 2003, p. 126). 
 
Ancorados em tal perspectiva, consideramos que as representações veiculadas 
pelo Jornal Nacional a respeito do atentado ocorrido na redação da revista francesa Charlie 
Hebdo se referenciam a imaginários conformados mundialmente, apesar de nacionalizados 
para o público brasileiro. Durante as repercussões midiáticas que se ocuparam do atentado, o 
telejornal brasileiro mobiliza identidades, símbolos, paisagens, valores e imagens que 
extrapolam quaisquer territorialidades e se projetam globalmente; que pertencem, de acordo 
com os conceitos utilizados aqui, a uma memória coletiva internacional-popular (ORTIZ, 
2003). A hipótese, formulada de outro modo, é a de que o noticiário capitaliza determinados 
signos culturais reconhecidos mundialmente e amolda-os ao público nacional. Por um lado, o 
discurso do telejornal ancora-se na França enquanto referente de uma identidade secular e 
moderna. Vale-se de elementos da identidade nacional francesa para construir um modo de 
vida secular e moderno desterritorializado. E, por outro lado, ao mesmo tempo em que 
constrói esta identidade, constrói também a sua diferença correspondente – isto porque a 
construção identitária, qualquer que seja, se faz sempre em relação a um Outro. No caso aqui 
estudado, a construção do que é a diferença de tal identidade ancorada na França é 
representada por meio do que consideramos ser, com o empréstimo das palavras de Stuart 
Hall, “um outro silenciado e inarticulado” (HALL in TADEU SILVA, et al., 2000, p. 110). 
Com isso queremos dizer que nenhuma identidade precisa é apontada pelo noticiário como o 
contrário francês, o que não significa dizer que não há, de forma latente, a construção do que 
lhe é externo, ancorado, consideramos, na diferença religiosa e arcaica. 
Dado, então, que concentraremo-nos na detecção e problematização de uma 
construção midiática nacional acerca de uma identidade e de uma diferença forjadas 
globalmente, consideramos proveitoso valermo-nos, também, do conceito de estereótipo – 
elemento-chave da violência simbólica em torno do qual algumas vertentes teóricas acerca da 
veiculação maciça de representações identitárias na mídia costumam gravitar (YOUNG, 
1990; FREIRE FILHO, 2004; BIROLI, 2011). 
O termo, antes restrito ao campo da impressão3, foi introduzido pela primeira vez 
nas ciências humanas por Walter Lippmann, em 1922. No livro Public Opinion ([1922] 
                                                
3 A palavra estereótipo era referente à uma placa metálica criada para impressão. Neste sentido, o termo 
começou a ser usado por volta de 1798. 
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1965), Lippmann oscila entre duas perspectivas gerais acerca do conceito. A primeira 
delineia-o como um recurso cognitivo que, por meio de representações simplificadas de 
indivíduos, grupos sociais ou culturas, facilita o processamento mental de informações por 
reduzir a pluralidade do mundo. Ater-nos somente a esta interpretação, no entanto, pode nos 
fazer cair no equívoco de considerar os estereótipos mecanismos necessários, admitindo e 
concedendo espaço para a perpetração de discriminações (FREIRE FILHO, 2004, p. 46). 
Convém, então, apresentar a segunda acepção de Lippmann, para uma definição mais precisa. 
De índole ostensivamente política, esta concebe o estereótipo como uma representação 
enviesada da alteridade. É pouco flexível à ponderação racional por atribuir certas 
características como se fossem naturais e intrínsecas a determinados povos, classes sociais, 
culturas ou gêneros, de modo a contribuir na manutenção da ordem social, conservando, 
reproduzindo e legitimando relações de poder estabelecidas (LIPPMANN, 1965; YOUNG, 
1990; HALL, 1997; FREIRE FILHO, 2004). Como bem elucida Freire Filho (2004), 
 
Estereótipos, por exemplo, sobre a predisposição natural dos negros para 
atividades físicas (trabalhos braçais ou, na melhor das hipóteses, esportes e 
dança), em detrimento de tarefas e ocupações intelectuais, almejam explicar 
e justificar sua escassa presença nos níveis superiores de ensino, em 
sociedades cuja ideologia oficial é a democracia racial (FREIRE FILHO, 
2004, p. 47). 
 
O estereótipo, então, utiliza-se da caracterização simples, memorável, vívida e 
facilmente compreensível de um indivíduo ou grupo social, reduz tudo sobre este a tais 
características, exagerando-as, simplificando-as e fixando-as como se fossem naturais 
(DYER, 1984; HALL, 1997; BIROLI, 2011). No entanto, é importante pontuar, não podemos 
simplesmente reduzir os estereótipos a representações falsas da realidade. Dizer que são 
falsos é equivalente a argumentar que definições socialmente aceitas dos sujeitos não têm 
efeito sobre eles (PERKINS, 1997; BIROLI, 2011). Tessa Perkins, em Rethinking Stereotypes 
(1997), afirma ser necessário considerar que os estereótipos não são exteriores à vivência 
concreta dos indivíduos e grupos aos quais correspondem. Como ratifica Biroli,  
 
 [...] ainda que [os estereótipos] sejam fantasias ou simplificações 
equivocadas - "as mulheres são maternais" - podem estar na base das 
identidades e dos papéis sociais e, portanto, constituir uma realidade bastante 
palpável e que tem impacto sobre o modo como as relações afetivas e de 
poder se organizam (BIROLI, 2011, p. 76). 
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Ora, os estereótipos fazem parte da conformação de identidades sociais. Não 
surgem depois da identidade já pronta, deturpando modos de ser. São eles mesmos parte dos 
processos sociais de definição dos papéis e reprodução dos valores. Isto significa dizer que a 
oposição entre as representações sociais (e, por pressuposto, incluídos aqui os estereótipos) e 
as identidades concretas de indivíduos e grupos não se sustenta, uma vez que as 
representações sociais fazem parte do processo de conformação da identidade dos indivíduos 
e grupos (PERKINS, 1997). 
Esclarecido tal ponto, consideramos importante que, ao pensarmos sobre 
identidades estereotipadas, retomemos as formulações teóricas acerca do conceito de estigma, 
de Erving Goffman. Buscamos esteio neste autor, portanto, especificamente na obra Estigma: 
notas sobre a manipulação da identidade deteriorada (2012), um clássico sobre a construção 
de estigmas sobre as pessoas. Ser uma pessoa estigmatizada, ele diz, é estar inabilitado para a 
aceitação social plena; é ser um sujeito que, por algum atributo considerado profundamente 
depreciativo pelo meio social, discrepa das expectativas sociais. A sociedade, segundo 
Goffman, “estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos considerados 
como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias” (p. 11) – ao mesmo 
tempo em que estabelece, inevitavelmente, os atributos desviantes. A inadequação de um 
indivíduo frente às expectativas rigorosamente normativas do ambiente social, em razão de 
algum atributo discrepante, torna-o diferente dos outros e impossibilita sua entrada em uma 
categoria de pessoas desejáveis, tornando-o menos aprazível. O traço repudiado salta aos 
olhos, tornando-se aspecto que afasta os outros a quem encontra, impossibilitando-o de 
chamar atenção por outros atributos que não aquele; ele é um “estranho” em meio aos 
“normais”. 
Convém também expor a abordagem de Stuart Hall (1997) acerca da noção de 
estereótipo. Estereotipar, de acordo com o autor, consiste em restringir a poucas todas as 
possíveis variáveis características de um indivíduo, cultura, povo, gênero, religião ou classe 
social, apresentando-as como atributos naturais – fazendo-as persistir, assim, como verdades 
incontestáveis e intransponíveis – dos indivíduos e grupos sociais aos quais são associadas. 
Em outras palavras, estereótipos apoiam-se em explicações biológicas e essencialistas. Como 
reitera Young (1990),   
 
[...] estereótipos permeiam a sociedade de um modo que faz com que não 
sejam percebidos como algo que pode ser questionado. Assim como todos 
sabem que a terra gira em torno do sol, todos sabem que os gays são 
promíscuos, que os índios são alcoólatras e que as mulheres são boas com as 
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crianças. Homens brancos, por outro lado, por escaparem das marcas de 
grupo, podem ser indivíduos (YOUNG, 1990, p. 59). 
 
De tal caráter essencialista decorre outro ponto observado, o de fixidez. Dado que 
os estereótipos são apresentados como caracterizações derivadas da constatação da "natureza" 
específica dos indivíduos e dos grupos sociais aos quais se referem, aparecem como imagens 
de caráter descritivo fazendo com que, desta forma, sejam fixos e imutáveis. Como bem notou 
Stuart Hall,  
[...] a lógica por detrás da naturalização é simples. Se as diferenças entre 
negros e brancos forem ‘culturais’, significa que são passíveis de mudança e 
transformação. Mas se, por outro lado, forem ‘naturais’ – como os senhores 
de escravos acreditavam – significa que estão além da história, permanentes 
e fixas. A ‘naturalização’ é, portanto, uma estratégia representacional 
projetada no sentido de fixar a ‘diferença’, e, assim, assegurá-la desta forma 
para sempre (HALL, 1997, p. 245). 
 
Mais um aspecto pontuado é o mecanismo de segregação que o estereótipo 
produz, uma vez que define os limites entre padrões legítimos e desviantes, entre 
comportamentos e traços apreciados e desvalorizados. Desta forma, estereotipar é parte da 
manutenção da ordem social e simbólica, já que comporta juízos de valor que estabelecem 
“fronteiras simbólicas entre o ‘normal’ e o ‘desviante’, o ‘natural’ e o ‘patológico’, o 
‘aceitável’ e o ‘inaceitável’, o ‘cidadão’ e o ‘estrangeiro’, entre ‘insiders’ e ‘outsiders’, ‘Nós’ 
e ‘Eles’” (HALL, 1997, p. 258). Parte identificação de si, parte afirmação do Outro, o 
estereótipo reforça, paralelamente, a união de todos “nós”, e a exclusão “deles”, os outsiders, 
perpetrando preconceitos e racionalizando comportamentos hostis (DYER, 1984; YOUNG, 
1990; HALL, 1997; ELIAS & SCOTSON, 2000; SAID, 2007). Por carregar valores que se 
pretendem universais ou, ao menos, amplamente compartilhados, suas caracterizações e 
julgamentos acabam por definir, paralelamente, norma e desvio.  
Para mais, Hall considera que representações estereotipadas tendem a emergir em 
contextos de notável desigualdade de poder e em relações de dominação, sendo um 
mecanismo de poder em termos culturais e simbólicos, na medida em que é recurso por meio 
do qual se classifica e categoriza indivíduos e grupos sociais de uma determinada maneira, em 
cada época e contexto sociopolítico (HALL, 1997, p. 258-259). Neste sentido, estereotipar é 
mecanismo que classifica indivíduos ou grupos de acordo com uma norma e constrói os que 
estão excluídos desta enquanto Outros (HALL, 1997, p. 259).  
Ainda que sejam categorias simplificadoras, não podemos ignorar que os 
estereótipos podem confirmar e reproduzir vantagens, desvantagens e vulnerabilidades 
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expressas em posições de poder (PERKINS, 1997; BIROLI, 2011). Desvantajosas para certos 
grupos, as representações estereotípicas podem reforçar constrangimentos e barreiras 
cotidianas em suas condições materiais e ideológicas. Isto significa dizer que têm efeitos 
concretos sobre as oportunidades e as restrições experimentadas pelos grupos sociais aos 
quais são atribuídos. Iris Marion Young (1990) argumenta que a representação estereotipada 
de indivíduos ou grupos sociais faz com que a violência contra eles seja socialmente tolerável, 
na medida em que “não surpreende a terceiros por ser prática frequente, se tornando uma 
possibilidade constante no horizonte do imaginário social” (YOUNG, 1990, p. 62). 
 
As dinâmicas interativas e os estereótipos culturais que definem alguns 
grupos sociais como o ‘Outro’ tem ligação estreita com o assédio opressivo e 
com a violência física que coloca em perigo a paz e os corpos da maioria dos 
membros da maioria destes grupos (YOUNG, 1990: 124).  
 
Os debates acerca do secularismo e da Guerra ao Terror, fortemente imbricados 
no caso selecionado para o desenvolvimento deste trabalho, são comumente permeados por 
representações identitárias essencialistas em torno de uma concepção sequencial de progresso 
e desenvolvimento cultural, que estabelece as populações avançadas e atrasadas dentro de 
uma escala linear de progresso civilizacional, legitimando, desta forma, relações de poder 
estabelecidas no ambiente social global (BUTLER, 2015; ASAD et al., 2009). O caso 
escolhido para o desenvolvimento da investigação aqui proposta, o atentado ocorrido na sede 
do jornal francês Charlie Hebdo, em 7 de janeiro de 2015, é com frequência relacionado à 
uma problemática de proporções globais acerca de uma suposta ameaça islâmica que paira 
sobre os direitos seculares conquistados, particularmente sobre a liberdade de expressão. 
O ataque, cometido pelos irmãos Saïd e Chérif Kouachi, resultou na morte de 
doze pessoas. Atritos entre a revista e seguidores da religião islâmica já datavam de 2002, ano 
no qual o semanário francês publicou um artigo em defesa da coragem de Oriana Fallaci que, 
em seu livro Raiva e Orgulho, condena a quietude da opinião pública europeia quanto a um 
suposto movimento islâmico contra o Ocidente, além de criticar o que ela considerava ser 
uma indevida acolhida europeia aos imigrantes muçulmanos. Ao argumentar em sua defesa, a 
revista Charlie Hebdo sofreu denúncias por parte de associações islâmicas na França, frente 
às quais o Ministério da Cultura do país posicionou-se de forma a defender o direito de livre 
expressão do veículo midiático. Ainda, em 2006, o periódico francês republicou algumas 
caricaturas do profeta Maomé, que haviam sido produzidas em 2005 por uma revista 
dinamarquesa, Jyllands-Posten, e cujos conteúdos já haviam, na época de sua primeira de sua 
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primeira divulgação, causado grandes repercussões negativas entre as comunidades islâmicas 
não apenas da Europa, como também internacionais. Dentre outros conteúdos, a capa de uma 
edição lançada em 2011, apelidada Charia 4  Hebdo, gerou polêmica em comunidades 
islâmicas por ter sido considerada um insulto à religião muçulmana, cuja crença considera 
ofensivo representar graficamente seu profeta (MAHMOOD in ASAD et al., 2009). No 
mesmo ano desta publicação, a sede do jornal foi incendiada por um coquetel molotov, e o 
site do jornal teve sua homepage substituída por uma foto da cidade de Meca e por textos do 
Alcorão. A partir de 2012, a revista Charlie Hebdo passou a produzir regularmente 
caricaturas de Maomé, aumentando a revolta das associações muçulmanas francesas e 
internacionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como consequência do atentado de 2015, a frase Je suis Charlie5 assumiu amplas 
proporções, tornando-se um slogan mundialmente comum para prestar solidariedade às 
vítimas do ocorrido. Tal episódio foi selecionado para a pesquisa (1) pela extensão global de 
suas repercussões midiáticas, e (2) por considerarmos ser um marco que reforçou construções 
                                                
4 Um trocadilho com “Sharia”, ou lei islâmica. 
5 Em português, Eu sou Charlie. 
Tradução: “100 chibatadas se você não morrer de rir” 
 
Fonte: Charlie Hebdo, novembro de 2011. 
Figura 1 – Capa número 1011, Charlie Hebdo. 
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estereotípicas associadas, por um lado, a uma identidade moderna e secular e, por outro, a 
uma diferença arcaica e religiosa.  
Para o desenvolvimento do trabalho proposto, buscamos analisar o 
enquadramento atribuído pelo Jornal Nacional, da rede Globo, ao atentado ocorrido na 
redação do jornal francês Charlie Hebdo à luz dos processos de mundialização da cultura e 
dos imaginários coletivos mundiais que dela decorrem. Na tentativa de entender tal processo, 
foram delineados alguns objetivos específicos que visaram ajudar nessa compreensão. Estes 
consistiram em (1) assistir, transcrever e estudar os episódios diários coletados no arquivo 
digital do Jornal Nacional, da rede Globo, e elaborar, a partir deste primeiro contato com o 
material, uma planilha com eixos de análise para ser preenchida a cada vez que fosse 
identificada uma menção a quaisquer dos eixos definidos e também para ser utilizada como 
base de apoio no processo de escrita da dissertação; (2) sistematizar, com base nos eixos de 
análise definidos anteriormente, o discurso sustentado pelo noticiário em relação ao episódio 
escolhido, o atentado na redação do jornal francês Charlie Hebdo, dividindo a análise entre, a 
priori, dois grandes eixos – que se multiplicaram em outros eixos menores –, a saber, a 
construção, por um lado, de uma identidade e, por outro, de sua diferença correspondente; (3) 
problematizar as representações veiculadas pelo noticiário, buscando alicerce nos debates que 
giram em torno do secularismo e da Guerra ao Terror, temas que consideramos centrais para 
entender a partir e dentro de quais contextos históricos, sociais e políticos emergem tais 
representações; (4) estudar os processos de mundialização, internacionalização da mídia e de 
conformação de imaginários mundiais a partir de instâncias midiáticas nacionais, 
especificamente o Jornal Nacional, do grupo Globo e, por fim, (5) entender, por meio de 
entrevista com repórter da rede Globo, o modo de produção das notícias veiculadas pelo 
noticiário durante as repercussões de eventos internacionais que exigem atenção midiática 
imediata, como o caso do atentado ao jornal Charlie Hebdo. Como se dá a fabricação local de 
um evento global? 
 
2 Metodologia 
 
Nas últimas décadas o conceito de enquadramento (GOFFMAN, 1974; 
TUCHMAN, 1978; HACKETT, 1993; ENTMAN; 1993; TANKARD, 2001; PORTO, 2004) 
tornou-se paradigma importante nas pesquisas sobre a influência midiática nas sociedades 
contemporâneas, irrompendo como alternativa ao enfoque tradicional do paradigma da 
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objetividade – modelo metodológico restrito ao exame da imparcialidade, isto é, o não-
favorecimento midiático por nenhum grupo social em específico, e da objetividade, ideia que 
concebe a necessidade da comunicação midiática ser dissociada de valores e ideologias. O 
desuso deste paradigma, que passa a ser considerado suporte teórico deficiente devido à 
fragilidade do pressuposto de imparcialidade e objetividade na comunicação midiática, abre 
espaço para a emergência de novos enfoques teóricos no campo, dentre os quais o 
enquadramento (PORTO, 2004). Por si só, os conceitos de imparcialidade e objetividade, que 
carregam em seu bojo noções de desequilíbrio, distorção ou deturpação, passam a ser 
insuficientes para a análise do discurso midiático, uma vez que torna-se necessário pensar não 
apenas na exclusão de variáveis relacionadas ao conteúdo veiculado, como também na forma 
pela qual este é enquadrado e apresentado ao público. Ora, é necessário pensar não apenas 
“sobre o que” o público pensa, mas também “como” o público pensa sobre estes temas. Neste 
sentido, o conceito de enquadramento midiático é forjado a fim de preencher tal lacuna 
metodológica. São diversos os estudos acerca do conceito, embora ainda não haja, na 
literatura, uma definição consensual em torno do mesmo. Ainda assim, é possível constatar 
convergências dentre as formulações teóricas que o cercam no que concerne à sua 
compreensão como mecanismo que incentiva determinadas percepções.  
No contexto midiático, o conceito diz respeito à estrutura atribuída aos relatos 
noticiosos, isto é, aos ângulos pelos quais uma notícia é formulada e apresentada ao público. 
De acordo a definição de Robert Entman, em Framing: Toward Clarification of a Fractured 
Paradigm,  
 
O enquadramento envolve essencialmente seleção e saliência. Enquadrar 
significa selecionar alguns aspectos de uma realidade percebida e fazê-los 
mais salientes em um texto comunicativo, de forma a promover uma 
definição particular do problema, uma interpretação causal, uma avaliação 
moral e/ou uma recomendação de tratamento para o item descrito 
(ENTMAN, 1994, p. 52). 
 
Enquadramentos, então, definem problemas, diagnosticam suas causas, criam 
julgamentos morais e sugestionam soluções (ENTMAN, 1994, p. 52). Considerando este 
enfoque, enquadramentos midiáticos poderiam legitimar determinada ordem ou percepção, 
uma vez que estimulariam uma direção intelectual e moral na audiência, imbuindo 
interpretações particulares que poderiam causar variações significativas nas preferências, 
escolhas e prioridades das pessoas. Conforme esta perspectiva, portanto, as reações do 
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público frente a determinados assuntos propagados pela mídia seriam passíveis de diferenças 
na medida em que mudam os enquadramentos atribuídos às notícias. 
Como exemplo, Mauro Porto (2004) apresenta uma pesquisa elaborada por 
Kahneman e Tversky (1984; 1986) na qual uma mesma questão, sendo esta a morte de 400 
estadunidenses, em um grupo de 600, afetados por uma doença provinda da Ásia, é 
apresentada aos participantes de duas formas desiguais. A primeira alternativa para o combate 
à epidemia seria apresentada como a que salva 200 pessoas, enquanto que a segunda 
provocaria a morte de 400 indivíduos. Os participantes da pesquisa foram separados em dois 
grupos, sendo que a primeira alternativa foi apresentada aos membros de um grupo, e a 
segunda, aos do outro. Apesar de equivalentes, a primeira opção, devido aos aparentes 
ganhos, foi escolhida por 72% dos participantes do primeiro grupo ao passo em que a segunda 
formulação alcançou somente 22% de indicação no segundo grupo, vide as supostas perdas. 
De acordo com os resultados desta pesquisa, a forma pela qual o problema é enquadrado é 
variável que influencia de maneira significativa as decisões a serem tomadas pelos receptores. 
Segundo Porto, enquadramentos seriam, devido a isso, importantes instrumentos de poder na 
medida em que seriam passíveis de construir realidades, não omitindo ou distorcendo 
informações, mas enquadrando as situações de forma específica (PORTO, 2004, p. 78-79). Os 
resultados do processo de formação de preferências podem ser alterados, desta forma, não 
apenas pela manipulação da informação factual, mas também por meio de seu 
enquadramento. Assim, ao eleger as informações que devem ser levadas a público e os 
aspectos que, dentro delas, devem ser salientados, e ao incitar discussões sobre alguns temas e 
emoldurá-los em certos parâmetros de debate, a condução da narrativa direcionada para 
determinado ponto de vista repercutiria socialmente, de acordo com a seleção, a saliência, a 
ênfase e a exclusão dadas a uma notícia. Não é suficiente, portanto, atentar apenas aos 
assuntos que estão sendo noticiados e buscar detectar se, dentre estes, há ou não manipulação 
da informação fatual. É necessário, de acordo com a perspectiva do enquadramento, examinar 
as técnicas de narrativa envolvidas na contação de tais histórias que são selecionadas para 
virarem notícia (PORTO, 2004; ROBERTSON, 2010). Dado, então, que o conceito de 
enquadramento consiste em uma determinada maneira de organizar e apresentar uma 
realidade percebida, de forma a selecionar e enfatizar certos aspectos desta, torna-se um 
mecanismo passível de incentivar determinadas percepções uma vez que, ao esculpir 
seletivamente uma experiência, afeta “como” se deve pensar sobre esta. 
Para a realização do trabalho proposto, coletamos o material midiático 
correspondente ao marco delimitado pela pesquisa no arquivo do noticiário Jornal Nacional, 
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da rede Globo, para que fosse posteriormente submetido à análise. Reunimos os episódios 
diários do Jornal Nacional a partir da data inicial do acontecimento em questão, isto é, dia 7 
de janeiro de 2015, e demos seguimento à análise até um limite temporal estipulado em uma 
semana após o ocorrido, dia 14 de janeiro do mesmo ano. Dentre as totais 4h15 de programa, 
as reportagens sobre o atentado à revista Charlie Hebdo somam 1h53. As notícias referentes 
ao assunto foram assistidas e transcritas para que fossem estudadas a partir de categorias de 
análise, formuladas de acordo com o conteúdo percebido, além de contextualizadas 
globalmente. A elaboração das categorias que fundamentaram a análise e interpretação do 
discurso do telejornal – a saber, (1) Construção dos valores ancorados na França; (2) 
Símbolos, monumentos e marcos históricos da França; (3) Charlie Hebdo; (4) O atentado/O 
revide policial; (5) As vítimas; (6) Os perpetradores; (7) Reação dos franceses; (8) Reação 
internacional; (9) Reação brasileira; (10); (11) Reação de países islâmicos; (12) Autoridades 
políticas, e (13) Jornalistas/Cartunistas – considerou o exame minucioso do material 
disponível, inter-relacionado à fundamentação teórica. A partir de tais categorias, construímos 
uma planilha para que fosse utilizada como base de apoio para ser preenchida a cada vez que 
fosse identificada uma menção a quaisquer dos eixos definidos. Com base em tal suporte, 
objetivamos identificar os enquadramentos presentes na abordagem noticiosa relativa ao 
atentado ocorrido na redação do jornal francês Charlie Hebdo, avaliando a partir de quais 
perspectivas sociais são selecionadas as informações veiculadas, e quais os sentidos 
incorporados às representações midiáticas tendo sempre como referência os contextos 
histórico-políticos aos quais estão atreladas e emanam. Para mais, a análise buscou possíveis 
contextos sócio-políticos que poderiam levar ao predomínio de alguns enquadramentos em 
detrimento de outros, por meio de levantamento bibliográfico concernente à razões históricas. 
Buscamos, de acordo com sugestão contida no artigo Enquadramentos da Mídia e 
Política (2004), de Mauro Porto, atentar-nos tanto ao enquadramento que ele define enquanto 
noticioso – tecido por jornalistas –, quanto ao interpretativo – por atores políticos e sociais. O 
primeiro deles, a saber, é relativo aos ângulos pelos quais a notícia é apresentada, isto é, à 
ótica adotada pelo jornalista na apresentação da notícia, destacando certos elementos em 
detrimento de outros. O segundo tipo, o enquadramento interpretativo, é relativo 
principalmente a padrões de interpretação promovidos por atores sociais, externos à prática 
jornalística, sobre temas presentes na pauta midiática. Estes, que podem tanto ser 
representantes de governo, quanto líderes de comunidades ou também acadêmicos estudiosos 
do assunto, têm sua perspectiva apresentada por meio de menção dos próprios jornalistas ou 
mediante convites para debates ou entrevistas. 
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É importante ressaltar que a opção pela análise televisiva, dentre os diversos 
meios de comunicação de massa disponíveis para tal, leva em conta sua maior capacidade de 
difusão e alcance populacional, em comparação a livros, jornais e revistas. John B. Thompson 
(1995) aponta para o protagonismo do aparelho televisivo no ambiente doméstico, 
argumentando ser um “ponto central ao redor do qual muita interação social se dá” (p. 344). 
Além disso, sendo um dos meios de maior alcance populacional, a televisão é um instrumento 
importante para a difusão de atos narrativos que nos ajudam a nos posicionar no mundo e 
manter ou negociar um senso de pertença. Os critérios adotados para a escolha do telejornal 
da rede Globo, o Jornal Nacional, como objeto de análise para o desenvolvimento do trabalho 
são, primeiramente, a dimensão nacional de seu alcance e, para além, por atingir maior 
quantidade de pessoas, em comparação a outros programas do mesmo gênero6. Segundo a 
pesquisa desenvolvida pelo Monitoramento da Propriedade da Mídia (MOM)7, o grupo Globo 
alcança, sozinho, uma audiência maior do que as audiências somadas do 2º, 3º, 4º e 5º 
maiores grupos brasileiros. 
 
3 A estrutura do trabalho 
A partir da fundamentação teórica, da hipótese, dos objetivos e metodologia 
traçados acima, foram delineados três capítulos, além das considerações finais, para compor 
esta dissertação.  
 
• No primeiro capítulo, intitulado O poder de representar, procuramos mapear 
as formas pelas quais o Jornal Nacional, da rede Globo, televisionou o 
episódio do atentado ocorrido na redação da revista francesa Charlie Hebdo, 
em janeiro de 2015. Especificamente, concentramo-nos nos enquadramentos 
midiáticos utilizados para construir o que consideramos ser uma identidade 
secular e moderna – representada, aqui, pela França e pelas vítimas do atentado 
–, bem como também nas formas narrativas empregadas para construir a 
diferença correspondente à identidade construída – representada pelos 
perpetradores do atentado. A princípio, estruturamos as maneiras pelas quais o 
telejornal representou as vítimas do ocorrido para, em seguida, empreender o 
                                                
6 Fonte: Ibope Telereport – Abr/2007 
7 http://brazil.mom-rsf.org/br/ 
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mesmo trabalho com o objetivo de identificar as maneiras pelas quais o 
noticiário da TV Globo construiu uma representação dos perpetradores do 
atentado. Neste sentido, estruturamos este primeiro capítulo dividindo-o em 
sete subtítulos, a saber, (1) A construção de uma identidade secular e moderna 
ancorada na França; (2) O Charlie Hebdo; (3) As vítimas; (4) A reação 
internacional; (5) A reação no Brasil; (6) A diferença religiosa da identidade 
secular ancorada na França, e (7) Os perpetradores.  
• O secular e o religioso, segundo capítulo desta dissertação, busca tecer críticas 
às representações transmitidas pelo Jornal Nacional. Buscamos entender as 
representações identitárias percebidas no enquadramento midiático a partir dos 
temas do secularismo e da Guerra ao Terror que, consideramos, são centrais 
para a compreensão acerca dos contextos históricos, sociais e políticos dos 
quais emergem tais representações. A partir desta base teórica, procuramos 
fazer uma discussão de desconstrução dos valores levantados pelo Jornal 
Nacional durante a semana de análise, levantando debates acerca dos 
paradoxos e tensões entre a liberdade de expressão e a liberdade religiosa, 
ambos reivindicados enquanto bens internos às sociedades seculares. Por fim, 
levantaremos um debate sobre o discurso que gira em torno da dita 
inadequação cultural das comunidades islâmicas na Europa. Neste sentido, 
procuramos estruturar este capítulo dividindo-o em quatro subtítulos, a saber, 
(1) As formas religiosas que o secularismo autoriza; (2) A “ameaça global 
islâmica” ao secularismo; (3) Liberdade e (4) Inadequação cultural ou 
racismo? 
• No terceiro e último capítulo, O contexto global, buscou-se inserir as 
representações veiculadas pelo Jornal Nacional no ambiente global. 
Procuramos compreender a construção localizada a partir de um processo 
global da representação da identidade e da diferença. Embora o discurso do 
noticiário esteja diretamente vinculado à França, consideramos que a 
construção que empreende é, na verdade, acerca de uma identidade e de uma 
diferença que extrapolam quaisquer territorialidades e se projetam 
globalmente. A hipótese é de que as representações veiculadas pelo Jornal 
Nacional não dizem respeito à nacionalidade francesa, mas sim a referências 
sígnicas globais, sem nenhum contorno nacional ou territorial específicos. Por 
fim, procuramos descrever, a partir de entrevista realizada com repórter da rede 
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Globo, a forma pela qual as notícias internacionais veiculadas pelos noticiários 
desta agência são construídas. O noticiário Jornal Nacional simplesmente 
reproduz notícias produzidas por agências transnacionais de forma idêntica ou 
nacionaliza tais notícias, aclimatando-as para o público-alvo, que é o 
brasileiro? Quais notícias são produzidas? Como se dá a fabricação local de 
um evento global? Estruturamos este capítulo dividindo-o em três subtítulos, a 
saber, (1) Identidade e diferença no espaço global;  (2) Representações 
midiáticas: identidade e diferença na contemporaneidade; (3) A 
territorialização de imaginários globais no Brasil. 
• Nas considerações finais, as noções fundamentais delineadas durante a 
pesquisa serão resgatadas e discutidas, na tentativa de articulá-las. Buscaremos 
pensar sobre os impactos práticos e simbólicos que os imaginários 
conformados globalmente produzem nas localidades que alcançam. 
• Nas referências bibliográficas constarão as obras utilizadas ao longo desta 
dissertação. 
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1 O poder de representar 
 
Dentre a multiplicidade de significados conferidos ao conceito de representação, 
uma das acepções do termo é o emprego de sistemas simbólicos (textos, imagens, sons) para 
falar, de forma significativa, por ou sobre algo ou alguém. Contudo, é necessário atentar, seria 
ingênuo reduzir as práticas representacionais a recursos meramente cognitivos. Devem ser 
entendidas, conforme defendem certas vertentes teóricas, a partir de seus contextos de 
produção: em cada tempo e lugar têm um significado (HALL, 1997; FOUCAULT, 1996; 
2000; BARTHES, 2001; BUTLER, 2015). Não se pode, dito de outro modo, compreendê-las 
fora dos contextos históricos, sociais e políticos nos quais adquirem sentido. Ora, as coisas 
não têm significado em si; apenas significam algo e são “verdadeiras” dentro de um 
determinado discurso que corresponde a um contexto histórico específico. As coisas só 
existem de maneira significativa, portanto, dentro das formas pelas quais foram representadas 
nos discursos que delas se ocupam. O significado, dito de outro modo, não está no objeto, na 
pessoa ou no mundo; senão que somos nós que o fixamos tão firmemente até o momento em 
que se torna natural e inevitável (HALL, 1997, p. 21). Em outras palavras, não é o mundo 
material que atribui significado às coisas: é o sistema linguístico ou qualquer outro sistema 
utilizado para representar os conceitos.  
Dado que os significados das representações são resultado de convenções sociais, 
culturais e linguísticas de um contexto histórico determinado, suas definições estão sujeitas a 
vetores de força. Ou, melhor dizendo, se são produtos de relações sociais, seus significados 
não são simplesmente definidos; são, isso sim, impostos a partir de disputas de poder 
(TADEU SILVA in TADEU SILVA et al., 2000, p. 69). Desta forma, e como bem pontua 
Flávia Biroli (2011), é preciso considerar as condições assimétricas no que se refere à 
produção e fixação dos significados atribuídos às representações, uma vez que as condições 
para tal não estão igualmente disponíveis para todos. E, é preciso atentar também, que deter o 
privilégio de representar significa também deter o privilégio de definir e determinar os 
significados do que compõe o ambiente social – particularmente, aqui, atentamo-nos às 
representações identitárias. Se a representação atua no sentido de produzir significado, então 
também identidade e diferença não podem ser compreendidas fora dos sistemas de 
significação, dos sistemas simbólicos e discursivos nos quais adquirem sentido. A 
representação opera, então, como um mecanismo de poder em termos culturais e simbólicos, 
na medida em que é recurso por meio do qual se classifica e categoriza indivíduos e grupos 
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sociais de uma determinada maneira, em cada época e contexto sociopolítico (HALL, 1997, p. 
259). Neste sentido, Stuart Hall afirma que 
 
Normalmente pensamos sobre o poder em termos de coerção ou restrição 
física direta. Entretanto, nós também falamos, por exemplo, sobre o poder 
das representações; sobre o poder de marcar, atribuir e classificar; sobre o 
poder simbólico; sobre a expulsão ritualizada. O poder, ao que parece, deve 
ser entendido, aqui, não só em termos de exploração econômica e coerção 
física, mas também em termos culturais e simbólicos mais amplos, incluindo 
o poder de representar algo ou alguém de uma certa maneira – dentro de um 
certo “regime representacional” (1997, p. 259). 
 
À vista de tais pressupostos, procuramos, neste primeiro capítulo, identificar os 
enquadramentos por meio dos quais o noticiário Jornal Nacional, da rede Globo, expôs o 
atentado perpetrado em janeiro de 2015 na redação do jornal francês Charlie Hebdo, sediada 
em Paris. A princípio, estruturamos as maneiras pelas quais o telejornal representou as 
vítimas do ocorrido para, em seguida, empreender o mesmo trabalho com o objetivo de 
identificar os enquadramentos atribuídos aos perpetradores do atentado. 
 
1.1 A construção de uma identidade secular e moderna ancorada na França 
 
A construção de uma identidade ancorada na nação francesa é fio-condutor que 
perpassa todos os episódios do telejornal da rede Globo, o Jornal Nacional, durante o recorte 
temporal estipulado pela pesquisa. Na semana que vai do dia 7 de janeiro de 2015 – data do 
massacre ocorrido na redação do jornal francês Charlie Hebdo – ao dia 14 do mesmo mês, o 
enquadramento do noticiário define a França por um conjunto de valores, dentre os quais a 
liberdade, a democracia, o secularismo e o racionalismo, que são evocados na construção 
narrativa de uma história passada e de um futuro imaginário do país – que, note, não carrega 
significado enquanto símbolo nacional, mas, antes, enquanto referência sígnica universal. 
Queremos dizer, em outras palavras, que a narrativa adotada pelo Jornal Nacional se ancora 
na identidade nacional francesa, propondo-a como universal e, portanto, legítima no contexto 
global. Compromete-se com a afirmação de uma identidade que, embora ancorada na França, 
extrapola quaisquer territorialidades e se projeta globalmente. Afinal, é a “universalidade” da 
França que garante o elo com a audiência brasileira da rede Globo.  
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A universalidade da França se encora na articulação de valores significativamente 
franceses, mas que possuem suposta validade universal. De certa maneira, retoma-se aqui a 
oposição entre civilisation e Kultur, como bem analisou Elias, em O Processo Civilizador 
([1939] 1994). Segundo o autor, no século XVIII os literatos pré-românticos alemães 
resgatam dos textos latinos de Cícero o termo Kultur e o opuseram à noção de civilisation 
francesa. A razão para tanto pode ser resumida nas palavras de Kant: “Cultivados a um alto 
grau pela arte e pela ciência, somos civilizados a tal ponto que estamos sobrecarregados por 
todos os tipos de decoro e decência social”. (in: Elias, p. 27). Ou seja, Kant pensava que sua 
época era “civilizada” demais, sem ser realmente culta, uma vez que se sobrepunha o decoro e 
a decência à arte e à ciência.  
Para os alemães essa noção de civilização, tipicamente articulada na aristocracia 
francesa, também influenciava a relação da nobreza alemã com a cultura e, dessa forma, a 
afastava da arte, do saber e da moralidade própria dos alemães. A prova disso era o fato de 
que, no final do século XVIII, a nobreza alemã preferia a língua francesa à alemã. Herder 
reclamava, nesse momento, da “recusa da nobreza em usar a língua-mãe” (Dann, 1993, p. 41) 
e Schiller, em 1791, afirmava que era “impossível no mundo das letras alemãs satisfazer as 
demandas estritas da arte e simultaneamente procurar o mínimo de apoio para sua indústria”, 
entre outras razões porque não havia leitores da língua alemã entre os nobres (in: Greenfeld, 
2000, p. 298, apud Nicolau Netto). Dessa forma, o termo Kultur passou a adquirir conotações 
cada vez mais nacionais, restritas a um povo (Volk) específico, enquanto que a ideia de 
civilisation francesa possuía o movimento da expansão, de uma série de práticas que deveria 
ganhar amplitude mundial.  
Com efeito, é notável que aquilo que é articulado pelo Jornal Nacional enquanto 
francês engloba um conjunto de valores – dentre os quais a razão, a paz, a modernidade, o 
progresso, a solidariedade, a ciência e a liberdade – que se referem a uma identidade 
intimamente relacionada à ideia de civilização e, portanto, universalizável. Tais valores são 
evocados, na narrativa jornalística em uma situação de globalização, de forma articulada a 
ícones globais, isto é, a elementos, símbolos, paisagens e eventos universalmente 
reconhecidos – tais quais a Torre Eiffel, a Catedral de Notre-Dame, o Arco do Triunfo, a 
Revolução Francesa, a Bastilha, o Maio de 68 –, compartilhados globalmente por meio de 
pinturas, fotografias, filmes e da indústria de turismo, transbordando, desta forma, os limites 
do lugar e movimentando-se em escalas globais. Em outras palavras, tais signos são 
desterritorializados e ao mesmo tempo em que são referidos a uma nacionalidade,  são 
ressemantizados no espaço modernidade-mundo (ORTIZ, 2013, p. 623).  
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Há preocupação discursiva do telejornal em construir um passado histórico 
grandioso em torno de uma identidade secular e moderna, simbolizada pela França. Para 
tanto, lança mão de símbolos nacionais franceses reconhecidos mundialmente e relembra 
marcos históricos do país que pertencem a uma memória coletiva internacional-popular 
(ORTIZ, 2003), atribuindo-lhes um enquadramento enobrecedor. Há diversos exemplos de tal 
valorização do passado nacional francês na narrativa que o noticiário da rede Globo produziu 
sobre o atentado ocorrido na sede do jornal Charlie Hebdo, a começar pelo enquadramento 
que atribui ao local no qual a sede do jornal se localiza, o bairro da Bastilha. A localização do 
escritório é um dado ao qual as reportagens recorrem de maneira frequente e elogiosa. Por 
sucessivas vezes, pontuam o caráter histórico do local, lançando mão do episódio da queda da 
Bastilha, ocorrido no século XVIII – há mais de duzentos anos –, para definir tal bairro pelo 
conceito de liberdade. Os âncoras do televisivo, Renata Vasconcellos e Heraldo Pereira, 
situam o espectador afirmando que passarão a palavra ao correspondente André Luiz Azevedo 
que, segundo Vasconcellos, que afirma em tom sóbrio, está “ao vivo, perto da praça da 
Bastilha, na área onde houve o atentado” (Jornal Nacional, 07/01/2015). O correspondente, 
empregando tom firme, ao mesmo tempo que lamurioso, e expressão corporal um tanto tensa, 
afirma que está localizado a 150 metros do local onde ocorreu o atentado. Buscando 
contextualizar o telespectador, Azevedo afirma, que “[...] este aqui é o bairro da Bastilha, um 
bairro histórico de Paris conhecido pela liberdade. Um bairro onde houve aquele episódio da 
libertação durante a Revolução Francesa. Por isso esse simbolismo ainda maior deste 
atentado” (Jornal Nacional, 07/01/2015). Tomando tal evento como alicerce, o Jornal 
Nacional define a nação francesa como “a pátria da liberdade” (Jornal Nacional, 07/01/2015). 
Como postula Tadeu Silva, 
 
No caso das identidades nacionais, é extremamente comum, por exemplo, o 
apelo a mitos fundadores. Fundamentalmente, um mito fundador remete a 
um momento crucial do passado em que algum gesto, algum acontecimento, 
em geral heróico, épico, monumental, em geral iniciado ou executado por 
alguma figura “providencial”, inaugurou as bases de uma suposta identidade 
nacional (TADEU SILVA in TADEU SILVA et al., 2000). 
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  Figura 2 – Mapa panorâmico da localização da revista Charlie Hebdo 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
 
Narrativas como esta conectam os cidadãos anônimos ao redor do globo aos 
“personagens notáveis” e aos “grandes marcos e símbolos históricos” que conformam uma 
identidade moderna e secular. Reavivar o caráter histórico do bairro da Bastilha atribui 
palpabilidade à tal identidade, representada pela França, porque admite linearidade e 
continuidade entre um passado remoto e um presente determinado. Afirmar que o atentado 
perpetrado na sede do Charlie Hebdo tem maior relevância devido à importância histórica e 
paradigmática conferida ao seu palco permite estabelecer uma “quase contiguidade” entre 
pontos não contíguos no tempo – uma ponte entre 1789 e 2015 – e imaginar uma continuidade 
linear para uma entidade em mutação. Ainda, como lembram Talal Asad (2009) e Norbert 
Elias (1994), se entrarmos no mérito dos legados da Revolução Francesa – que o Jornal 
Nacional resumiu à introdução da liberdade no mundo moderno – constataremos que as 
consequências de tal período de efervescência política e social na França não se restringiram 
simplesmente à introdução de ideias de solidariedade, democracia, liberdade, razão e 
modernidade, defendidas enquanto princípios culturalmente evoluídos, inerentes à civilização 
francesa (ELIAS, 1994, p. 64). Buscou-se promover tais ideais por meio da conquista, 
inaugurando, destarte, a era dos impérios modernos. A civilização justificou a expansão 
nacional e a colonização de outros povos. Com efeito, para além da igualdade, fraternidade e 
liberdade, a Revolução Francesa desencadeou também, como coloca Asad, a guerra moderna, 
o nacionalismo, o racismo e o genocídio (2009, p. 27). O estado civilizado, compreendido 
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como hierarquicamente superior a outros, confere estatuto de civilização a práticas de 
imperialismo do Ocidente. Frente ao enquadramento seletivo atribuído pelo Jornal Nacional a 
tal período, há que se ter em conta o papel da produção intencional de determinado passado 
como memória e, não menos importante, o papel do esquecimento do que é tido como 
inconveniente à narrativa que constrói tal identidade. 
Outro símbolo globalmente reconhecido que permeia a narrativa do Jornal 
Nacional durante a cobertura do atentado é a Torre Eiffel, definida pelo noticiário como “um 
dos maiores símbolos nacionais” (Jornal Nacional, 08/01/2015). Em tom de lamento e 
solidariedade, a voz em off, da correspondente Cecília Malan, conduz a narrativa no tempo 
em que são mostradas ao telespectador imagens de luto em Paris. Pausadamente, nos 
remetendo a uma sensação de profundidade, a repórter expressa pesar e respeito, de forma a 
provocar empatia na audiência. Sobre a Torre, Malan diz que “[...] agora a noite, um dos 
maiores símbolos nacionais, a Torre Eiffel, se apagou para encerrar um dos dias mais 
doloridos da história recente da França” (Jornal Nacional, 08/01/2015). Dentre outras 
informações, a reportagem noticia, desta vez contando com uma voz em off masculina, de 
tom firme e alarmista, que o presidente “Hollande aumentou o alerta de segurança nacional 
para o nível máximo [e que] pelo menos 300 soldados do exército foram acionados para 
patrulhar locais públicos, como aeroportos, lojas de departamento e escolas.” Imagens de 
militares patrulhando os locais mencionados ilustram a narrativa. Atenção especial é 
dispensada aos arredores da Torre, que “receberam reforços na segurança por ser um local 
que vive lotado de franceses e turistas” (Jornal Nacional, 07/01/2015).  
A ameaça, então, não é direcionada apenas aos franceses, mas sim à todos nós – 
afinal, “qualquer um” poderia estar por ali a passeio, na qualidade de turista8. O turista pode, 
então, ser todos e qualquer um, inclusive os telespectadores brasileiros do Jornal Nacional. 
Mas mais do que um turismo restrito à mobilidade corporal, que seria reduzido aos grupos 
relativamente ricos, aptos a viver em movimento, é interessante articular a noção de turista 
destacada pelo noticiário ao que John Urry (2006; 2016) chama de turismo virtual – uma 
forma de mobilidade que possibilita estímulos, projeções e lembranças que transcendem 
distâncias sociais e geográficas em tempo real – e turismo imaginativo – que consiste em 
mobilidade por meio de imagens e narrativas de lugares e povos que estão presentes em 
diversos meios de comunicação visuais ou impressos. Transcendendo o deslocamento 
                                                
8 “Obviamente, nem todos os membros da comunidade mundial participam igualmente do turismo global. Ao 
lado dos turistas e dos viajantes globais, nos muitos “lugares vazios de encontro” ou “não lugares” da 
modernidade, como a sala de embarque do aeroporto, a rodoviária, o terminal ferroviário, o posto de serviço da 
estrada, o porto, entre outros, estão incontáveis exilados globais” (URRY, 2016, p. 143-144). 
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corpóreo, o desenvolvimento de novas tecnologias, tais quais o telefone móvel, a televisão e, 
principalmente, a internet, permite aos indivíduos novas formas de habitar, viajar e socializar 
(URRY, 2016, p. 142). Ao veicular imagens de ícones globais como a Torre Eiffel – 
massivamente representada por meio de pinturas, fotografias, filmes e pela indústria de 
turismo europeia, sendo compartilhada, assim, por incontáveis pessoas ao redor de todo o 
globo –, o Jornal Nacional mobiliza elementos simbólicos que são parte de um imaginário 
turístico global, possibilitando ao telespectador o turismo virtual e imaginativo (URRY, 2006; 
2016). Arriscamos, portanto, dizer que além de estimular uma ideia de que poderia ser 
“qualquer um”, na qualidade potencial de turista corpóreo, o telejornal produz, antes, a ideia 
de que somos todos nós (Todos Somos Charlie) – apesar da distância física –, uma vez que o 
atentado atinge um lugar “conhecido” por todos, ainda que virtual ou imaginativamente – isto 
porque “se, obviamente, a maioria das pessoas no mundo não são turistas globais, no sentido 
de serem visitantes, não significa que os lugares onde elas vivem e suas imagens de natureza, 
nação, colonialismo, sacrifício, comunidade, e ancestralidade não sejam constitutivos de um 
voraz turismo global” (URRY, 2016, p. 144). De acordo com Urry, 
 
Não há evidências de que viagens virtuais e imaginativas estejam 
substituindo viagens corpóreas, mas há complexas intersecções entre os 
vários modos de viajar, que estão cada vez mais diferenciados entre si. A 
Microsoft pergunta: “Onde você quer ir hoje?”, e há muitas maneiras 
independentes e diversas de chegar “lá” (2016, p. 142). 
 
A narrativa jornalística que evoca o prejuízo ao fluxo nos arredores da Torre 
Eiffel, nos sugere, ainda, outro aspecto interessante para a análise. O atentado, conforme 
afirma o telejornal, impossibilitou a circulação dos franceses e turistas por Paris. Ora, um dos 
mais importantes valores modernos é o de mobilidade; o ato terrorista seria, então, a sua 
negação. Como disse Michel Foucault, em Vigiar e Punir (2009), a prisão atinge um dos 
principais valores da modernidade, que é a liberdade de mobilidade, isto é, a liberdade de ir e 
vir dos indivíduos.  
 
Essa “obviedade” da prisão, de que nos destacamos tão mal, se fundamenta 
em primeiro lugar na sua forma simples da “privação da liberdade”. Como 
não seria a prisão a pena por excelência numa sociedade em que a liberdade 
é um bem que pertence a todos da mesma maneira e ao qual cada um está 
ligado por um sentimento “universal e constante”? Sua perda tem portanto o 
mesmo preço para todos; melhor que a multa, ela é o castigo igualitário 
(FOUCAULT, 2009, p. 218). 
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 A mobilidade ganha contornos sui generis na atualidade, assumindo posição 
central na sociabilidade contemporânea (URRY, 2006; 2016). “Todo o mundo”, diz Urry, 
“parece estar em movimento” (2006, p. 207). Isto porque as pujantes transformações técnicas, 
econômicas e sociais que se verificam no mundo após a década de 90 do século XX 
possibilitaram uma interconexão sem precedentes entre indivíduos, grupos e associações do 
mundo inteiro, provocando uma notável “compressão espaço-temporal” à medida em que as 
pessoas, ao redor do globo, se “aproximaram” em razão do crescimento das novas 
tecnologias. Não apenas os deslocamentos corpóreos atingem, na atualidade, escalas antes 
inimagináveis, mobilizando anualmente bilhões de indivíduos que preenchem os aeroportos, 
ônibus, navios e trens, como também novas formas de viagens “virtuais” e “imaginativas” 
estão surgindo e sendo combinadas de maneiras inesperadas com a viagem física (URRY, 
2006, p. 207). Com efeito, o crescimento das tecnologias de informação e comunicação vem 
facilitando o surgimento de novas formas de coordenação de pessoas, eventos e encontros ao 
redor do globo que transcendem o contato corpóreo. Também os materiais, produtos e bens de 
consumo estão em contínuo movimento planetário (URRY, 2006, p. 207). O fluxo de 
mobilidade permanente e multidimensional torna-se um paradigma no mundo atual e pode ser 
assumido enquanto estilo de vida não apenas de determinados grupos mas de sociedades 
inteiras. As mobilidades são, em razão disso, um dos elementos centrais caso se queira 
compreender o mundo moderno (URRY, 2006, p. 208). Neste contexto, cada vez mais a 
mobilidade é percebida enquanto um direito: “O que está implícito aqui é que é direito de uma 
pessoa viajar, já que viagens são parte essencial da vida. As culturas se tornaram tão móveis 
que se acredita que os cidadãos contemporâneos (não só americanos!) têm o direito de se 
deslocarem entre lugares e culturas” (URRY, 2016, p. 150). Neste sentido, o atentado à 
redação da revista francesa Charlie Hebdo, que, conforme sugere o Jornal Nacional, estaria 
impedindo a circulação de franceses e visitantes pela turística cidade de Paris, representaria, 
então, a obstrução do direito universal e contemporâneo de mobilidade. 
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Além de apontar para o perigo ao qual estão sujeitos cidadãos e visitantes, o 
telejornal acrescenta também a necessidade de proteção e cuidado em relação às crianças, 
contando que “excursões escolares [para o local] foram canceladas” (Jornal Nacional, 
07/01/2015). Em trocados, o atentado seria também uma obstrução à razão, que é “certamente 
um traço característico da civilização ocidental” (ORTIZ, 2003, p. 41). Além da mobilidade, o 
atentado estaria ameaçando mais um dos valores modernos fulcrais, nomeadamente, a razão. 
O atentado seria, então, um impedimento à construção de conhecimento, seria o que contraria 
o raciocínio. Representaria um domínio da barbárie sobre a racionalidade, alicerce do modelo 
civilizatório ocidental. 
À tal discurso midiático é interessante articular o papel de que dispõe a escola 
enquanto instituição civilizadora (BOTO, 2010). Com efeito, a escola consiste no lugar 
primeiro do cultivo da racionalidade nas sociedades modernas; é nela que a identidade 
moderna constitui-se na infância (COMPÈRE apud BOTO, 2010), uma vez que é por sua 
mediação que valores tais quais racionalidade, organização, polidez e empatia são instituídos. 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
Figuras 3, 4, 5 e 6 – Exército francês vigiando os arredores da Torre Eiffel. 
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Neste sentido, a escola, isto é, o processo civilizador em sua primeira instância, estaria 
ameaçado pelo atentado à sede do jornal Charlie Hebdo, que representaria justamente o seu 
oposto: o descontrole das emoções, o lado animalesco, beligerante, rústico, bruto e grosseiro. 
 
 
 
  
 
Roland Barthes (2001) já havia chamado a atenção para o caráter universal da 
Torre Eiffel. Segundo o que ele diz, 
 
A Torre também está presente no mundo inteiro. Está primeiro, como 
símbolo universal de Paris, em todos os lugares da terra onde Paris há de ser 
enunciada em imagens; do Oriente Médio à Austrália, não há viagem à 
França que não a mostre como o maior signo de um povo e de um lugar: 
pertence à língua universal da viagem. Muito mais: independentemente de 
seu enunciado propriamente parisiano, afeta o imaginário humano mais 
geral; sua forma simples, matricial, a confere a vocação de um número 
infinito: sucessivamente e segundo os impulsos de nossa imaginação, é 
símbolo de Paris, da modernidade, da comunicação, da ciência ou do século 
XIX (BARTHES, 2001, p. 58). 
 
Com efeito, explicar os eventos de maneira a criar relações com a vida cotidiana 
de indivíduos – prática jornalística denominada “enquadramento de interesse humano” 
(PORTO, 2004) –, enfatizando o perigo vital ao qual franceses, turistas e crianças estão 
submetidos em uma localidade que carrega valor universal, aproxima a audiência do 
sofrimento não de maneira abstrata ou imprecisa; antes, de maneira pontuada, posto que são 
mazelas de indivíduos reconhecidos, dos quais ouvimos as vozes (BUTLER, 2015). 
Também a greve geral que irrompeu na França em Maio de 1968 compõe a 
identidade edificada pela narrativa do telejornal da rede Globo. Ao contextualizar os 
conteúdos e o histórico da revista francesa Charlie Hebdo, uma voz masculina em off afirma 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
Figuras 7 e 8 – Luzes da Torre Eiffel apagadas em homenagem às vítimas do atentado. 
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que “[Um dos cartunistas assassinados, George Wolinski,] é considerado um dos maiores 
expoentes de Maio de 68, manifestações que começaram pedindo reformas na educação na 
França e se transformaram numa greve geral do país” (Jornal Nacional, 07/01/2015). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A narrativa da reportagem continua, afirmando que “[...] [Wolinski] conseguiu 
captar nos desenhos o espírito político e de revolução sexual da época” (Jornal Nacional, 
07/01/2015). O Jornal Nacional recorre a mais este período histórico do passado nacional 
francês e encaminha a narrativa a partir da conexão com um personagem definido, George 
Wolinski, um dos cartunistas vítima do atentado na redação da revista Charlie Hebdo. Ao 
fazê-lo insere uma trajetória de vida particular na memória coletiva. A narrativa jornalística 
atribui à época um espírito político e de revolução sexual. Como já nos alertou Judith Butler 
(2015), é curioso notar que a maneira pela qual os debates sobre política sexual são 
enquadrados está, com frequência, impregnada da perspectiva de uma trajetória temporal, isto 
é, da ideia de uma modernidade progressiva. De acordo com ela, 
 
(...) as reivindicações de liberdades sexuais novas ou radicais são 
apropriadas precisamente por esse ponto de vista – enunciadas, geralmente, 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
Figura 9 – Imagem de arquivo da rede Globo das manifestações de Maio de 68 
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de dentro do poder do Estado – que tenta definir a Europa e a esfera da 
modernidade como o lugar privilegiado onde o radicalismo sexual pode 
ocorrer e efetivamente ocorre. Frequentemente, embora nem sempre, a 
reivindicação vai além, alegando que esse lugar privilegiado de liberdade 
radical deve ser protegido contra as supostas ortodoxias associadas às novas 
comunidades de imigrantes (BUTLER, 2015, p. 153). 
 
Obviamente que somos a favor e lutamos pelas liberdades sexuais. Perceba: o que 
se ressalva, aqui, é que atentemo-nos aos possíveis usos coercitivos que concepções de 
liberdade podem assumir, quando conectadas discursivamente à noções de progresso 
temporal. Evocar a “revolução sexual” justamente durante as transmissões noticiárias sobre 
um atentado terrorista perpetrado por radicais islâmicos soa-nos como uma forma sutil de 
posicionar a França acima e contra uma temporalidade considerada pré-moderna, 
representada pelo islamismo.  
Por suposto que à Catedral de Notre-Dame de Paris – outro símbolo que exerce 
uma função imaginária global, como já dizia Roland Barthes – também foi concedido espaço 
na reportagem. A voz em off de Cecília Malan, de entonação suave e solidária, e ritmo 
paulatino, noticiou que “na Catedral de Notre-Dame o toque dos sinos foi calado [por] um 
minuto de silêncio” (Jornal Nacional, 08/01/2015), em memória às vítimas do atentado. 
Barthes atribui universalidade à Catedral, da mesma forma que à Torre Eiffel. Ele diz que 
 
[...] ainda que a Catedral de Paris não seja seu monumento mais alto (Os 
Inválidos, o Panteão, e o Sacre-Coeur a superam), forma com a Torre um par 
simbólico, reconhecido, por assim dizer, pelo folclore turístico, que reduz de 
bom grado Paris à sua Torre e à sua Catedral, um símbolo articulado sobre a 
oposição do passado (a Idade Média segue figurando um tempo carregado) e 
o presente, da pedra, velha como o mundo, e o metal, símbolo da 
modernidade (BARTHES, 2001, p. 64). 
 
 
 
 
  
Fonte: Jornal Nacional, 08/01/2015. 
Figuras 10 e 11 – Homenagem prestada às vítimas na Catedral de Notre-Dame. 
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Com efeito, apesar de ser um local turístico, a Catedral de Notre-Dame é, 
também, um símbolo religioso. Ora, introduzir um templo cristão como parte da construção 
narrativa de uma identidade secular é conduta que merece atenção: não seriam religiosos os 
símbolos cristãos? Pensemos em tal paradoxo: o Jornal Nacional constrói uma identidade 
composta por um conjunto de valores, dentre os quais a modernidade, a democracia, a 
liberdade e a racionalidade, ancorados na França. E no sentido de afirmá-los, evoca símbolos, 
monumentos e períodos históricos que, mundialmente reconhecidos, representam tais 
princípios. A emergência de tais valores é comumente representada como consequência 
causal do surgimento do secularismo enquanto doutrina política na Europa – que consiste, 
grosso modo, na descentralização da religião do ambiente social e político. Em A era secular, 
o filósofo Charles Taylor, por exemplo, dá por certo que a emergência do secularismo está 
intimamente conectada com o surgimento do moderno Estado-nação. Não há Estado 
democrático moderno, ele diz, se não houver adesão ao secularismo (apud ASAD, 2003). 
Seria a partir do secularismo, então, que tais valores floresceriam. Isto porque, ao 
circunscrever a religião ao espaço privado, a doutrina secularista promoveria um espaço 
público destinado à discussões racionais entre sujeitos despidos de suas identidades 
particulares, evitando que paixões e emoções religiosas influenciassem o debate público. A 
religião passa a ser relacionada, então, à autoridade, ao constrangimento, à irracionalidade e 
ao conservadorismo, tendências que, em sociedades seculares, não mais seriam toleradas para 
além das fronteiras do privado. O secularismo garantiria, então, um debate racional – porque 
emancipado do véu passional da religião –, livre – porque distanciado de preceitos religiosos 
– e moderna – porque impede a presença religiosa no espaço público, diferenciando-se das 
sociedades tradicionais ou pré-modernas, nas quais a religião exerce papel significativo no 
ambiente social. Dito de outro modo, o secularismo alinha a religião com a tradição e a 
superstição e a secularidade com a modernidade, a racionalidade e a ciência. Isto posto, mais 
uma vez nos perguntamos, então, por que é que o Jornal Nacional introduz um templo 
religioso como parte da construção narrativa de uma identidade secular e moderna? A religião 
cristã, aparentemente, não coloca em risco a democracia (CASANOVA, 2010, p. 07). Quais 
são as religiões que são relegadas à esfera privada? E quais são as que circulam livremente 
pela esfera pública, sem questionamentos? De outro modo, quais são as religiões legítimas e 
as ilegítimas no secularismo (BUTLER, 2015)? Abordaremos mais detalhadamente tal debate 
no capítulo seguinte. 
É reservado também um espaço no noticiário ao Arco do Triunfo. O 
correspondente André Luiz Azevedo, postado a frente de um cenário de homenagem às 
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vítimas do atentado, que contava com flores, velas e bilhetes, afirmou, empregando tom de 
voz apreensivo ao mesmo tempo em que firme, que “a frase Je Suis Charlie, em português, 
Eu sou Charlie, é a frase símbolo desse momento aqui na França e chegou hoje, agora a noite, 
ao alto do Arco do Triunfo. Esse é um monumento simbólico, um monumento muito 
importante de Paris, porque é um monumento que significa a vitória. Je Suis Charlie chegou, 
então, ao alto do Arco do Triunfo significando a vitória desse movimento de que Eu Sou 
Charlie” (Jornal Nacional, 09/01/2015). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Também à Praça da República, local repetidamente mencionado pelo noticiário, é 
conferido o papel de palco de “manifestações espontâneas” dos parisienses que afirmam “[...] 
que não vão se curvar ante esta ameaça terrorista” (Jornal Nacional, 07/01/2015). Além 
destes símbolos emblemáticos, a Universidade de Sorbonne, definida pelo noticiário como “a 
mais famosa da França” (Jornal Nacional, 13/01/2015), foi lembrada por algumas vezes no 
discurso jornalístico. Neste caso, bem como quando foi mencionado o cancelamento das 
atividades escolares, o atentado se insere na narrativa como uma obstrução à construção de 
conhecimento em um dos mais prestigiados centros acadêmicos ao redor do mundo. 
Tais imagens, cenários, eventos históricos e símbolos nacionais representam 
experiências e imaginários partilhados mundialmente. Pertencem, como coloca Ortiz (2003), 
a uma memória coletiva internacional-popular. Ilustram o discurso em torno de uma 
identidade moderna e secular, aqui representada pela França e, em conjunto e referenciadas ao 
Fonte: Jornal Nacional, 09/01/2015. 
Figura 12 – Projeção em solidariedade às vítimas do Charlie Hebdo no Arco do Triunfo. 
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tempo presente, constroem a ideia de uma narrativa contínua de progresso. Evocá-las conecta 
o presente ao passado, gerando, assim, “um sentimento de identidade e lealdade” nos 
telespectadores (SCHWARZ, 1986 in HALL, 2014). A narrativa biográfica do país, 
caracterizado pelo noticiário como “a pátria da liberdade” (Jornal Nacional, 07/01/2015), é 
transpassada por um conjunto de valores “universais” – liberdade de expressão, democracia, 
separação entre estado e religião, direitos humanos. Tais valores ditos franceses parecem 
perdurar, apesar de todas as vicissitudes da história. O caráter nacional parece estar lá, desde o 
nascimento, unificado e contínuo, “imutável” ao longo de todas as mudanças, eterno. De 
acordo com o noticiário, desde a Revolução Francesa, a Bastilha seria conhecida pela 
liberdade, e, por tal suposta referência ao passado, este atentado carregaria um “[...] 
simbolismo ainda maior” (Jornal Nacional, 07/01/2015). No quarto dia seguido ao ataque, o 
noticiário da rede Globo acaba por personificar a nação francesa, atribuindo-lhe, como que a 
um organismo vivo, a capacidade de sentir: “A França amanheceu aliviada” (Jornal Nacional, 
10/01/2015). 
 
* 
    *                  * 
 
Na narrativa veiculada pelo Jornal Nacional também o caráter da população 
francesa é exaltado de forma lisonjeira. Dando a entender que é destemida e resistente, o 
telejornal pontua por diversas vezes que a população do país saiu bravamente às ruas em 
defesa da liberdade – princípio tido pelo noticiário como fundante desta nação –, 
independentemente da situação de risco à qual estaria exposta. De acordo com o noticiário, 
“apesar do medo de novos ataques, milhares de pessoas saíram às ruas, desafiando a 
insegurança e demonstrando a força da união” (Jornal Nacional, 08/01/2015). O jornal repete, 
frequentemente, que a despeito do “[..] clima de apreensão na cidade por causa desse 
atentado, há também uma reação dos franceses, dos parisienses, dizendo que não vão se 
curvar ante esta ameaça terrorista” (Jornal Nacional, 08/01/2015). Desta maneira, o povo 
francês é definido pelo Jornal Nacional como destemido e resistente porque unido em torno 
da defesa dos princípios que sustentam sua identidade nacional. 
Ainda, a população francesa foi definida pelo Jornal Nacional como organizada – 
“uma manifestação que não foi convocada, espontânea” – em torno de ideais comuns – “[...] 
os manifestantes carregavam cartazes e também levavam pontos de luz demonstrando esse 
sinal de liberdade [...] lápis e canetas também se transformaram em símbolos de liberdade de 
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expressão” (Jornal Nacional, 07/01/2015). Em outras palavras, o telejornal representa o povo 
daquele país como uma unidade homogênea que, frente a ameaça que assola sua espinha 
dorsal, a liberdade de expressão, se une e sai em defesa de sua identidade primeira: de acordo 
com o jornal, “[...] diferentes correntes ideológicas se uniram para expressar indignação e, 
num ato comovente de solidariedade, rádios, jornais e canais de televisão da França puseram 
seus funcionários e seus equipamentos à disposição da revista Charlie Hebdo” (Jornal 
Nacional, 07/01/2015); “Na França se formou uma corrente de solidariedade e apoio ao jornal 
e aos profissionais em geral. O lema é: Todos Somos Charlie. E agora a noite o presidente 
François Hollande falou para um país ainda em choque e pediu a união da França” (Jornal 
Nacional, 07/01/2015). 
Também foi definida como íntegra e solidária aos seus compatriotas e ao Charlie 
Hebdo – ou ao que este representa: a liberdade de expressão, princípio caro à representação da 
identidade secular e moderna construída pelo Jornal Nacional. Desde cidadãos comuns como 
“Rubén, [dono de uma banca de revistas, que] agora espera pela edição especial que sairá na 
próxima quarta-feira, [e] explica que o dinheiro arrecadado com a venda será repassado 
integralmente ao Charlie Hebdo num gesto de solidariedade” (Jornal Nacional, 10/01/2015), 
passando por manifestações coletivas que formaram “uma corrente de solidariedade e apoio 
ao jornal e aos profissionais em geral, [com o lema] Todos Somos Charlie” (Jornal Nacional, 
07/01/2015), abarcando também outras agências de mídia, como o “jornal Libération, que 
emprestou algumas salas para os sobreviventes do Charlie Hebdo [para que eles preparassem] 
a edição que vai às bancas amanhã” (Jornal Nacional, 14/01/2015). Segundo o noticiário, “a 
imprensa francesa mostrou que não vai se render e se calar [...] O jornal Charlie Hebdo não 
vai morrer – esta é a mensagem dos jornalistas franceses” (Jornal Nacional, 09/01/2015). 
A narrativa jornalística constrói, como estamos sustentando, uma identidade 
secular e moderna tendo como referente concreto para tal, a França. Para tanto, mobiliza 
memórias acerca de um determinado passado, além de monumentos e símbolos históricos 
que, reconhecidos mundialmente, representam os princípios que compõem tal identidade. 
 
1.2 O Charlie Hebdo 
 
A narrativa que se ocupa do jornal francês Charlie Hebdo também compõe a 
construção em torno da identidade secular e moderna edificada pela rede Globo. O semanário, 
de acordo com os enquadramentos pelos quais nos é apresentado pelo Jornal Nacional, 
 48 
encarna os valores de tal identidade, uma vez que seu conteúdo é caracterizado enquanto livre 
em sua expressão, enquanto democrático, secular e insubordinado frente à irracionalidade 
religiosa. A âncora do telejornal, Renata Vasconcellos, descreve a revista francesa de forma 
elogiosa, empregando tom de voz solidário: 
 
O jornal Charlie Hebdo conquistou os franceses pela irreverência, pela 
criatividade. Ganhou fama mundial pelas sátiras contra o fanatismo religioso 
e também é conhecido pelas críticas que faz, sem distinções ideológicas e 
políticas, a todo o tipo de opressão [...] provocador e anarquista, o jornal 
semanal Charlie Hebdo chega todas as quartas nas bancas francesas. É 
conhecido por usar o humor como uma arma em torno da liberdade de 
expressão [...] O jornal nasceu na década de 70 e nesses mais de 40 anos 
nunca perdeu o caráter amplamente provocador. Suas charges satirizam com 
a mesma acidez, por exemplo, movimentos de esquerda ou de direita, 
feministas e conservadores e até as religiões. O jornal semanal fez sátiras ao 
profeta Maomé, mas também bateu de frente com outras religiões: publicou 
a própria versão sobre o nascimento de Cristo; mostrou o papa segurando 
uma camisinha; satirizou judeus e muçulmanos e o tratamento dado pelo 
governo francês aos imigrantes (Jornal Nacional, 07/01/2015). 
 
O enquadramento construído pelo Jornal Nacional retrata o semanário francês 
como um reduto da liberdade de expressão. De acordo com o telejornal brasileiro, as charges 
que preenchem as páginas da revista valem-se do humor como uma forma – entrelinhas 
caracterizada enquanto pacífica, racional e democrática – de defesa à livre expressão. Atribui 
à revista, dito de outro modo, a qualidade de manto protetor em torno da liberdade de 
expressão e de representante do exercício de tal direito secularmente garantido – que não se 
curvará às reivindicações de blasfêmia. O periódico francês é, conforme as palavras 
empregadas pelo Jornal Nacional, “[...] conhecido por usar o humor como uma arma em 
torno da liberdade de expressão” (Jornal Nacional, 07/01/2015).  
Uma vez caracterizado pelo noticiário brasileiro como guardião de tal princípio, o 
Charlie Hebdo passa a representar a liberdade de expressão em si mesma. O atentado 
perpetrado na redação foi definido pelo telejornal como uma ataque expresso à liberdade de 
expressão, direito secular este que parece estar protegido se sob a vigília da revista. De acordo 
com as palavras proferidas pela reportagem televisionada, o atentado na redação do Charlie 
Hebdo fere “[...] a liberdade de expressão do país que é a pátria da liberdade” (Jornal 
Nacional, 07/01/2015). Com efeito, então, os assassinatos cometidos na redação da revista 
francesa foram significados pelo Jornal Nacional enquanto um ataque da intolerância e 
fanatismo religiosos a um dos pilares da democracia secular e moderna – a liberdade de 
expressão e de imprensa. O enquadramento atribuído pelo telejornal ao caso não sugere, no 
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entanto, quaisquer problematizações acerca do que se entende por liberdade de expressão. 
Mas uma vez que não houve atentados ou sequer ameaças de tal cunho a outros meios de 
comunicação europeus ou franceses, não seria denúncia alarmista atribuir tal grandeza aos 
alcances de um atentado pontual? Ainda, o Jornal Nacional também não entra nos méritos 
dos vários limites sofridos pela liberdade de expressão religiosa islâmica na Europa e, 
particularmente, na França, apesar de esta ser, bem como a liberdade de expressão, um dos 
valores reivindicados enquanto intrínsecos às democracias seculares e modernas. Por ora 
deixaremos tais considerações acerca dos paradoxos entre as liberdades religiosas e de 
expressão de lado para retomá-las mais detalhadamente no capítulo seguinte. 
Apesar de brutalmente atacado, o Charlie Hebdo é definido como resiliente. 
Mantendo sua posição enquanto zelador de tal direito secular, o telejornal afirma que a revista 
“[...] não abrirá mão de seu estilo”, isto é, não renunciará ao direito de exercer a liberdade de 
expressão, ameaçada pelo fundamentalismo religioso. Também os cartunistas que preenchem 
a revista com suas charges são definidos pelo noticiário brasileiro como representantes da luta 
em torno do direito do livre expressar-se. O diário televisivo lembra que, “[...] dois anos atrás, 
ao falar sobre liberdade de expressão, Charb [Stéphane Charbonnier, um dos cartunistas 
assassinados durante o massacre] disse que preferia ‘morrer de pé a viver de joelhos’” (Jornal 
Nacional, 07/01/2015). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
Figura 13 – Montagem da foto do cartunista Stéphane Charbonnier com uma frase dita por ele. 
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De acordo com as reportagens televisionadas, outro atributo central que define a 
conduta dos conteúdos veiculados pela revista semanal é a imparcialidade, uma vez que 
critica, de maneira igualitária e “sem distinções ideológicas e políticas, todo o tipo de 
opressão” (Jornal Nacional, 07/01/2015).  Para ilustrar tal afirmação, o noticiário brasileiro 
enaltece as charges do Charlie Hebdo que, de acordo com suas palavras, “satirizam com a 
mesma acidez [...] movimentos de esquerda ou de direita, feministas e conservadores e até as 
religiões” (Jornal Nacional, 07/01/2015). Não entrando no mérito dos absurdos dessa 
colocação que faz equiparações esdrúxulas, buscaremos nos ater à defesa que o Jornal 
Nacional faz ao conteúdo veiculado pelo Charlie Hebdo. Intercedendo em seu favor, o 
noticiário afirma que a revista francesa zomba de religiões diversas, desde o islamismo, 
passando pelo judaísmo e também pelo catolicismo. Além de justificá-lo por tal amplitude de 
alvos – postura que parece considerar democrática e não persecutória –, reforça a ideia de 
superioridade ocidental racionalista que, em oposição aos islâmicos, encara com bom humor 
os conteúdos satíricos do Charlie Hebdo. É mister notar, ainda, que tal argumento 
desconsidera as relações de poder que estão imbricadas no atual contexto sócio-histórico 
europeu, colocando no mesmo patamar a situação das comunidades muçulmanas e cristãs 
residentes na França. O discurso veiculado pelo Jornal Nacional desconsidera, dito de outro 
modo, importantes elementos vinculados ao contexto de produção das charges do periódico 
Charlie Hebdo. A massiva exclusão socioeconômica sofrida pelos imigrantes islâmicos e de 
seus descendentes e a repetida desconsideração legal quanto às suas sensibilidades religiosas 
em comparação à maior receptividade frente às sensibilidades judaico-cristãs, sugerem que, 
apesar de formalmente inseridos enquanto cidadãos de direito, não têm sido incluídos com 
igualdade efetiva na sociedade francesa. Buscaremos desenvolver tais pontos mais 
dedicadamente adiante. 
Outro traço fundamental ao qual o diário televisivo da rede Globo recorre para 
caracterizar os conteúdos do Charlie Hebdo é o seu caráter humorístico. As reportagens 
transmitidas pelo Jornal Nacional reiteram, com frequência, a linguagem satírica empregada 
pela revista na produção de suas charges. A recorrência de tal afirmação, que atribui 
insistentemente um tom de brincadeira aos conteúdos veiculados pela revista francesa, soa-
nos como uma forma de argumentar em sua defesa – dando a entender que o ataque foi 
simplesmente “resultado do extremismo (ou da falta de senso de humor) religioso diante de 
uma crítica “ácida e sagaz” excetuando-se todo o contexto de marginalização e discriminação 
da comunidade muçulmana na França” (ZÚNICA, 2015). Com efeito, premissa para a análise 
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fundamentada de qualquer representação, é necessário entender também as piadas a partir de 
suas circunstâncias de produção (HALL, 1997; POSSENTI, 2010).  
Outras características imputadas pelo noticiário brasileiro ao semanário francês 
são a sua coerência, resistência, perseverança e coragem. De acordo com o telejornal, apesar 
dos acontecimentos recentes, a nova edição do “Charlie Hebdo não abriu mão de seu estilo e 
há o temor de uma reação dos extremistas” (Jornal Nacional, 13/01/2015). Valendo-se, mais 
uma vez, de enquadramento de interesse humano, afirma que “o chargista Luce que desenhou 
a capa [da primeira edição publicada depois do atentado,] chorou. [Mas que,] apesar da 
emoção, eles não perderam o bom humor” (Jornal Nacional, 13/01/2015). 
Caracterizado pelo Jornal Nacional como periódico de conteúdo irreverente e 
criativo, características estas que, de acordo com o telejornal, fizeram com que caísse no 
gosto da população francesa, o Charlie Hebdo é ainda descrito, de forma elogiosa, como 
amplamente provocador e anarquista. Ainda, o diário televisivo atribui à revista a condição de 
mundialmente famosa devido ao seu caráter militante contra o fanatismo religioso. Apresenta-
a também como justa e equilibrada, porque considera que seu conteúdo é crítico, sem ser 
influenciado por distinções ideológicas e políticas, à todo o tipo de opressão social. Adotando 
um tom de voz por vezes lamurioso, por outras enfático, os repórteres do Jornal Nacional 
representam o Charlie Hebdo como um baluarte dos valores democráticos e seculares.  
 
1.3 As vítimas 
 
A construção em torno das vítimas do atentado também compõe a narrativa 
jornalística em torno da afirmação de uma identidade secular e moderna, ancorada na França. 
No enquadramento midiático, as vítimas do massacre ocorrido na redação do Charlie Hebdo 
representam a inserção de trajetórias de vida particulares em uma identidade universal. Suas 
trajetórias de vida e obra se oferecem enquanto recurso estratégico e até mesmo didático para 
se proceder à reconstrução de alguns momentos e valores da história coletiva que tenta 
arrebatar a audiência, sobretudo pelo impacto emocional causado pela morte de personagens 
públicos definidos.  
Sobre as vítimas do massacre no Charlie Hebdo nos são fornecidas informações 
precisas sobre seus trabalhos – desde a localização física da empresa na qual trabalhavam, até 
a função exercida por cada um, passando pelo tempo de atuação na área e histórico 
profissional, contando inclusive com menção acerca da projeção internacional de suas 
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produções – , sobre suas idades e origens nacionais, culturais e até religiosas – desta vez não é 
o catolicismo, mas sim o judaísmo que é enquadrado como secular, como mostraremos 
adiante –, detalhes sobre a dor de seus familiares e compatriotas e, inclusive, sobre o luto e 
solidariedade ao redor de todo o globo. Ainda, a narrativa biográfica em torno dos cartunistas 
enfatiza seu alinhamento político-ideológico em relação aos valores modernos e seculares, 
ancorados, aqui, na nação francesa. Não menos importante em termos de comoção pública, a 
narrativa por meio da qual nos é contado o momento de seus assassinatos é bastante 
detalhada. 
 
O maior cartunista do jornal era George Wolinski, de 80 anos. Francês de 
origem judaica, ele era um mito do cartunismo mundial e inspirou o trabalho 
de muitos outros profissionais da área. Ele é considerado um dos expoentes 
de Maio de 68, manifestações que começaram pedindo reformas na 
educação na França e se transformaram numa greve geral do país. Wolinski 
conseguiu captar nos desenhos o espírito político e de revolução sexual da 
época. Uma das personagens mais marcantes do artista foi Paullete, uma 
espécie de musa erótica das histórias em quadrinhos dos anos 60. Em 93 
Wolinski esteve no Rio e participou da Bienal Internacional de Quadrinhos. 
Outros três cartunistas estão entre as vítimas do atentado: Jean Cabut 
(Cabut) colaborava com o jornal desde a fundação. Cabut iria completar 77 
anos na próxima semana. E Tignous (Bernard Verlhac) com 57 anos 
colaborava com várias revistas e emissoras de televisão. Stéphane 
Charbonnier, o Charb, tinha 43 anos e era o responsável pela publicação 
desde 2009. Ele já tinha recebido ameaças de morte e vivia sob proteção 
policial. Dois anos atrás, ao falar sobre liberdade de expressão, Charb disse 
que preferia "morrer de pé a viver de joelhos" (Jornal Nacional, 
07/01/2015). 
 
Narrativas detalhadas em torno das trajetórias de vida pessoal dos mortos 
articuladas às experiências, valores e imaginários coletivos mundiais, produzem na audiência 
uma maior predisposição à comoção frente à perda destas vidas. Os enquadramentos 
imagéticos de caixões, velórios, velas a arder, enterros, missas fúnebres, protestos, 
homenagens públicas, choros e depoimentos de parentes e/ou compatriotas transtornados e 
demonstrações de solidariedade ao redor de todo o mundo atingem emocionalmente o 
público. Como bem notaram Rondelli & Herschmann (2000), a cobertura midiática parece 
produzir mais impacto e comoção social à medida em que o telespectador não apenas se 
identifica com a vítima – sentimento produzido quando o enquadramento midiático permite 
que a audiência “conheça” a vida da vítima – mas também quando se produz a clara sensação 
de que projetos de futuro foram prematuramente interrompidos. 
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Se a comoção social depende, então, do grau de identificação dos telespectadores 
com a vítima, nos perguntamos: por que nos identificamos com certas vidas e não com 
outras? Não deveriam ser dignas de comoção e luto público todas as vidas perdidas 
(BUTLER, 2015)? Rondelli & Herschmann (2000), consideram que a identificação da 
audiência com a vítima ocorre quase sempre quando a trajetória de vida desta está 
sintonizada – ou, melhor dizendo, é enquadrada de forma sintonizada – com os códigos e 
valores hegemônicos. Para Judith Butler (2015), que também se debruça sobre esta mesma 
questão, o apreender ou não de uma vida é parcialmente dependente da forma pela qual é 
enquadrada. Isto significa dizer que a moldura direciona implicitamente a interpretação: uma 
determinada maneira de enquadrar, isto é, de organizar e apresentar uma realidade percebida, 
leva a uma conclusão interpretativa acerca desta mesma realidade9 (BUTLER, 2015, p. 23). 
Segundo ela, o enquadramento atribuído aos diferentes indivíduos ou grupos sociais não 
                                                
9 Para não cairmos em abstrações, porém, é necessário atentar ao caráter não-determinista do enquadramento: 
“A moldura nunca determinou realmente, de forma precisa o que vemos, pensamos, reconhecemos e 
apreendemos” (BUTLER, 2015, p. 24). 
 
Fonte: Jornal Nacional, 08/01/2015. 
Figuras 14, 15, 16 e 17 – Expressões de luto na França. 
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apenas estrutura a maneira pela qual passamos a conhecer e identificar as diferentes vidas 
humanas, como também constitui as condições que dão suporte para essas mesmas vidas 
(BUTLER, 2015, p. 44). Dito de outro modo, o enquadramento é parte do processo de 
reconhecimento de determinadas vidas como vidas, ao passo em que outras, embora 
aparentemente vivas, não conseguem assumir uma forma percebível como tal, a depender do 
enquadramento à elas conferido. Enquanto algumas são consideradas desde o princípio muito 
vivas, outras são encaradas como questionavelmente vivas, ou talvez até mesmo socialmente 
mortas, ou, ainda, como representações vivas da ameaça às verdadeiras vidas – as que são 
dignas de lamento. 
Ao afirmar que os perpetradores do atentado, os irmãos Saïd e Chérif Kouachi, 
eram ligados à um braço da Al Qaeda no Iêmen, o Jornal Nacional fez uma breve 
retrospectiva das ações terroristas perpetradas pela organização, afirmando que “A Al Qaeda 
se tornou conhecida em 1998, quando provocou explosões nas embaixadas americanas no 
Quênia e na Tanzânia, [quando] mais de 200 pessoas morreram.” Todavia, de acordo com o 
juízo do telejornal, “foi em 2001 que a Al Qaeda mexeu com a história da humanidade” 
(Jornal Nacional, 09/01/2015). O que seria tal afirmação senão um reforço acerca de uma 
distinção entre os paradigmaticamente humanos e os candidatos para a inclusão na verdadeira 
humanidade (ASAD in ASAD et al., 2009, p. 56)? 
 
 
 
De acordo com a perspectiva de Butler (2015), representações midiáticas 
exerceriam papel significativo no reconhecimento de determinadas vidas como merecedoras e 
dignas de proteção e luto, bem como também de outras vidas, que, embora aparentemente 
Fonte: Jornal Nacional, 09/01/2015. 
Figuras 18 e 19 – Imagens de arquivo da rede Globo da queda das Torres Gêmeas, em 2001, e de Osama bin Laden. 
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vivas, não conseguem assumir uma forma percebível como tal, dependendo da forma pela 
qual são enquadradas. Em outras palavras, os enquadramentos midiáticos tem o poder de 
decidir – nunca unilateralmente, não se pode deixar de atentar – quais vidas serão 
reconhecidas enquanto tais e quais não o serão (BUTLER, 2015). Por que sentimos horror e 
repulsa moral diante do atentado suicida e nem sempre sentimos o mesmo diante da violência 
promovida pelo Estado?, pergunta-se Talal Asad. As nossas reações morais, concluem ele e 
Judith Butler (2015), são tacitamente reguladas por certos tipos de enquadramento 
interpretativo: 
 
Se, por exemplo, alguém mata ou é morto na guerra, e a guerra é patrocinada 
pelo Estado, investido por nós de legitimidade, então consideramos a morte 
passível de luto, triste, desafortunada, mas não radicalmente injusta. No 
entanto, se a violência for perpetrada por grupos insurgentes considerados 
ilegítimos, nossa comoção invariavelmente muda, ou pelo menos é isso que 
Asad supõe (BUTLER, 2015, p. 68). 
 
Concordamos que, ao representar a dor de cada grupo social ou população de 
maneira diferenciada, os enquadramentos produzem, entre estes, uma distribuição desigual da 
condição de ser passível de luto. Produzem – embora, é importante atentar, não com efeitos 
deterministas – representações de populações que são eminentemente lamentáveis e dignas de 
proteção, e de outras cuja perda não vale o luto. As últimas, de acordo com as normas 
predominantes da condição de ser reconhecido, não são consideradas completamente “vidas”, 
a ponto de serem passíveis de luto. Então, se é o enquadramento que, em grande parte, nos 
predispõe a perceber o ambiente social e os grupos que o compõem de determinada maneira, a 
acolher certas dimensões do mundo e resistir a outras, é também o enquadramento que regula 
a nossa comoção e indignação frente à morte de determinados indivíduos ou grupos sociais. A 
nossa reação diante da dor alheia é afetada pelo enquadramento atribuído ao indivíduo ou 
grupo social que está submetido a ela (BUTLER, 2015, p. 100). O luto público, dito de outro 
modo, se mobiliza proporcionalmente à forma pela qual são enquadradas as vítimas. Algumas 
populações-alvo 
 
[...] são “perdíveis”, ou podem ser sacrificadas, precisamente porque foram 
enquadradas como já tendo sido perdidas ou sacrificadas; são consideradas 
ameaças à vida humana como a conhecemos, e não como populações vivas 
que necessitam de proteção contra a violência ilegítima do Estado, a fome e 
as pandemias. Consequentemente, quando essas vidas são perdidas, não são 
objetos de lamentação, uma vez que, na lógica distorcida que racionaliza sua 
morte, a perda dessas populações é considerada necessária para proteger a 
vida dos “vivos” (BUTLER, 2015, p. 53).  
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A apreensão de um determinado contexto e as reações afetivas e éticas a este são, 
então, vinculadas às maneiras pelas quais é apresentado. A título de exemplo, valêramo-nos 
da comparação entre a veiculação das notícias que cercaram o atentado ocorrido na redação 
do Charlie Hebdo e as transmissões sobre o Massacre de Baga, ocorrido no mesmo período, 
entre 3 e 7 de janeiro de 2015. O Massacre de Baga, genocídio perpetrado pelo Boko Haram, 
deixou aproximadamente 2 mil mortos10 na região da vila nigeriana de Baga, para os quais o 
Jornal Nacional, no período de análise aqui estipulado, dispendeu apenas 47 segundos de 
vagas notícias. Tão lamentáveis quanto – embora muito mais, de acordo com as normas do 
enquadramento –, doze foram as vítimas fatais do atentado ao Charlie Hebdo, episódio para o 
qual foram dispendidos 1h53. Mas mais do que a morte de 12 pessoas, a questão, aqui, é, 
antes, a representação de tais assassinatos enquanto uma ameaça a um estilo de vida que, 
como o Jornal Nacional ensina, deve ser compartilhado globalmente enquanto um registro de 
verdade. Antes de uma dúzia de indivíduos, representam a inserção de vidas particulares em 
uma comunidade global imaginada. 
Nas quase 2h dispendidas ao atentado à redação da revista Charlie Hebdo, ao 
telespectador foram apresentados símbolos, monumentos e marcos históricos da nação 
francesa, descritos os valores da revista Charlie Hebdo, detalhados o atentado e também os 
revides civis e policiais. Narrativas biográficas das vítimas, a forma pela qual reagiram os 
franceses, bem como a reação internacional – incluso, aqui, o Brasil –, também permearam a 
cobertura do Jornal Nacional e, como uma espécie de fio condutor, foram-nos apresentados 
os princípios de uma identidade secular e moderna, ancorada na nação francesa. O noticiário 
“[...] situa ‘o Ocidente’ como articulador dos princípios paradigmáticos do humano – dos 
humanos dignos de serem valorizados, cujas vidas vale a pena salvaguardar, cujas vidas são 
precárias e, quando perdidas, são dignas de luto público” (BUTLER, 2015, p. 182). Em 
trocados, representa o mundo secular como o mundo da história – da história vista como algo 
feito por seres humanos – e situa-se enquanto parte desta. 
 
Por que não são divulgados os nomes de todos os que foram mortos [...], 
incluindo aqueles [...] de quem jamais conheceremos a imagem, o nome, a 
história, de cuja vida nunca teremos um fragmento testemunhal, alguma 
coisa para ver, tocar, conhecer? Embora não seja possível singularizar cada 
                                                
10 <https://www.amnestyusa.org/urgent-actions/nigeria-prevent-the-next-baga-massacre/>. Acesso em: mai. 2017. 
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vida destruída [...], certamente existem formas de registrar as populações 
atingidas e destruídas (BUTLER, 2015, p. 65-66). 
 
Âncoras temporais, como o apelo à memórias e passados globalmente 
reconhecidos, em correspondência a enquadramentos nacionais prospectivos transpassados 
por narrativas biográficas de personagens públicos definidos, fazem com que a cobertura do 
Jornal Nacional incentive uma maior comoção da audiência frente às vítimas do Charlie 
Hebdo quando comparadas às de Baga. Das primeiras conhecemos os nomes e histórias, 
tomamos par de suas aspirações, projetos e motivações e temos acesso às suas ideias e aos 
seus posicionamentos. O telejornal retratou uma comunidade mundial estarrecida e solidária 
na dor. Os sujeitos de quem se fala e de quem se escuta passam a habitar a memória, o 
imaginário social. Das vítimas do episódio paralelo, Baga, não soubemos quase nada. Não há 
corpos conhecidos pelos quais enlutar: diz-se, somente, que são “150 civis [mortos pelos 
radicais islâmicos] na cidade de Baga” (Jornal Nacional, 13/01/2015).  
 
Consideremos como isso se agrava naquelas situações em que o Islã é 
visto como bárbaro ou pré-moderno, como algo que ainda não se ajustou 
às normas que tornam o humano reconhecível. Aqueles que matamos não 
são completamente humanos, não estão de todo vivos, o que significa que 
não sentimos o mesmo horror e a mesma indignação diante da perda de 
suas vidas que sentimos com a perda das outras vidas que guardam uma 
semelhança nacional ou religiosa com a nossa própria (BUTLER, 2015, 
p. 69). 
 
Adotando, de modo frequente, um tom emocionado e trágico, o Jornal Nacional 
utiliza-se por diversas vezes do enquadramento “de interesse humano”, que explica os temas 
ou eventos políticos em relação às vidas de alguns “personagens” (NEUMAN, 1992; PORTO, 
2004) que seriam, neste caso, determinadas vítimas do atentado ocorrido na redação da revista 
Charlie Hebdo.  
“O maior cartunista do jornal era George Wolinski, de 80 anos. Francês de origem 
judaica” (Jornal Nacional, 07/01/2015), ele foi representado pelo telejornal como um ídolo 
mundial do cartunismo. Conforme as palavras da reportagem, “ele era um mito do cartunismo 
mundial e inspirou o trabalho de muitos outros profissionais da área” (Jornal Nacional, 
07/01/2015). Wolinski foi também representado como um herói nacional, como uma 
personalidade influente em um momento histórico fulcral da nação, como representante e 
precursor de valores modernos e seculares. De acordo com o noticiário, “ele é considerado um 
dos expoentes de Maio de 68, manifestações que começaram pedindo reformas na educação 
na França e se transformaram numa greve geral do país” (Jornal Nacional, 07/01/2015). 
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Além disso, também foi enquadrado como um vanguardista e gênio das charges que 
“conseguiu captar nos desenhos o espírito político e de revolução sexual da época” (Jornal 
Nacional, 07/01/2015). No sentido de aproximar o cartunista do Brasil e, consequentemente, 
da audiência para a qual a rede Globo se reporta, o noticiário nos lembra que “em 93 Wolinski 
esteve no Rio e participou da Bienal Internacional de Quadrinhos” (Jornal Nacional, 
07/01/2015). O jornal também reservou um espaço para a viúva do “principal cartunista do 
jornal” que, segundo o repórter, “deu uma emocionada entrevista onde disse que nesse 
momento existe uma guerra na França entre os que defendem a liberdade e os que são contra 
a liberdade. E [que] os franceses não podem perder essa guerra” (Jornal Nacional, 
07/01/2015). 
Interessante atentarmo-nos à forma pela qual o noticiário caracteriza George 
Wolinski por meio de sua origem judaica. Além de tal identidade carregar forte referência ao 
Holocausto, o genocídio em massa de milhões de judeus (dentre outros grupos sociais) na 
Europa durante a Segunda Guerra Mundial, é identidade religiosa, uma vez mais, apresentada 
à audiência de forma secular. Não parece haver contraditoriedade em um judeu secular 
(BUTLER, 2015, p. 179). Bem como o catolicismo, o judaísmo também parece não ameaçar 
os preceitos seculares. Apesar de ser uma religião, o judaísmo caminha em harmonia com a 
modernidade e o secularismo. Parece ser possível, dito de outro modo, ser francês – secular, 
moderno, defensor da democracia e da liberdade – e judeu (religioso) ao mesmo tempo. 
Afinal, quais são as identidades religiosas que se contrapõe ao “ser francês”? Ora, digo isto 
porque parece que ser francês e muçulmano já não é identidade tão plausível, posto que, 
apesar de nascidos na França, aqueles que cometeram o atentado são reiteradamente 
identificados à nação argelina. O Jornal Nacional afirma tal incompatibilidade ao retirar dos 
perpetradores do massacre a nacionalidade francesa. Parece que o islamismo, na narrativa do 
Jornal Nacional, ainda não alcançou uma posição avançada na trajetória da modernização, 
como o catolicismo e o judaísmo, harmonizados às amplas liberdades das sociedades 
democráticas. 
Stéphane Charbonnier foi representado, como colocamos acima, como um 
defensor da liberdade de expressão e dos valores democráticos. Outros dois cartunistas que 
estavam entre as vítimas do atentado também foram lembrados pelo Jornal Nacional: “Jean 
Cabut (Cabut) colaborava com o jornal desde a fundação [...] e iria completar 77 anos na 
próxima semana. E Tignous (Bernard Verlhac), com 57 anos, colaborava com várias revistas 
e emissoras de televisão” (Jornal Nacional, 07/01/2015). 
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O policial Ahmed Merabet, a única vítima da qual se tem imagens do momento do 
assassinato, era, por ordem do acaso, francês de origem argelina, assim como os perpetradores 
do atentado. Merabet foi representado midiaticamente como um “bom muçulmano”, posto 
que havia incorporado os valores franceses. Segundo o Jornal Nacional, seu “irmão disse que 
ele tinha orgulho de defender os ideais da república francesa: liberdade, igualdade, 
fraternidade” (Jornal Nacional, 10/01/2015). Mesmo envolto de uma aura de imigrante 
considerado aceitável porque adequado aos valores seculares, o noticiário não deixa de 
pontuar sua diferença, nos lembrando que o policial, apesar de nascido e criado na França, era 
muçulmano de origem argelina. Morrendo em defesa da França, Ahmed Merabet “foi 
homenageado por François Hollande, que concedeu a ele, postumamente, a mais alta 
condecoração da França: a legião de honra” (Jornal Nacional, 13/01/2015).  
 
1.4 A reação internacional 
 
A cobertura midiática veiculada pelo Jornal Nacional acerca do atentado 
preocupou-se em expor as reverberações que o caso tomou ao redor do mundo. Foram 
mencionadas as reações não só das autoridades políticas, como também da população civil de 
vários países do continente europeu e também dos Estados Unidos. De acordo com o diário 
televisivo brasileiro, “este atentado em Paris deixou governos, diplomatas e o público de 
todas as capitais europeias mobilizados [...] e representa um desafio para países como França, 
Alemanha e Reino Unido onde a população muçulmana é grande.” Produziu, “em toda a 
Europa [um estado de] alerta, [e deixou os países do continente] em choque com o atentado à 
sede do jornal francês” (Jornal Nacional, 08/01/2015).  
Com efeito, o Jornal Nacional constrói uma narrativa que sustenta que o atentado 
ao Charlie Hebdo não atinge exclusivamente a França, mas que a ameaça que representa tem 
alcances globais. Seria um ameaça, em outras palavras, à identidade secular e moderna, 
compartilhada transnacionalmente. O noticiário televisionou declarações públicas de diversos 
líderes políticos europeus e americanos que classificaram, em uníssono, que tal atentado seria 
uma ameaça aos valores seculares e democráticos do mundo todo. Autoridades de vários 
países, de acordo com o noticiário, “se reuniram para classificar o ataque ao Charlie Hebdo 
como um ataque à liberdade de expressão e de imprensa. Os adjetivos usados foram 
abominável, bárbaro, criminoso” (Jornal Nacional, 07/01/2015). Dentre os dirigentes que se 
posicionaram frente ao atentado, o diário da rede Globo mencionou o chefe da diplomacia 
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americana, John Carry, que, junto ao ministro das relações exteriores polonês, “ofereceu 
solidariedade aos franceses na língua deles, [afirmando que] a liberdade de expressão e a 
liberdade de imprensa são valores universais fundamentais, e [concluiu afirmando que] este 
princípio foi atacado, mas [que] nunca será erradicado” (Jornal Nacional, 07/01/2015). Além 
de Carry, o noticiário mencionou também o secretário-geral das Nações Unidas, Ban Ki 
Moon, que “chamou o ataque de horrendo, injustificável, e a sangue frio, e completou: 
também foi um ataque direto a um pilar da democracia, à imprensa e à liberdade de 
expressão” (Jornal Nacional, 07/01/2015). Outra autoridade política a quem o Jornal 
Nacional concedeu a palavra foi o ministro do exterior alemão, que “declarou que [o atentado 
ao Charlie Hebdo] foi um ataque a valores comuns a todos os Europeus” (Jornal Nacional, 
08/01/2015). A colocação do ministro foi endossada pela chanceler alemã Ângela Merkel que, 
de forma similar, “se solidarizou com as famílias das vítimas e disse que o massacre vai 
contra todos os valores compartilhados na Europa” (Jornal Nacional, 07/01/2015). O 
telejornal referenciou-se também aos chefes de Estado ingleses, afirmando que “em Londres o 
ataque dominou um encontro entre os primeiros ministros da Grã-Bretanha e da Alemanha. 
[Reunião na qual] David Cameron garantiu que a população britânica está ao lado da França 
na luta contra o terror” (Jornal Nacional, 07/01/2015). A âncora do Jornal Nacional, Renata 
Vasconcellos, disse, ainda, que “o governo americano prometeu ajuda aos franceses na caça 
aos responsáveis pelo ataque desta manhã” (Jornal Nacional, 07/01/2015). 
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Dentre outros líderes e autoridades políticas mundiais, o Jornal Nacional buscou, 
mais uma vez, referência na Igreja Católica, lembrando que “o Vaticano classificou o ataque 
como abominável e afirmou que foi um ato contra pessoas e contra a liberdade de expressão” 
(Jornal Nacional, 07/01/2015). Uma vez mais, um apelo ao cristianismo identificando-o 
como alinhado aos preceitos seculares, como exemplo de religião adaptada e compatível à 
modernidade.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
Figura 24 – Papa Francisco. 
Figuras 20, 21, 22 e 23 – Autoridades políticas mobilizadas 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015 e 08/01/2015. 
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Também as reações da população civil de vários países foram descritas pelo 
noticiário, que afirmou que “a frase Je suis Charlie, Eu sou Charlie em português,  foi uma 
das mais usadas ao longo do dia, reproduzida em cartazes que foram levantados em 
manifestações espontâneas em cidades como Londres, Berlim e Madrid” (Jornal Nacional, 
07/01/2015). Na edição do Jornal Nacional no dia seguinte ao atentado, o âncora Heraldo 
Pereira afirma que “ainda em choque, os europeus temem um novo atentado” (Jornal 
Nacional, 08/01/2015). As reações na capital britânica são nos apresentadas por uma 
reportagem de Giuliana Morrone. Ao telespectador são mostradas imagens do “reforço na 
segurança nos locais que concentram um grande número de pessoas [em Londres]” (Jornal 
Nacional, 08/01/2015). Uma professora de uma escola francesa situada na capital da 
Inglaterra é entrevistada pela repórter Giuliana Morrone. Segundo a docente, “o clima era de 
muita preocupação, com o aumento do número de policiais em frente à escola” (Jornal 
Nacional, 08/01/2015). A repórter ainda noticiou que a segurança foi reforçada nas fronteiras 
do país, como nos portos, aeroportos e estações de trem internacionais. Imagens de policiais 
vigiando locais públicos ilustram a reportagem. Entrevistas com cidadãos londrinos receosos 
também fizeram parte da notícia. Finalizando a reportagem com imagens noturnas da praça 
Trafalgar Sqaure, Morrone afirma, apontando para um grupo de pessoas que organizou um 
conjunto de objetos, como edições das revistas do Charlie Hebdo, velas acesas, flores, 
bilhetes, lápis e canetas, que o local foi palco de “manifestações espontâneas dos londrinos 
em homenagem às vítimas do atentado em Paris” (Jornal Nacional, 08/01/2015). Rebecca, 
que foi a responsável por organizar os objetos em círculo, foi entrevistada pela repórter, que 
afirmou que “as canetas seriam um símbolo da liberdade de imprensa.” A moça viu que “em 
Paris fizeram um coração com as canetas e [decidiu] fazer algo diferente: aqui, em Londres, 
um círculo, que representa a união e a solidariedade.” (Jornal Nacional, 08/01/2015). 
Outra reportagem que aponta para as repercussões transnacionais do atentado foi 
conduzida pelo correspondente do Jornal Nacional nos Estados Unidos, Fábio Turci. 
Segundo ele, “a preocupação com a segurança fez com que o policiamento fosse reforçado em 
prédios relacionados à França [no país]” (Jornal Nacional, 08/01/2015). Para ilustrar a 
informação sobre o esquema de segurança empregado pelos EUA, imagens de policiais 
armados rondando o consulado da França e a missão francesa na ONU em Nova Iorque são 
televisionadas pelo noticiário. Em reportagem filmada na frente do consulado francês, Fábio 
Turci aponta para uma homenagem prestada às vítimas do atentado, com flores, velas e 
bilhetes de solidariedade. Um cidadão americano entrevistado afirmou que “o atentado contra 
os jornalistas foi um ataque a todas as pessoas” (Jornal Nacional, 08/01/2015). Um “chinês” 
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que, segundo a reportagem, havia morado por cinco anos em Paris, foi filmado, deixando 
flores. Também foi reportado um protesto que foi mobilizado por nova iorquinos em uma 
praça. Entre o grupo de manifestantes, Turci afirma que “nesta praça, a solidariedade aos 
franceses resistiu ao frio de 13 graus abaixo de zero.” Segundo ele, “a multidão gritou: não 
temos medo, somos Charlie, somos livres” (Jornal Nacional, 08/01/2015). O correspondente 
entrevistou um participante da manifestação que, segundo Turci, “lembrou dos ideais da 
Revolução Francesa, e disse que é sempre importante lutar por eles: liberdade, fraternidade e 
igualdade.” A reportagem também noticiou as reações civis em São Francisco, onde “2 mil 
pessoas fizeram vigília em frente ao consulado da França [...] e depositaram flores e canetas, 
como símbolo do trabalho dos cartunistas e aplaudiram as vítimas.” Segundo Turci, “também 
em Los Angeles e em Seattle houve homenagens” (Jornal Nacional, 08/01/2015). 
Manifestações populares na Alemanha também foram mencionadas pelo telejornal brasileiro, 
segundo o qual 6 mil pessoas tomaram parte do protesto.  
No dia 09/01, o Jornal Nacional noticia que está prevista uma grande 
manifestação em Paris [no dia 10 de janeiro, três dias após o ocorrido], em defesa das 
liberdades na França.” De acordo com o correspondente André Luiz Azevedo, o protesto 
contra o atentado “deve ser uma das maiores manifestações de todos os tempos, [reunindo] 
mais de 1 milhão de pessoas [...] em defesa das liberdades na França [...], é uma 
demonstração mundial de solidariedade com o povo francês e também de preocupação com a 
intolerância e com a questão da violência do ataque à liberdade de expressão” (Jornal 
Nacional, 09/01/2015).” Apontando para o caráter transnacional do evento, Azevedo afirma 
que 
 
[...] além desta grande participação popular, haverá também a 
participação de dirigentes do mundo inteiro. Já estão confirmados a 
participação de 45 dirigentes da África, da Ásia e principalmente aqui da 
Europa. Da Europa, por exemplo, já confirmaram a presença o primeiro 
ministro britânico, David Cameron, a chanceler alemã Ângela Merkel, o 
presidente espanhol Mariano Rajoi, além, é claro, do presidente Francês 
François Hollande. O governo brasileiro vai ser representado pelo 
embaixador José Bustani. [Segundo o correspondente], esta manifestação 
é uma demonstração mundial de solidariedade com o povo francês e 
também de preocupação com a intolerância e com a questão da violência 
do ataque à liberdade de expressão (Jornal Nacional, 09/01/2015). 
 
Além da veiculação midiática das mobilizações políticas e civis de vários países, 
principalmente da Europa e dos EUA, o Jornal Nacional destaca também as “homenagens 
que chargistas de todo o mundo prestaram aos mortos do atentado” (Jornal Nacional, 
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07/01/2015). Uma música melancólica serve como trilha sonora enquanto as imagens das 
charges, desenhadas por cartunistas australianos, chilenos, brasileiros, espanhóis e franceses, 
são televisionadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.5 A reação no Brasil 
 
O Jornal Nacional descreve que, também “aqui no Brasil, [há] perplexidade” 
(Jornal Nacional, 07/01/2015). Televisionado pela rede Globo, um protesto na Zona Sul do 
Rio de Janeiro contra o atentado ao Charlie Hebdo é composto, de acordo com as reportagens 
do telejornal, por “[...] um grupo de cerca de 100 pessoas, entre brasileiros e estrangeiros” – o 
que significa dizer que, independente de origens nacionais, pessoas de diversas procedências 
estão mobilizadas em torno da defesa de ideais comuns. “A manifestação marcada por uma 
Figuras 25, 26, 27 e 28 – Charges produzidas mundo afora, em homenagem às vítimas. 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
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rede social é uma homenagem às vitimas e em defesa da liberdade de expressão” (Jornal 
Nacional, 07/012015)11. Segundo o telejornal, 
 
Aqui no Brasil também houve homenagens aos mortos no atentado ao 
jornal Charlie Hebdo. Nas primeiras páginas dos jornais e dos sites de 
todo o país as manifestações dos colegas de profissão: desenhos em 
repúdio ao horror provocado pelo terrorismo. Nas ruas, as manifestações 
começaram na noite de ontem. Nesta praça da Zona Sul do Rio a frase Eu 
sou Charlie estava escrita em português e em francês. Um varal com 
charges foi estendido na entrada da estação do metrô. No vão livre do 
MASP, em São Paulo, franceses e brasileiros cantaram o hino da França. 
Hoje, funcionários do consulado francês na capital paulista fizeram um 
minuto de silêncio (Jornal Nacional, 08/01/2015). 
 
 
  
 
Dilma Rousseff, presidenta do Brasil na época do atentado, teve seu 
posicionamento frente ao caso veiculado pelo Jornal Nacional pela âncora Renata 
Vasconcellos, que afirmou que 
 
Em nota, a presidente Dilma Rousseff classificou o ataque como 
sangrento e intolerável, e manifestou profundo pesar e indignação. A 
presidente acrescentou ainda que o ato de barbárie, além das lastimáveis 
perdas humanas, é um inaceitável ataque à liberdade de imprensa, que ela 
                                                
11 Não a toa as notícias e imagens televisionadas pelo Jornal Nacional acerca das reações brasileiras em relação 
ao atentado são restritas ao Rio de Janeiro e a São Paulo. Ainda que de formas diversas, tanto uma quanto a outra 
ocupam posição de peculiar destaque no imaginário transnacional. Notadamente mais mundializados, os espaços 
urbanos das cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro representam um pequeno recorte do país que tem ligações 
mais estreitas com o contexto global, tanto em termos econômicos quanto em relação aos imaginários 
conformados globalmente (SASSEN, 2005). 
 
Fonte: Jornal Nacional, 07/01/2015. 
Figuras 29 e 30 – Protestos contra o atentado no Rio de Janeiro e em São Paulo. 
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reforça, é um valor fundamental das sociedades democráticas (Jornal 
Nacional, 07/01/2015). 
 
Além de expor os protestos da população civil e dos dirigentes políticos no Brasil, 
o telejornal afirma que em memória aos “quatro dos mais respeitados cartunistas da [França] 
[...] artistas de todo o mundo publicaram novas homenagens e mensagens de resistência ao 
ataque.” Também colegas de profissão brasileiros, isto é, os “cartunistas [brasileiros] 
manifestaram indignação (Jornal Nacional, 07/01/2015). Mobilizando famosos cartunistas 
conterrâneos, como Ziraldo, Laerte, Renato Aroeira, Otto Guerra e Ique Woitschach para falar 
sobre o assunto, o Jornal Nacional afirma que “pela paz e pela liberdade de expressão, [eles] 
prometem manter as pontas dos lápis bem afiadas”. De acordo com o noticiário, os chargistas 
“defenderam a liberdade de expressão e exaltaram a obra dos cartunistas, em especial de 
George Wolinski”, a quem o noticiário definiu como “mestre dos chargistas brasileiros” 
(Jornal Nacional, 08/01/2015).   
 
 
  
  
 
 
Para mais, o diário televisionou uma nota emitida pela Associação dos Cartunistas 
do Brasil de repúdio ao atentado. Afirma, ainda, que  
 
Fonte: Jornal Nacional, 08/01/2015. 
Figuras 31, 32, 33 e 34 – Cartunistas Ziraldo, Laerte, Ique e Chico Caruso. 
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A Associação dos Jornais, a Associação Brasileira de Imprensa, a 
Associação Nacional de Editores de Revistas e a Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão condenaram o atentado e alertaram para 
a ameaça à liberdade de expressão. A ABI (Associação Brasileira de 
Imprensa) disse ainda que não se pode mais aceitar que manifestações de 
intolerância política e religiosa sejam utilizadas como instrumento de 
intimidação contra jornalistas” (Jornal Nacional, 07/01/2015). 
 
O noticiário entrevistou também civis brasileiros à passeio em Paris, conduta 
midiática que aproxima a audiência da rede Globo do caso. O repórter introduz: “essa turista 
brasileira falou dos momentos de tensão no metrô de Paris logo após o atentado na quarta-
feira”, e concede espaço para o depoimento da moça: “a gente não sabia o que que estava 
acontecendo, várias pessoas estavam chorando dentro das estações e a gente não tinha ideia 
do que tinha acontecido aqui nas ruas. Eu senti muito medo” (Jornal Nacional, 10/01/2015). 
Ainda outra viajante é mencionada na reportagem: “esta carioca que está de férias em Paris 
contou como ficou sabendo do ataque: “quando a gente saiu da estação de metrô na 
Republique a estação já estava lotada de gente, muita gente, escrito alguma coisa Charlie. Eu 
vi aquilo e não entendi. E aí quando eu cheguei no hotel fui ligar a televisão e fui ver o que 
tinha acontecido” (Jornal Nacional, 08/01/2015). Entrevistou também brasileiros residentes 
da capital francesa, como um deputado naturalizado francês, Eduardo Cypel, que comentou 
sobre “[...] como os atiradores estavam preparados no ataque ao jornal.” Afirmando que “eles 
agiram exatamente como um comando terrorista, com bastante técnica, com bastante sangue 
frio, sem atirar de uma vez só” (Jornal Nacional, 09/01/2015).  
Dado, como assumimos acima, que a comoção pública é regulada sob certas 
estruturas de enquadramento, a narrativa detalhada em torno do atentado ocorrido na redação 
do Charlie Hebdo aproxima o telespectador emocionalmente do ocorrido. Na medida em que 
o caso passa a ser conhecido em seus pormenores e as vítimas personalizadas; em que o lugar 
onde foi perpetrado o atentado é precisamente localizado pelas reportagens; em que as 
reações à ele tomam proporções transnacionais pelo Jornal Nacional; em que brasileiros estão 
implicados no ocorrido e em que valores seculares e democráticos, caros ao imaginário 
global, são mobilizados, constrói-se, na audiência, um impacto emocional.  
 
1.6 A diferença da identidade edificada 
 
As identidades são formadas relativamente ao que não são, dado que ao se afirmar 
uma identidade, se marca também – e inevitavelmente – a sua diferença. Dito de outro modo, 
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identidade e diferença são construídas mutuamente na medida em que a afirmação sobre uma 
determinada identidade só faz sentido se compreendida em relação às afirmações sobre a 
diferença desta identidade. Isto significa dizer que, para existir, a identidade depende de algo 
fora dela; de uma identidade que ela não é, mas que, entretanto, fornece as condições para que 
ela exista. Identidade e diferença são, então, determinadas de forma complementar (HALL, 
2000; DERRIDA, 2005; LACLAU, 1990; BUTLER, 1993; TADEU SILVA, et al., 2000). 
Nas palavras de Stuart Hall,  
 
[...] as identidades são construídas por meio da diferença e não fora dela. 
Isso implica o reconhecimento radicalmente perturbador de que é apenas por 
meio da relação com o Outro, da relação com aquilo que não é, com 
precisamente aquilo que falta, com aquilo que tem sido chamado de seu 
exterior constitutivo, que o significado “positivo” de qualquer termo – e, 
assim, sua “identidade” – pode ser construído. As identidades podem 
funcionar, ao longo de toda a sua história, como pontos de identificação e 
apego apenas por causa da sua capacidade para excluir, para deixar de fora, 
para transformar o diferente em “exterior”, em abjeto [...] toda identidade 
tem necessidade daquilo que lhe “falta” – mesmo que esse outro que lhe 
falta seja um outro silenciado e inarticulado (HALL in TADEU SILVA, et 
al., 2000, p. 110).  
 
Uma identidade – um Nós – se faz, invariavelmente, pela contraposição com uma 
identidade que lhe é externa – um Outro. Conectar as “vidas cotidianas com um destino [...] 
que preexiste [ao indivíduo] e continua existindo após [sua] morte” (HALL, 2014, p. 31), 
forma um sentimento de comunhão e pertencimento entre os integrantes desta identidade, ao 
mesmo tempo em que define, paralelamente, o que lhes é exterior, isto é, o que está para além 
de suas fronteiras, físicas e simbólicas. Portanto, a construção coletiva de um Nós se baseia 
em experiências comuns que criam imaginários coletivos e laços identitários entre os seus 
membros, ao mesmo tempo em que depende, para existir, da criação de um Eles externo:  
 
Quando digo “sou brasileiro” parece que estou fazendo referência a uma 
identidade que se esgota em si mesma. Entretanto, eu só preciso fazer esta 
afirmação porque existem outros seres humanos que não são brasileiros. [...] 
A afirmação “sou brasileiro”, na verdade, é parte de uma extensa cadeia de 
“negações”, de expressões negativas de identidade, de diferenças. Por trás da 
afirmação “sou brasileiro” deve-se ler: “não sou argentino”, “não sou 
chinês”, “não sou japonês” e assim por diante, numa cadeia, neste caso, 
quase interminável (TADEU SILVA in TADEU SILVA, et al., 2000, p. 69). 
 
Se a afirmação da identidade envolve necessariamente a sua oposição em relação 
a uma outra, então os adjetivos atribuídos à França pelo Jornal Nacional só existem frente a 
um contrário: se há um democrata, secular, liberal e racional, há também um outro, tirano, 
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religioso, autoritário e violento (DERRIDA, 2005). O significado, como já disse Saussure 
(apud HALL, 1997), é relacional12. As identidades são, então, formadas relativamente ao que 
não são. Neste processo estão implicadas, necessariamente, as operações de incluir e excluir, 
porque afirmar a identidade significa demarcar fronteiras entre o que está dentro e o que está 
fora, entre o que é e o que não é. O poder de marcar a identidade e a diferença revela-se neste 
mecanismo que demarca fronteiras de pertencimento. Ao se classificar os bons, desenvolvidos 
e racionais, classifica-se, em contraste, os maus, subdesenvolvidos e instintuais, definindo, 
assim, o campo do que e de quem pertence à normalidade e, do outro lado, à anormalidade. 
Isto posto, a diferença e a identidade devem ser problematizadas como sendo parte de 
relações de poder estabelecidas socialmente (TADEU SILVA in TADEU SILVA, et al., 2000, 
p. 69).  
Embora seja uma forma rígida e reducionista de estabelecer o significado, é 
necessário reconhecer que a oposição binária entre dois termos é valorosa no sentido de 
reconhecermos a diversidade do mundo, por meio de seus contrastes extremos (HALL, 1997). 
Como bem notou Jacques Derrida (2005), a relação entre dois termos em oposição envolve, 
quase sempre, um desequilíbrio de poder: um dos elementos da dicotomia é, normalmente, 
mais valorizado ou simbolicamente mais forte do que o outro. Dentre as oposições binárias 
secular/religioso, ocidental/oriental masculino/feminino, branco/negro, 
heterossexual/homossexual, não é preciso pontuar quais são os polos que carregam em seu 
bojo valores positivos e quais deles são constituídos de negatividade (TADEU SILVA et al., 
2000, p. 83). São poucas as oposições binárias que são neutras e, dado o seu caráter 
hierárquico, estabelecem “fronteiras simbólicas entre o ‘normal’ e o ‘desviante’, o ‘natural’ e 
o ‘patológico’, o ‘aceitável’ e o ‘inaceitável’, o ‘cidadão’ e o ‘estrangeiro’, entre ‘insiders’ e 
‘outsiders’, ‘Nós’ e ‘Eles’” (HALL, 1997, p. 258). Definem, em outras palavras, norma e 
desvio. 
Se não quisermos cair em abstrações, porém, torna-se forçoso atentar que a 
identidade e a diferença13 devem ser entendidas a partir de seus contextos de produção: em 
cada tempo e lugar têm um significado. Não têm significado em si; apenas significam algo e 
são “verdadeiras” dentro de um determinado discurso que corresponde a um contexto 
histórico e a um ambiente social específicos. Só existem de maneira significativa, portanto, 
                                                
12 Saussure desenvolveu teorias acerca da diferença no campo da linguística. O seu principal argumento é o de 
que a diferença é porque sem ela não podemos atribuir significado às coisas. Sem a diferença, o significado não 
poderia existir: se sabe o que é quente, não por alguma essência de calor, mas sim porque contrasta com o seu 
oposto – frio. Assim, significado, para Saussure, é relacional. É a diferença entre preto e branco que significa, 
antes da essência de um ou de outro (HALL, 1997). 
13 Assim como os significados atribuídos a qualquer outro elemento. 
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dentro das formas pelas quais foram representadas nos discursos que se ocupam delas. Não se 
pode, dito de outro modo, compreendê-las fora dos contextos históricos, sociais e políticos 
nos quais adquirem sentido (HALL, 1997). Em outras palavras, identidade e diferença  
 
[...] não são “elementos” da natureza, não são essências, não são coisas que 
estejam simplesmente aí, à espera de serem reveladas ou descobertas, 
respeitadas ou toleradas. [Ao contrário,] a identidade e a diferença têm que 
ser ativamente produzidas. Elas não são criaturas do mundo natural ou de 
um mundo transcendental, mas do mundo cultural e social. Somos nós que 
as fabricamos, no contexto de relações culturais e sociais (TADEU SILVA, 
2000, p. 76). 
 
Dizer que identidade e diferença não são resultado do mundo natural, mas sim do 
ambiente social e histórico, significa que só podem ser compreendidas a partir do contexto no 
qual são produzidas, porque é somente a partir e dentro deste que fazem sentido. Em cada 
tempo histórico, condições sociais específicas permitiram a definição de certos elementos 
simbólicos percebidos como suficientes para a diferenciação de grupos de pessoas. Cor, etnia, 
gênero, nacionalidade, religião são marcas que, embora existentes, apenas diferenciam os 
indivíduos – apenas possuem eficácia simbólica – sob certos contextos sociais. Assim, é 
necessário pensar os processos identitários a partir de uma perspectiva situacional, relacional 
e contrastiva, na qual as disputas sociais ocupam um lugar central na constituição da ideia de 
diferenças e dos sentimentos de pertença. Portanto, é preciso que contextualizemos, histórica 
e socialmente, a construção em torno de uma identidade secular e moderna, ancorada na 
nação francesa, no sentido de entender ao quê ou a quem ela se contrapõe. 
Considerando, então, que toda e qualquer identidade é formada em oposição a 
uma outra, é acertado concluir que os adjetivos conferidos à identidade simbolizada pela 
França e pelo povo atribuído a esta nação só existem enquanto contraste de uma outra. A 
marcação da diferença no discurso jornalístico não se dá, como há pouco tempo se dava, por 
meio da construção de um Outro específico e certeiro (BRUHN, 2011). Antes, no Jornal 
Nacional, a construção da diferença é representada por meio de “um outro silenciado e 
inarticulado” (HALL, in TADEU SILVA, et al., 2000, p. 110). Em estudo semelhante 
realizado com base nos arquivos do diário O Estado de S. Paulo foi especificada, nas 
reportagens que cobriram a Guerra dos Seis Dias, em 1967, uma diferença clarividente: dentre 
outras afirmações, tão absurdas quanto, o periódico escreve que os árabes seriam “pobres 
subdesenvolvidos mentais” (BRUHN, 2011, p. 64). Já no caso aqui analisado, nenhuma 
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identidade precisa é apontada pelo noticiário como o contrário francês, o que não significa 
dizer que não há, de forma latente, a construção do que lhe é externo. 
Como supracitado, a construção de uma identidade secular e moderna em torno da 
França desenrola-se desde o primeiro episódio do Jornal Nacional da TV Globo. 
Televisionado ainda no mesmo dia do ocorrido, em 7 de janeiro de 2015, o primeiro episódio 
enquadra a nação francesa de maneira secular, como um símbolo tanto da liberdade quanto da 
modernidade cultural, toada que segue de forma crescente nos capítulos seguintes. 
Implicitamente sugerido como sua antítese está a identidade religiosa e arcaica, ancorada nos 
imigrantes muçulmanos que têm se assentado de forma crescente, desde meados do século 
XX, nas sociedades ocidentais. À primeira vista, e dada a insistência em torno da origem 
argelina dos perpetradores do massacre no jornal Charlie Hebdo, a diferença da identidade 
secular edificada em torno da França nos parece ser a identidade étnica e entrelinhas religiosa 
dos imigrantes islâmicos e descendentes destes que lá residem.  
 
1.7 Os perpetradores 
 
Antes mesmo que as reportagens informassem aos telespectadores sobre a 
identidade dos perpetradores do crime, o noticiário do dia 7 de janeiro de 2015 narra a 
cronologia do sucedido afirmando que “dois atiradores encapuzados entraram na redação 
durante a reunião de pauta” e, logo em seguida, interrompe qualquer linearidade da narrativa 
afirmando que “na edição [daquela] semana, o jornal [Charlie Hebdo] trazia uma entrevista 
com um escritor14 que imaginou um futuro em que a França se tornaria uma nação islâmica” 
(Jornal Nacional, 07/01/2015). Ora, sem ao menos sabermos quem são os assassinos, o 
telejornal já estabelece, de antemão, uma associação entre um ato de terror e uma nação 
majoritariamente islâmica. Entre um ato de barbárie e uma religião específica. 
 
 
 
 
 
 
                                                
14 O escritor ao qual a revista se referia é o francês Michel Houellebecq, que escreveu Soumission, um livro 
ficcional sobre a vitória de um candidato muçulmano para a presidência da França. Na história, o presidente 
Mohammed Ben Abbes muda a secular constituição, e introduz a teocracia, a Sharia, o patriarcado e a poligamia. 
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Mais adiante, ainda no primeiro episódio submetido à análise, os perpetradores do 
massacre ocorrido na redação do Charlie Hebdo, Saïd e Chérif Kouachi, são descritos como 
“irmãos de origem argelina que teriam recentemente retornado da Síria” (Jornal Nacional, 
07/01/2015). Neste episódio não há nenhuma menção ao fato de os dois irmãos serem 
cidadãos franceses. A propósito, neste primeiro momento são identificados exclusivamente 
pela ascendência estrangeira e pela passagem recente pela Síria. No dia seguinte ao atentado, 
apesar de o telejornal incluir na narrativa que cobre a biografia dos irmãos o fato de terem 
nascido em Paris, ressalva, em seguida e mais uma vez, sua origem argelina. É frequente, na 
narrativa que cobre o atentado, a reiteração acerca de uma origem argelina danosa que, a 
despeito do nascimento na França, perdura como fator determinante na (de)formação do 
caráter dos perpetradores do crime. Como fosse uma essência, a origem argelina corrompe o 
fato de terem nascido na França. Ao insistir em tal informação, o que o Jornal Nacional faz é 
atribuir qualquer ato de indivíduos designados muçulmanos à sua descendência nacional e à 
religião islâmica. Nina Clara Tiesler, que também investiga os enquadramentos midiáticos 
atribuídos às comunidades muçulmanas na Europa, contribui para entendermos o movimento 
do Jornal Nacional, ao afirmar que os media acabam por 
 
perspectivar tudo o que os indivíduos que, pelas estatísticas ou pela origem 
são designados como muçulmanos, fazem, dizem, desejam ou rejeitam na 
sua qualidade de minoria muçulmana como um predicado da religiosidade 
ou da socialização islâmica - sem levar em conta a sua experiência subjetiva 
Fonte: Jornal Nacional, 08/01/2015. 
Figura 35 – Os irmãos Chérif e Saïd Kouachi, perpetradores do ataque ao Charlie Hebdo. 
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em sociedades europeias nas quais nasceram, cresceram ou envelheceram, e 
de que são membros (TIESLER, 2009, p. 462-463). 
 
Atribui-se o ato terrorista à ascendência nacional, portanto. Tal associação nos 
sugere uma conexão, ainda que o noticiário não a estabeleça de forma direta, a um segundo 
elemento, vinculado notadamente à religião. É relevante considerar que a Argélia, 
repetidamente reiterada pelo Jornal Nacional enquanto país de ascendência dos 
perpetradores, é composta, em termos religiosos, por maioria expressiva de seguidores do 
islamismo, sendo que seus adeptos representam 99% da população. Falar seguidamente sobre 
a “origem argelina”, nos remete, isto posto, ao Islã – ainda que tal associação não seja 
afirmada de maneira direta pela narrativa midiática. Ainda, outro dado considerável, que nos 
parece interessante agregar a esta interpretação que estamos propondo, refere-se ao fato de 
que a França invadiu e colonizou a Argélia e o Marrocos, de onde vêm a maior parte dos 
imigrantes islâmicos da França15. Considerar que tal propensão ao terror deriva da origem não 
europeia afirmada ou, como estamos arriscando, da origem de um país composto por 
população predominantemente islâmica, nos leva à temerária perspectiva essencialista 
enraizada em explicações biológicas que atribuem certas características como se fossem 
naturais e intrínsecas a determinados povos, religiões, classes sociais, culturas ou gêneros. 
Para Stuart Hall, 
 
[...] a lógica por detrás da naturalização é simples. Se as diferenças entre 
negros e brancos forem ‘culturais’, significa que são passíveis de mudança e 
transformação. Mas se, por outro lado, forem ‘naturais’ – como os senhores 
de escravos acreditavam – significa que estão além da história, permanentes 
e fixas. A ‘naturalização’ é, portanto, uma estratégia representacional 
projetada no sentido de fixar a ‘diferença’, e, assim, assegurá-la desta forma 
para sempre (HALL, 1997, p. 245). 
 
Naturalizar características – fazendo-as persistir, assim, como verdades 
incontestáveis e intransponíveis – em torno de um povo, cultura, comunidade religiosa, 
gênero, ou classe social contribui na manutenção do status quo, conservando, reproduzindo e 
legitimando relações de poder estabelecidas (LIPPMANN, 1965; YOUNG, 1990; HALL, 
1997; FREIRE FILHO, 2004). Isto significa dizer que a visão tipificada da realidade social, e 
especialmente os estereótipos atribuídos aos grupos e indivíduos desigualmente posicionados 
em uma dada ordem social, participariam da naturalização dos arranjos e hierarquias 
                                                
15 De acordo com pesquisa realizada pelo Pew Research Center, em 2015, os imigrantes muçulmanos nascidos 
no estrangeiro e residentes na França são, majoritariamente, das ex-colônias da França, Argélia, Marrocos e 
Tunísia: http://dcvcorp.com.br/?p=1212.  
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existentes e da contenção da crítica a eles. Como postula Freire Filho, 
 
Estereótipos, por exemplo, sobre a predisposição natural dos negros para 
atividades físicas (trabalhos braçais ou, na melhor das hipóteses, esportes e 
dança), em detrimento de tarefas e ocupações intelectuais, almejam explicar 
e justificar sua escassa presença nos níveis superiores de ensino, em 
sociedades cuja ideologia oficial é a democracia racial (FREIRE FILHO, 
2004, p. 47). 
 
Concentrar a narrativa na origem nacional e religiosa dos perpetradores, ao 
mesmo tempo em que emudecer sobre o histórico de marginalização e discriminação ao qual 
está submetida a comunidade muçulmana na França, corrobora para conclusões simplistas que 
associam o ato criminoso à propensões “naturais” de um povo e uma religião à violência. Tal 
afirmação excetua todo o cenário nacional francês no qual, ainda que não existam leis de 
isolamento social, a parca condição socioeconômica empurra os imigrantes para as periferias 
da cidade de Paris, nomeadas oficialmente como Zonas Urbanas Sensíveis – também 
conhecidas como ‘no-go’ zones. O enquadramento do Jornal Nacional concentra-se na 
origem nacional e religiosa dos perpetradores do crime – como que induzindo um elo causal 
entre grupos sociais e propensão ao ato terrorista – e desconsidera a massiva exclusão 
econômica e social dos imigrantes islâmicos e de seus descendentes na França. A partir de tal 
associação entre imigrantes e terrorismo corre-se o risco de tratar aqueles que têm 
características estrangeiras como inimigos, visando proteger o “povo”. Que povo? 
Para não cairmos em análises essencialistas e para evitarmos a rigidez 
maniqueísta que estabelece de antemão o bem e o mal, consideramos necessário atentarmo-
nos à situação de desigualdade configurada nas restrições que condicionam a existência dos 
imigrantes na Europa e, especificamente, na França. De acordo com um relatório do 
Observatório Europeu do Racismo e Xenofobia (EUMC)16, que investiga a extensão e a 
natureza da discriminação contra os muçulmanos nos Estados-membros da União Europeia, 
“independentemente de sua origem étnica e/ou convicção religiosa, muitos muçulmanos 
europeus são confrontados com discriminação aos níveis do emprego, da educação e da 
habitação”. Aos muçulmanos europeus são destinadas, com frequência, as piores áreas de 
habitação, sendo estas as mais degradadas, vulneráveis e inseguras. São majoritariamente 
provenientes do Magrebe17, com menor participação do Maxerreque18, os habitantes das 
                                                
16 https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/1936-EUMC-highlights-PT.pdf Acesso em: fev. 2017. 
17 Magrebe é a região noroeste da África. O “Pequeno Magrebe” inclui Marrocos, Saara Ocidental, Argélia e 
Tunísia. O “Grande Magrebe” inclui também a Mauritânia e a Líbia (Wikipedia). Acesso em: ago. 2017 
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Zones Urbaines Sensibles 19  (ZUS), onde moram aproximadamente cinco milhões de 
imigrantes ou descendentes destes nascidos na França – parcela significativa dos cerca de dez 
por cento de muçulmanos incluídos nos 66 milhões de franceses20 (MUNIZ, 2015). Nestas 
zonas periféricas de Paris, famílias dividem apartamentos em prédios em condições precárias, 
análogos a enormes cortiços, que contam com acesso degradante às condições básicas de 
saneamento. 
As novas gerações, descendentes dos muçulmanos das ex-colônias europeias da 
África e Ásia que, em meados do século XX, começaram a deslocar-se para as metrópoles 
imperiais, prendem-se pouco aos costumes trazidos por seus antepassados. Ocorreu 
incorporação à cultura local e, de modo geral, os jovens não cultuam a religião das gerações 
anteriores (MUNIZ, 2015, p. 255). Todavia, sua inserção social e econômica nos países 
europeus para os quais migraram é parcial, na medida em que não podem usufruir de fato da 
sociedade de consumo devido às limitações de renda: segundo o relatório do EUMC, a alta 
taxa de desemprego e subemprego entre os muçulmanos europeus é expressiva, sendo mais 
elevada neste grupo do que em outros grupos com diferentes convicções religiosas. Na 
França, ainda de acordo com o relatório, a chance de alguém de origem árabe/muçulmana 
conseguir um emprego é cinco vezes menor do que um caucasiano com as mesmas 
qualificações. Importante notar que a discriminação não se vincula exclusivamente à 
ancestralidade estrangeira. Se o candidato for proveniente de algum país africano, mas – em 
compensação – ser cristão, terá chance duas vezes e meia maior de conseguir um emprego do 
que um muçulmano com as mesmas qualificações, conforme afirmam pesquisadores da 
UCLA, Stanford e Sorbonne (ADIDA; LAITIN; VALFORT, 2010). Outro fator associado à 
discriminação com a qual os muçulmanos europeus são confrontados é o baixo rendimento 
escolar. Segundo o relatório do EUMC, é especialmente nos países em que o estatuto 
socioeconômico e educacional das famílias imigrantes – muitas delas de origem muçulmana – 
é comparativamente baixo, que tende a existir uma maior desigualdade entre o desempenho 
dos alunos com e sem descendentes imigrantes. Os baixos níveis de escolaridade, a fraca 
qualidade da educação e a alta incidência na evasão escolar impedem o acesso às melhores 
universidades e, consequentemente, aos melhores salários e aos bons empregos. Além de 
possuírem menos acesso à educação formal, de viverem nas regiões mais vulneráveis e 
                                                                                                                                                   
18 Maxerreque designa a parte oriental do Mundo Árabe, complementar a Magrebe. Fazem parte do Maxerreque 
todos os países árabes situados a leste da Líbia (Wikipedia). Acesso em: ago. 2017 
19  Atlas des Zones Urbaines Sensibles, refere-se a mapeamento oficial realizado pelo governo francês. 
http://sig.ville.gouv.fr/Atlas/ZUS/. 
20 https://sig.ville.gouv.fr/Atlas/ZUS/ 
 76 
precárias das cidades, os imigrantes das ex-colônias e seus descendentes estão sujeitos a todo 
o tipo de atos islamofóbicos, que abrangem desde discriminações e ameaças verbais à 
violência física. O relatório aponta ainda para o sentimento de “desespero e exclusão social” 
do jovem muçulmano que, desassistido, vê sua possibilidade de progressão social prejudicada 
por racismo, xenofobia e marginalização. O Jornal Nacional afirma que “o governo [francês] 
reconhece que o número de jovens atraídos pelo radicalismo cresce tão depressa que faltam 
agentes e equipamentos para vigiar tantos suspeitos” (Jornal Nacional, 10/01/2015). Mas, 
perguntamo-nos, não seria mais eficaz fazer crescer equipamentos para a inserção cidadã 
plena destes jovens? Neste sentido, Baudrillard afirma que 
 
Na realidade, a sociedade francesa – e de modo geral, a europeia – segrega 
dia após dia, mediante seu processo de socialização, a discriminação 
implacável da qual os imigrantes são as vítimas indicadas, embora não as 
únicas. Esta é a mudança na barganha desigual da “democracia”. Tal 
sociedade enfrenta uma prova mais dura que qualquer ameaça exterior: a da 
sua própria ausência, da sua perda de realidade. Logo será definida somente 
pelos corpos estrangeiros que rondam sua periferia: aqueles que ela expeliu, 
mas que agora a estão expulsando de si mesmos (BAUDRILLARD apud 
MUNIZ, 2015, p. 258). 
 
Segundo Muniz (2015), tais deficiências socioeconômicas contribuíram 
significativamente para a série de tumultos urbanos que ocorreram na França entre outubro e 
novembro de 2005. Motivados pela indignação popular em relação ao abuso de autoridade 
policial no caso da morte de dois jovens franceses de origem árabe, os protestos duraram vinte 
noites e contabilizaram 8973 carros incendiados e 2888 pessoas presas. Contrariando o senso 
comum, análises sobre as causas que levaram ao episódio não só não associaram a religião à 
revolta, como também constataram que os rumos da agitação se deram independentemente de 
qualquer instituição religiosa muçulmana e que estas não conseguiram influenciar nem 
mesmo quando tentaram amainar a situação. Ainda assim, e apesar de a quase totalidade dos 
manifestantes serem nascidos na França, a revolta foi registrada como ação de muçulmanos 
incivilizados por vasto contingente da opinião pública (MUNIZ, 2015). É necessário destacar 
a falta de inclusão efetiva ao analisar as circunstâncias dos atentados. Com efeito, isto 
significa dizer que, se quisermos empreender análise efetiva do caso, é preciso que levemos 
em conta o contexto no qual os muçulmanos europeus estão inseridos, não no sentido de 
desculpar a atrocidade dos assassinatos perpetrados mas, isso sim, a fim de não cairmos no 
erro de explicações biológicas essencialistas – no caso aqui, de associar uma etnia ou religião 
à tendência violenta.  
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Reiteramos que, caso haja preocupação com o contexto factual, tal integração 
defectiva à vida na França, em suas inúmeras dimensões, é fator importante na análise 
contextual dos perpetradores do atentado. Somados, os fatores de exclusão dos direitos sociais 
supracitados provocam desesperança em relação às possibilidades de cidadania plena, como 
averiguado pelo relatório do EUMC. Apesar da equitativa proteção jurídica formal, que 
estabelece direitos e deveres iguais a todos os cidadãos franceses, ter a pele escura ou 
ascendência corânica, significa, efetivamente, uma vida com oportunidades muito desiguais 
em comparação aos demais franceses. Ora, quem é o povo da democracia francesa hoje – o 
povo soberano, o sujeito da igualdade, liberdade e fraternidade, cujos direitos comuns geram 
valores compartilhados, descritos pelo Jornal Nacional? 
Em tempo, conduziríamos análise injusta se não pontuássemos que o telejornal da 
rede Globo afirma ser importante que não haja confusão entre Islamismo e terrorismo. Tão 
relevante quanto, é preciso dizer que o noticiário abriu espaço, apesar de pouco, para que 
autoridades de países da Liga Árabe se pronunciassem sobre o caso, além de televisionar 
protestos da população civil de países de maioria islâmica posicionados contra o atentado. 
Portanto existe, não podemos negar, uma linha discursiva de cunho mais racional, que busca, 
de modo premeditado, atingir certa imparcialidade em relação à tendência de associar o Islã 
ao terrorismo. Dada a atenção do noticiário às expressões políticas e civis de países islâmicos 
frente ao atentado, é interessante pensar sobre as relações que podemos estabelecer entre tal 
postura e a emergência da temática da diversidade no mundo globalizado. Se antes a 
conformação de identidades dentro de um mesmo Estado-nação dependia de uma concepção 
de unidade, atualmente a noção de diversidade torna-se central no debate global acerca das 
identidades sociais. Na contemporaneidade, a diversidade torna-se um “valor universal”, 
sendo associada a qualidades como tolerância, democracia, pluralismo. A sua transfiguração 
enquanto “valor universal” se dá na medida em que passa a ser trabalhada no âmbito da esfera 
mundial por meio de instituições transnacionais, tais quais a Unesco, ONU, ONGs e 
corporações que, no contexto global, são fontes de legitimidade que transcendem as nações e 
têm impacto mundial sobre diferentes grupos sociais (ORTIZ, 2013). Este trabalho não tem a 
intenção de aprofundar o extenso debate que envolve a temática da diversidade (ver Nicolau 
Netto, 2011). Entretanto, uma vez delineada – ainda que brevemente – enquanto valor 
emergente no mundo global, é possível estabelecer paralelos interessantes entre a sua 
crescente valoração e a forma mais cuidadosa pela qual o Jornal Nacional inseriu o tema do 
islamismo nas reportagens noticiadas – em comparação, por exemplo, à pesquisa que 
conduzimos anteriormente, acerca do enquadramento atribuído pelo diário O Estado de S. 
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Paulo nas ocasiões da formação do Estado de Israel, em 1948, e da Guerra dos Seis Dias, em 
1967, coberturas nas quais há associações diretas e recorrentes entre os seguidores da religião 
islâmica e noções de atraso cultural e político (BRUHN, 2011).  
Não obstante, apesar de assumir discursivamente tal posição de cunho mais 
racional, há também uma outra maneira de balizar o enquadramento, este mais furtivo, que 
permeia as entrelinhas deste primeiro. O noticiário enquadra, por formas menos calculadas ou 
premeditadas, compostas por imagens ou expressões associativas indiretas, um tema social e 
político em termos estritamente religiosos. Identifica os perpetradores do atentado ao Charlie 
Hebdo repetidamente pela nacionalidade de seus ancestrais e pela sua religião. Veicula, 
majoritariamente, imagens inferiorizantes de muçulmanos: mulheres trajando véu (“eles” são 
machistas), crianças armadas com kalashnikovs, sendo incentivadas a cometer assassinatos 
(“eles” são bárbaros) e imagens de furgões de guerra em áreas desérticas (“eles” são 
atrasados). Embora o noticiário busque, por meios discursivos, dissociar o Islã e o terrorismo, 
estabelece, paralelamente e entrelinhas, diversas associações entre este grupo social e a 
prática do terror. 
 
  
  
Figuras 36, 37, 38, 39, 40, 41 e 42 – Imagens de grupos identificados pelo Jornal Nacional como extremistas. 
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Forçando uma ligação entre um dos irmãos responsáveis pelo atentado ao Charlie 
Hebdo com um indivíduo que empreendeu uma tentativa fracassada de atentado terrorista em 
2009, o Jornal Nacional afirma que  
 
Saïd, o mais velho dos irmãos Kouachi, conhecia um terrorista que quase 
provocou uma tragédia. Em 2009, em pleno Natal, o nigeriano Umar Farouk 
Abdulmutallab levou uma bomba na cueca para explodir num avião 
americano no ar. O atentado falhou, ele foi preso e condenado à prisão 
perpétua (Jornal Nacional, 10/01/2015).  
 
Ainda, de forma um tanto quanto descontextualizada, posto que Saïd e Chérif 
Kouachi já haviam se identificado como membros de um braço da Al Qaeda no Iêmen, o 
Jornal Nacional reporta uma notícia sobre o Estado Islâmico, afirmando que este  
 
Grupo terrorista divulgou um vídeo em que um menino, aparentemente, 
participa da execução de dois homens. No vídeo, editado em vários pontos, 
um terrorista e a criança aparecem em pé, na frente de dois homens 
ajoelhados. Momentos antes, eles teriam confessado serem espiões russos. 
Em seguida, o terrorista incentiva a criança a executar os dois homens. Ela 
teria atirado na cabeça dos supostos espiões (Jornal Nacional, 13/01/2015). 
 
 
 
Fonte: Jornal Nacional, 09/01/2015. 
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Ainda assim, consideramos que há diferenças significativas no enquadramento 
midiático quanto às representações associadas aos povos e culturas árabes bem como à 
religião islâmica, quando comparado à pesquisa que empreendemos anteriormente (BRUHN, 
2011). Nos períodos aos quais se delimitou esta pesquisa, 1948 e 1967, de forma diversa do 
caso estudado nesta pesquisa, a diferença foi construída de maneira mais evidente: não apenas 
nas entrelinhas de um discurso de feição mais imparcial – como é o caso constatado nesta 
pesquisa –, como também no próprio discurso adotado. Dito de outro modo, a narrativa do 
Jornal Nacional preocupou-se em produzir um enquadramento imparcial dos acontecimentos. 
 Neste primeiro capítulo ativemo-nos na intenção de construir o discurso 
midiático adotado pelo Jornal Nacional percebido nas reportagens veiculadas em torno do 
atentado perpetrado na redação do jornal francês Charlie Hebdo. Buscamos, em outras 
palavras, mapear e sistematizar os enquadramentos utilizados pela rede Globo para expor o 
caso. Pretendemos, na seção seguinte, tecer críticas às representações transmitidas pelo 
noticiário. Para tanto, buscaremos fazer uma incursão nos debates que giram em torno do 
secularismo e da Guerra ao Terror, temas que consideramos centrais para entender a partir e 
dentro de quais contextos históricos, sociais e políticos emergem tais representações. 
Posteriormente, já dotados de maior aprofundamento em relação a tais temas, buscaremos 
pensar sobre as possíveis posições coercitivas que a política secular, bem como a 
modernidade e as liberdades à ela atribuídas podem adotar e, ainda, sobre como tais posições 
podem assumir uma concepção hegemônica de progresso, que define a si mesma como 
estando acima e contra uma temporalidade considerada pré-moderna, representada pelos 
imigrantes islâmicos. Por fim, levantaremos um debate sobre o discurso largamente difundido 
que gira em torno de uma suposta inadequação cultural das comunidades islâmicas na Europa. 
Fonte: Jornal Nacional, 13/01/2015. 
Figuras 43 e 44 – Imagens de vídeo divulgado pelo Estado Islâmico 
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2 O secular e o religioso 
 
O Jornal Nacional, como sustentamos até agora, constrói uma identidade 
composta por valores universalmente reconhecidos, afirmando uma base cultural específica – 
secular e moderna –, simbolizada pela França e pelas vítimas do atentado. E já que, como 
visto, toda e qualquer identidade constitui-se necessariamente em relação à sua diferença, o 
discurso jornalístico da rede Globo constrói paralelamente um Outro, de identidade religiosa e 
tradicional, ancorado, neste caso, nos perpetradores do ataque. A narrativa sustentada pelo 
noticiário é dicotômica, isto é, sugere lados com valores opostos: constrói, por um lado, uma 
identidade democrata, secular, liberal e racional e, por outro, uma diferença étnica, tirana, 
religiosa, autoritária e violenta. 
Incluso estas, qualquer representação deve ser entendida a partir de seus contextos 
de produção, uma vez que em cada tempo e lugar carrega um significado. Não se pode, dito 
de outro modo, compreendê-las fora dos contextos históricos, sociais e políticos dentro dos 
quais emergem e a partir dos quais adquirem sentido. Isto posto, consideramos que tais 
representações veiculadas pelo Jornal Nacional estão fortemente imbricadas nos debates 
acerca do secularismo e da Guerra ao Terror, temas que têm tomado proporções mundiais, 
principalmente depois do atentado às torres gêmeas do World Trade Center, levantando 
debates acerca de uma suposta ameaça islâmica aos valores seculares e modernos. Neste 
sentido, nos interessa focalizar em  
 
[...] como determinadas concepções seculares de história e do que se entende 
por uma postura “progressista” na política contemporânea se baseiam em 
uma concepção de liberdade entendida como algo que surge através do 
tempo e que é temporalmente progressista em sua estrutura. [E em como] 
uma determinada concepção de liberdade é invocada precisamente como 
fundamentação lógica e instrumento para determinadas práticas de coerção 
(BUTLER, 2015, p. 155-56). 
 
2.1 As formas religiosas que o secularismo autoriza 
 
Já há um bom tempo, e principalmente desde os acontecimentos de 11 de 
setembro de 2001, multiplicam-se apelos afobados para a reintegração dos direitos seculares, 
que estariam sob crescente ameaça frente à ascensão de movimentos políticos modernos de 
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perfil religioso21. O islamismo, e mais particularmente as práticas e discursos dentro do Islã 
que são suspeitos de promover o fundamentalismo e a militância, representa a maior 
preocupação destes chamados (MAHMOOD, 2006; ASAD et al., 2009; CASANOVA, 2010; 
BUTLER, 2015).  
São energicamente reavivadas, neste contexto, as oposições discursivas entre o 
que caracterizaria o secular e, por outro lado, o religioso – hoje relacionado de maneira 
estreita e global ao islamismo. O primeiro, a saber, é associado intimamente à ideia de 
modernidade. Há, dito de outro modo, uma tendência discursiva em relacionar sociedades 
seculares com posições modernas e progressistas, com noções de democracia, razão e 
liberdade. Definido em contraposição, o religioso é representado como algo que envolve 
paixões e emoções, além de ser ligado às ideias de autoridade, constrangimento, 
irracionalidade e conservadorismo. Sociedades que não adotam o secularismo seriam, 
portanto, pré-modernas; ocupariam posição inferior na escala linear do progresso 
civilizacional quando comparadas à colocação avant-garde ocupada pelas sociedades que – 
graças à Deus! – se libertaram das amarras estagnantes da religião. Tal binarismo discursivo 
alinha, em trocados, a secularidade com a modernidade, a racionalidade e a ciência e a 
religião com a tradição e a superstição, estabelecendo uma concepção sequencial de progresso 
e desenvolvimento cultural (ASAD et al., 2009; BUTLER, 2015). Nesta lógica, uma posição 
culturalmente avançada seria representada pela admissão do secularismo, enquanto que 
sociedades religiosas ainda não teriam alcançado um estágio desenvolvido em termos de 
civilização. 
 
A ideia de progresso, por exemplo, que se torna entre 1750 e 1900 uma ideia 
dominante na mente ocidental (Nisbet, 1980, p. 171), é pressupostamente 
científica. São longas as descrições de um Condorcet, ou mesmo de um 
Comte e de um Turgot, para comprovarem que o mundo evolui em passos 
contínuos e dirigidos. É por essa suposta unidade que se pode, enfim, 
conciliar uma visão universalista do homem, ou melhor, de humanidade, que 
nessa época se forma como episteme nas sociedades ocidentais (Foucault, 
1994), como a visão de povos – indígenas, como exemplo mais óbvio, mas 
também de camponeses europeus valorizados pelos românticos – de vidas 
tão diferentes daquelas da moderna Europa. Basta, para tanto, como se fez, 
afirmar que estes estão em estágios diferentes de evolução, mas que o fim da 
seta da história é comum, sendo esta, portanto, uma seta que se insere numa 
história universal. E mais: que a perseguição dessa seta deve ser 
administrada (à força, evidentemente) por aqueles que já chegaram a seu 
fim: os europeus da modernidade (NICOLAU NETTO, 2011, p. 220). 
                                                
21 “[…] do despertar do “bible belt” americano no governo Reagan, ou seja o Religious Right protestante nos 
EUA, passando pela FIS na Argélia até o movimento extremista “Comunione e Liberazione” das linhas católicas 
em Itália” (TIESLER, 2004). 
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A despeito de tal regime representacional, que estabelece posições de graduação 
do progresso humano, o secularismo não sucede a religião sequencialmente; a evoca, isso sim, 
como parte de sua tese sobre cultura e civilização (BUTLER, 2015). Entretanto, espero que 
fique evidente que, como pontua Judith Butler, “o problema não é o progresso ele mesmo, 
nem certamente o futuro, e sim as narrativas de desenvolvimento específicas nas quais 
determinadas normas exclusivistas e persecutórias se tornam, ao mesmo tempo, precondição e 
teleologia da cultura” (2015, p. 180). É preciso reparar que 
 
A tese da secularização pode apresentar um caráter normativo, teleológico e 
a-histórico ao sublinhar uma relação intrínseca entre modernidade e 
secularidade. A religião é vista como parte de um passado pré-moderno que 
deve ser superado pela razão e pelo conhecimento técnico e científico. A 
secularização torna-se uma narrativa que ressalta a emancipação que a 
modernidade ocidental efetuou do domínio arcaico e irracional da religião: 
“[...] uma auto compreensão ‘secularista’ que interpreta essa deterioração 
como algo ‘normal’ e ‘progressivo’, isto é, como uma quase normativa 
consequência de ser um europeu ‘moderno’ e ‘ilustrado’” (CASANOVA, 
2007a, p 18). (RANQUETAT JUNIOR, 2012, p. 25). 
 
A separação doutrinária entre as operações do Estado e as da religião, preconizada 
pela ideologia secularista, é sustentada por tais associações binárias. De acordo com o que 
estabelece o secularismo, o espaço público deve ser reservado à discussões racionais e 
democráticas, devendo ser livre dos constrangimentos que, conforme a ideologia secularista, 
são inerentes às religiões. Os assuntos políticos e os valores morais de uma sociedade secular 
não devem, isto posto, basear-se em princípios religiosos, estes devendo restringir-se 
meramente ao âmbito privado. Isto porque, caso inseridas no espaço público, as expressões e 
práticas religiosas causariam distúrbios e incômodos no curso da vida secular e moderna, 
dado que a inaptidão religiosa à razão representaria uma ameaça à liberdade de consciência e 
ao pluralismo de valores de uma sociedade liberal e democrática. 
 
Um dos pontos fulcrais da ideologia secularista é a distinção entre espaço 
público e espaço privado. O espaço público é concebido, na tradição liberal, 
como o espaço da discussão racional entre sujeitos despidos de suas 
identidades particulares, todos sendo vistos como iguais, pois, são cidadãos 
com os mesmos direitos e deveres. Assim sendo, as crenças religiosas devem 
estar alocadas na esfera privada, não podendo adentrar e influenciar a arena 
pública. O pressuposto que subjaz nessa afirmação é de que a religião é um 
assunto e uma prática ligada às emoções e às paixões, à autoridade e ao 
constrangimento, não devendo ocupar e participar dos debates que se travam 
no espaço público. O ideário liberal e republicano, de teor secularista, teme a 
intrusão da religião nos negócios do Estado, devido à percepção de que o 
religioso, fora do âmbito privado, pode apresentar-se como uma força 
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passional, destrutiva e desestabilizadora, originadora de conflitos e violência 
(ASAD, 2003). Igualmente, há uma tendência do discurso secularista em 
associar a religião com a irracionalidade, o conservadorismo e o 
autoritarismo. Desse modo, não caberia ao religioso fornecer e prover 
normas e valores para uma sociedade (SULLIVAN, 2005). Busca-se, assim, 
uma neutralização das identidades religiosas (RANQUETAT, 2012, p. 25). 
 
A ideia é que o Estado, uma vez declarada a sua neutralidade em relação à 
doutrinas religiosas, desconsidere quaisquer objetivos de fé no que concerne ao exercício da 
política e, ao fazê-lo, garantiria a prática de qualquer crença sem coerção, por escolha 
individual e por consentimento pessoal. A tolerância religiosa e a liberdade de consciência 
são, portanto, considerados bens internos à separação doutrinária que o secularismo institui 
entre o Estado e a religião. Um Estado secular preocupa-se, em outras palavras, em assegurar 
o direito cidadão de praticar qualquer crença livremente, sem coerção e intervenção estatal 
(MAHMOOD, 2006). Com efeito, no entanto, é necessário pensar se a política secular 
garante, de fato, que todos os cidadãos exerçam livremente as práticas religiosas pelas quais 
optam, quaisquer sejam elas, ou se os Estados seculares, escorados no discurso que prega a 
tolerância religiosa e a liberdade de consciência, empreendem estratégias de dominação e 
coerção em relação a determinadas práticas religiosas. Ora, como já nos alertou Judith Butler, 
há uma “[...] distinção entre o humano – como algo que, presumivelmente, só é sustentado 
pela cultura judaico-cristã – e o “desumano” e “mau” como o que resulta do afastamento 
dessa cultura” (BUTLER, 2015, p. 176). 
É consenso entre diversos autores que se debruçam sobre este assunto que a 
chamada muralha de ferro que separa igreja e Estado, preconizada pelo discurso secularista, 
não descreve adequadamente como a religião e a governança moderna estão 
constitutivamente entrelaçados (MAHMOOD, 2006; ASAD et al., 2009; CASANOVA, 
2010). Tais perspectivas sustentam, ademais, que o cruzamento entre Estado e religião existe 
não apenas em sociedades “orientais”, mas também nas sociedades que são exemplos e 
modelos de como uma política secular deveria constituir-se, como os Estados Unidos, a 
França e a Inglaterra. Com efeito, a regulamentação contínua da vida religiosa por meios 
jurídicos e legislativos sugere um relacionamento muito mais poroso do que a doutrina do 
secularismo preconiza. 
 
Nos EUA, por exemplo, as cortes jurídicas regulam constantemente, quando 
e como a religião é praticada e expressa na vida pública. De forma similar, a 
recente lei francesa que bane o uso de símbolos religiosos (particularmente o 
véu) em escolas públicas pode ser tomado como outro exemplo de como o 
Estado autodeclarado secular passou a definir quais vestuários religiosos e 
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não religiosos podem estar no domínio público (algo normativamente 
considerado uma questão de escolha pessoal dentro do liberalismo) 
(MAHMOOD, 2006, p. 325). 
 
Como bem atentou Saba Mahmood, “o secularismo não procurou tanto banir a 
religião do domínio público mas, antes, remodelar a forma que leva, as subjetividades que 
subscreve e as afirmações epistemológicas que pode ou não fazer” (2006, p. 326). A solução 
política que o secularismo sugere, dito de outro modo, consiste não tanto em tolerar a 
diferença e a diversidade, mas sim em refazer certos tipos de subjetividades religiosas de 
modo a torná-las mais palatáveis ao poder político liberal. Apesar de representados como 
posições livres, democráticas e racionais, os princípios liberais seculares definem um modelo 
normativo de religião – que assenta seus contornos, em grande parte, nas crenças e tradições 
judaico-cristãs (MAHMOOD in ASAD et al., 2009). Não consistem, dito de outro modo, em 
mecanismos neutros para a negociação da diferença religiosa, uma vez que permanecem 
bastante parciais em relação a certas concepções normativas de religião; sensíveis, 
particularmente, no que diz respeito aos valores judaico-cristãos (MAHMOOD, 2006; 
MAHMOOD in ASAD, et al., 2009). 
Talal Asad (2003; 2009) concorda que seria rígido pensar no secular e no 
religioso por meio de oposições binárias, posto que, segundo ele, há interpenetrações, 
conexões e transmutações entre os termos. Com isto ele quer dizer que nos modernos 
Estados-nação não há uma simples ausência da religião na vida pública. Antes, o que ele 
considera distintivo em relação ao secularismo é que este pressupõe novos conceitos acerca 
de religião e novos imperativos a ela associados. A ideologia do secularismo preconiza, ele 
diz, que as divergências religiosas em uma sociedade multicultural devem ser resolvidas por 
meio de persuasão e negociação, tendo como base os princípios políticos seculares. 
Contrariando tal noção, Asad afirma que o Estado-nação não é um agente generoso e que a lei 
que empreende não trabalha em termos de persuasão. Se, argumenta, as tradições ou 
expressões religiosas de alguns cidadãos não estão de acordo com uma questão nacional 
importante para o governo e para a maioria, a ameaça da ação legal (e a violência nela 
implicada) é empregue. Nessa situação, a negociação equivale simplesmente ao intercâmbio 
de concessões desiguais em situações em que a parte mais fraca não tem escolha. 
Também Judith Butler (2015) compactua com a noção de que seria impreciso 
estabelecer dois polos excludentes entre secularismo e religião. Em suas palavras, “uma 
perspectiva crítica não se alinha bem com a distinção entre o pensamento religioso e o 
secular” (p. 178), uma vez que, ela diz, há muitas razões para pensar sobre as noções 
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teológicas predominantemente católicas que a ordem secular transmite e mantém. Casanova, 
que igualmente se propõe a investigar as articulações entre secularismo e religião, também 
admite a tendência secular no que diz respeito aos valores cristãos, uma vez que afirma que 
“todos os principais ramos do cristianismo (anglicano, presbiteriano, luterano, ortodoxo) são 
reconhecidos oficialmente em algum lugar na Europa, aparentemente sem colocar em risco a 
democracia nesses países” (2010, p. 07). 
Portanto, ainda que a liberdade religiosa e de consciência sejam reivindicadas 
discursivamente enquanto valores democráticos, intrínsecos à instituição do secularismo, 
parte da literatura que se ocupa do tema avalia, como supracitado, que a política secular 
estabelece, contraditoriamente com o que preconiza, definições sobre o que é, ou deve ser, a 
religião. Determina, em outras palavras, concepções normativas acerca dos contornos que as 
práticas e expressões religiosas devem assumir no mundo moderno, guiando-se, 
inelutavelmente, pelas sensibilidades culturais majoritárias (MAHMOOD, 2006; ASAD et al., 
2009; CASANOVA, 2010; BUTLER, 2015).  
Uma das características de tal normatividade religiosa sustentada pelo secularismo 
é relacionada, de acordo com Mahmood (in ASAD et al., 2009), com a ideologia semiótica – 
particularmente com um de seus aspectos, que consiste na distinção entre objeto e sujeito. 
Conforme tal perspectiva, os símbolos, ícones e objetos religiosos são uma coisa e as figuras 
sagradas que representam, com todo o respeito devocional que podem provocar, outra. 
Confundir um com o outro seria incorrer em um erro de categoria. Qualquer ser humano 
moderno deve, portanto, entender que signos religiosos – como, por exemplo, a cruz – não 
incorporam o divino; antes, simplesmente representam-no por intermédio de um ato de 
codificação e interpretação humana. De acordo com a ideologia semiótica, então, atribuir 
agência divina à signos materiais seria conduta religiosa característica de sociedades pré-
modernas, cujas populações entendem, comumente, objetos materiais como uma extensão de 
si mesmos (de forma a confundir a necessária distinção entre pessoas e coisas) e para as quais 
“as práticas linguísticas não apenas se referenciam à realidade, mas também ajudam a 
construí-la” (MAHMOOD in ASAD et al., 2009, p. 72). De acordo com o que sustenta Saba 
Mahmood, esta leitura tem ressonância na desconfiança que muitos liberais e progressistas 
expressam em relação às consequências morais das premissas epistemológicas do islamismo, 
quando seguidores desta tradição religiosa denunciam representações gráficas do profeta 
Maomé enquanto conduta blasfema, gerando um colapso na distinção necessária entre o 
sujeito e objeto (MAHMOOD in ASAD et al., 2009). 
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2.2 A “ameaça global islâmica” ao secularismo 
 
Nas últimas décadas, a presença crescente de comunidades muçulmanas na 
Europa22 incita um redimensionamento da teoria da secularização. Desde 1974, devido às 
mudanças nas políticas de imigração implementadas na Europa 23 , o contato entre os 
imigrantes muçulmanos e a população nativa aumentou de maneira significativa. Ainda que 
os primeiros profissionais e trabalhadores vindos de Estados de maioria islâmica tenham se 
estabelecido na Europa a partir de 1945, no pós-Segunda Guerra Mundial, foi apenas na 
década de 70 que, com a introdução das novas políticas de imigração, os países europeus de 
destino deixaram de ser pátrias provisórias e deram-se os primeiros passos no sentido da 
naturalização dos imigrantes. Dentre outras medidas adotadas, a reunificação da família – que 
permitia a chegada dos parentes dos que já haviam se estabelecido – aumentou 
significativamente o contato entre os imigrantes muçulmanos e a população nativa, uma vez 
que as crianças passaram a frequentar a escola e a presença das mulheres no espaço público 
passou a ser recorrente (TIESLER, 2009). 
Neste contexto, é notável, já há um bom tempo, a problemática global acerca de 
uma suposta ameaça que paira sobre a liberdade de expressão, particularmente quando 
muçulmanos levantam a questão da blasfêmia em resposta a certas críticas púbicas ao Islã 
(ASAD in ASAD, et al., 2009). O caso acerca dos cartuns dinamarqueses é exemplar neste 
sentido. Uma década e meia após o caso Rushdie24, que trouxe à baila enérgicas discussões 
entre Direitos Humanos e Islamismo, a publicação de cartuns que satirizavam a figura do 
profeta Maomé pelo jornal Dinamarquês Jyllands-Posten, em 2005, provocou indignação 
entre comunidades muçulmanas na Europa e ao redor do globo, que denunciaram seu 
conteúdo enquanto blasfemo. Tais queixas trouxeram novamente à tona chamados estridentes 
para a reintegração do secularismo, cujos valores, conquistados a duras penas, estavam 
supostamente sendo ameaçados pelo islamismo e pela arcaica reivindicação religiosa de 
blasfêmia. Multiplicaram-se, diante disso, práticas racistas e islamofóbicas em relação aos 
muçulmanos europeus (MAHMOOD in ASAD et al., 2009, p. 67). Conforme as premissas da 
                                                
22 Segundo prospecção de Kettani (2010), a porcentagem da população muçulmana residente na Europa saltou 
de 1.97% em 1950 para 5.74% em 2010, em crescente contínua. 
23 Dentre estas, a reunificação da família – que permitia a chegada dos parentes dos que já haviam se 
estabelecido – e a suspensão da chegada de novos trabalhadores. 
24 A publicação do livro Versos Satânicos (1989) de Salman Rushdie gerou grande controvérsia no mundo 
islâmico em razão de ter sido considerado ofensivo ao profeta Maomé. Sob a acusação de blasfêmia, o autor 
indo-britânico foi condenado à morte pelo aiatolá Khomeini, líder do Irã. A repercussão internacional deste 
acontecimento trouxe à baila enérgicas discussões entre Direitos Humanos e Islamismo. 
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ideologia semiótica supracitada, os muçulmanos agitados pela exposição dos cartuns estariam 
exibindo uma prática de leitura imprópria em termos modernos, gerando um colapso na 
distinção necessária entre o sujeito (o status divino atribuído ao profeta de sua religião) e o 
objeto (as representações pictóricas de Maomé). Neste sentido, os apelos que circulam 
atualmente reivindicam que os muçulmanos não encarem as representações gráficas de forma 
tão severa, sob o argumento de que uma imagem, do que quer que os ofenda, não é capaz de 
produzir nenhuma injúria ou dano efetivo, dado que a verdadeira significação do que 
consideram sagrado está no interior do indivíduo e não, como erroneamente presumem, nos 
símbolos e signos materiais que a ele fazem referência (MAHMOOD in ASAD et al., 2009). 
Estes e outros casos similares foram discutidos largamente à luz da questão das 
possibilidades de integração dos imigrantes muçulmanos nas sociedades europeias e da 
"ameaça global" representada pelo islamismo. Ocorrido depois do ataque às torres gêmeas 
nos Estados Unidos e às bombas em Londres25 , a controvérsia gerada pelos cartuns 
dinamarqueses foi relacionada a um discurso mais amplo, sobre uma hostilidade e 
inarticulabilidade supostamente intrínsecas entre duas civilizações, nomeadamente 
representadas pelo Islã e pela Europa (HUNTINGTON, 1997). Mahmood considera, no 
entanto, que a reflexão deve ser empreendida de forma muito mais profunda do que as 
simples reivindicações de diferença civilizacional podem alcançar (in ASAD et al., 2009, p. 
67). 
Amplamente difundida, a representação de um Islã arcaico e infantil, que ainda 
não teria alcançado um estágio desenvolvido de modernidade – posição ocupada pelo 
“Ocidente” –, nos conduz a outro discurso, o da missão civilizatória – que defende que a 
secularização do mundo muçulmano seria um passo inevitável e necessário para o 
estabelecimento da democracia nos países que o compõem (MAHMOOD, 2006; BUTLER, 
2015). Contudo, também a missão civilizatória, como demonstra Judith Butler, envolve um 
cruzamento de perspectivas seculares e não seculares. “Afinal”, ela diz “o presidente Bush 
nos afirmou que estava sendo guiado por Deus e, por alguma razão, foi esse tipo de discurso 
que usou algumas vezes para racionalizar suas ações extralegais, para não dizer criminosas” 
(BUTLER, 2015, p. 181).  
 
Aparentemente, tanto o enquadramento secular quanto a missão civilizatória, 
apenas ambiguamente secular, são representados como posições avançadas, 
o que lhes daria o direito de levar noções de democracia para aqueles 
                                                
25 Referimo-nos a uma série de explosões que atingiram o sistema de transporte público de Londres, no dia 7 de 
julho de 2005. 
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caracterizados como pré-modernos, que ainda não se inseriram nos termos 
seculares do Estado liberal e cujas noções de religião são consideradas, 
invariavelmente, infantis ou fanáticas, ou articuladas segundo tabus 
aparentemente irracionais e primitivos (BUTLER, 2015, p. 181). 
 
Também Saba Mahmood confirma o caráter ambiguamente secular do projeto 
imperialista dos Estados Unidos, ao afirmar que seus empreendimentos são atravessados por 
interesses e aspirações da agenda cristã. 
 
Isto não quer dizer que o projeto imperial dos EUA seja secular no simples 
sentido de não ser religioso; de fato, como amplamente notado, é carregado  
pelos interesses, agendas e aspirações do Direito Cristão. 
Meu argumento é que, na medida em que o secularismo é uma modalidade 
de regra política que procura transformar a subjetividade religiosa e dar-lhe 
uma certa forma modular, o atual projeto dos EUA, em suas tentativas de 
reformar o Islã, exibe um extraordinário elenco secular. Assim, quando visto 
da perspectiva da atual aventura imperial dos EUA no mundo muçulmano, o 
secularismo revela-se em seus aspectos civilizadores e disciplinares e não 
como uma circunscrição da religião ou uma profilaxia que imuniza a política 
da religião no contexto do Estado-nação (MAHMOOD, 2006, p. 329). 
 
O secularismo, tanto quanto a missão civilizatória, são representados como 
posições avançadas na escala – linear, ideológica e imaginária – do progresso humano, o que 
lhes daria permissão para importar ideias de democracia para aqueles considerados pré-
modernos, que ainda não se inseriram nos termos seculares do Estado liberal e cujas noções 
de religião são consideradas, invariavelmente, infantis ou fanáticas, ou articuladas segundo 
tabus aparentemente irracionais e primitivos. A missão civilizatória, tal como descrita por 
Samuel Huntington (1997), consiste, ela mesma, em uma mistura autodeclarada de ideais 
religiosos e seculares. Conforme exposto por Butler,  
 
Huntington expõe a noção de que os Estados Unidos – representando o que 
ele denomina, de maneira um tanto irrefletida, “o Ocidente” – são 
considerados como um país que se submeteu à modernização; que conseguiu 
desenvolver determinados princípios seculares que transcendem e 
incorporam posições religiosas; que é mais avançado e, finalmente, mais 
racional; e, por esses motivos, mais apto à deliberação democrática e ao 
autogoverno. E, no entanto, os ideais de democracia que Huntington abraça 
são também aqueles que expressam os valores da tradição judaico-cristã, 
uma visão que sugere que todas as outras tradições religiosas ficam fora da 
trajetória da modernização que constitui a civilização e sua reivindicação 
“missionária” do futuro (BUTLER, 2015, p. 182). 
 
É notável, então, que as representações veiculadas pelo Jornal Nacional que 
empreendem a construção de uma identidade secular e moderna, ancorada na identidade 
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nacional francesa, são também permeadas por signos, símbolos e expressões das tradições 
judaico-cristãs. Com efeito, apesar de construir uma identidade secular e moderna, 
contraposta a uma identidade religiosa e tradicional, o noticiário evoca símbolos religiosos 
cristãos e judaicos para compor a narrativa secular que constrói. Como demonstrado no 
capítulo anterior, o telejornal faz, com certa frequência, concessões para acomodar em sua 
narrativa as sensibilidades judaico-cristãs. As imagens da Catedral de Notre-Dame, templo 
mundialmente reconhecido da religião católica, é parte da composição narrativa do Jornal 
Nacional, como também os posicionamentos do Papa, líder máximo desta mesma religião, 
são nos apresentados por diversas vezes durante a semana selecionada para a análise. 
Ademais, as imagens recorrentes de velas, caixões, arranjos de flores e missas, são símbolos 
religiosos característicos do catolicismo. A descrição de uma das vítimas, George Wolinski, 
referencia-se à sua identidade religiosa, o judaísmo. Tais referências são claramente 
religiosas, apesar de não serem tratadas pelo jornal televisivo enquanto tais. Seriam, então, o 
judaísmo e o catolicismo, religiões que não contradizem a construção de uma identidade 
secular? Com efeito, dadas as referências religiosas evocadas pelo Jornal Nacional nos 
parece, isto posto, que a construção de uma identidade secular não tem tanto a ver com a 
negação da religião em si, mas, antes, com a negação de uma religião específica – no caso, o 
islamismo.  
Dadas as análises empreendidas no primeiro capítulo, há uma tendência nas 
reportagens televisionadas pelo Jornal Nacional em estabelecer uma associação entre a 
religião islâmica e a violência, irracionalidade e atraso. O mesmo, no entanto, não acontece 
com as religiões cristãs e judaica, que parecem poder ser evocadas sem que signifiquem 
qualquer referência ao arcaico ou a alguma ameaça aos valores democráticos. 
Interessante retomar, também, a entrevista concedida pela viúva de George 
Wolinski, que, conforme diz o repórter do Jornal Nacional, “deu uma emocionada entrevista 
onde disse que nesse momento existe uma guerra na França entre os que defendem a 
liberdade e os que são contra a liberdade. E [que] os franceses não podem perder essa guerra” 
(Jornal Nacional, 07/01/2015). Isto é, haveria uma guerra em curso na França, que os 
franceses não podem perder. A França, então, se dividiria entre franceses e não franceses, 
sendo que a noção de francês não se dá por direito formal, mas, antes, pela produção de certos 
valores, que excluem aqueles que são formalmente, mas não efetivamente franceses. 
 
A postura francesa de internacionalização de seu conceito civilizador pode 
ser percebida ao longo de seus processos históricos de forma acentuada. A 
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difusão da ideia marcou a França como ditadora de moda, consagrando-a 
como nação exportadora de padrões de excelência no que se refere às 
questões modeladoras de comportamento e refinamento. Sua proposta 
ideológica abraça sem grandes esforços uma visão global dos aspectos a 
serem valorizados pelas sociedades e, sob essa bandeira, a civilização 
francesa se mostrou como uma potente arma de justificativa para a 
dominação territorial e política em períodos históricos diversos, uma vez que 
tornava possível a visão do civilizado como salvador dos bárbaros, protetor 
dos povos que, ainda em passos vacilantes rumo ao verdadeiro 
desenvolvimento, necessitavam de tutela paternalista para atingirem o 
progresso heroicizado pelo racionalismo. (CARVALHO et al., 2013, p. 46-
47). 
 
2.3 Liberdade 
 
 A postura secular, constituída com referência oposta à tradição e ao arcaico, é 
representada de forma moderna e temporalmente desenvolvida. Há, portanto, uma 
convergência presumida entre secularismo e modernidade, e, acrescentemos, entre 
modernidade e liberdade (ASAD et al., 2009; CASANOVA, 2010; BUTLER, 2015). A 
tolerância religiosa, a pluralidade de expressões e, inclusive, a política sexual – isto é, a 
aceitação da homossexualidade e da liberdade sexual das mulheres –, são debates 
impregnados da questão da modernidade progressiva. Dito de outro modo, a aceitação das 
liberdades em relação à religião, expressão e sexo é encarada como postura inerente à 
aceitação da modernidade, como exemplo de uma posição culturalmente avançada (BUTLER, 
2015). A rejeição de tais liberdades é concebida, em contraposição, como uma posição pré-
moderna, arcaica e irracional, manifesta por populações que ainda não alcançaram uma 
posição temporalmente desenvolvida; que ainda estão, por assim dizer, em um “estágio 
infantil do desenvolvimento cultural” (BUTLER, 2015, p. 163).  
Dentro de tal perspectiva temporalmente progressiva, tais concepções de liberdade 
definem a Europa e a esfera da modernidade como lugares privilegiados onde tais liberdades 
podem ocorrer e, de fato, ocorrem. Reivindicadas a partir deste ponto de vista, são 
frequentemente mobilizadas enquanto fundamentação lógica e instrumento para determinadas 
práticas de coerção em relação às novas comunidades de imigrantes – em particular os 
islâmicos –, sob a alegação de que as liberdades radicais que conquistaram devem ser 
protegidas contra as suas supostas ortodoxias (BUTLER, 2015, p. 153). Que fique claro que 
não nos posicionamos, de maneira alguma, contra tais direitos. O que nos interessa é, isso 
sim, pensar sobre os usos discursivos que giram em torno das noções de modernidade e de 
liberdade. “Evidentemente”, diz Judith Butler, “o problema não é o progresso ele mesmo, 
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nem certamente o futuro, e sim as narrativas de desenvolvimento específicas nas quais 
determinadas normas exclusivistas e persecutórias se tornam, ao mesmo tempo, precondição e 
teleologia da cultura” (BUTLER, 2015, p. 180). 
Devemos ter em mente tais considerações se quisermos empreender, de modo 
crítico, o debate proposto por esta seção, que consiste, a saber, em discutir as tensões e 
paradoxos entre os princípios de liberdade religiosa e de expressão, ambos reivindicados 
enquanto direitos inalienáveis, defendidos pelas sociedades democráticas seculares liberais 
(MAHMOOD in ASAD et al., 2009). Para adentrarmos em tal debate implicados na proposta 
desta pesquisa, consideramos necessário atentarmo-nos às formas pelas quais a noção de 
liberdade de expressão é invocada – repetidamente, importa dizer – pelo Jornal Nacional 
durante as repercussões midiáticas em torno do atentado à redação do jornal Charlie Hebdo. 
Também convém problematizar os motivos pelos quais, curiosamente, a liberdade religiosa, 
direito igualmente reivindicado por sociedades seculares, é desconsiderada pelas reportagens 
noticiadas. 
 
 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E LIBERDADE RELIGIOSA 
 
O Jornal Nacional faz do Charlie Hebdo um baluarte da liberdade de expressão. 
Na extensa cobertura sobre o ocorrido, os repórteres da rede Globo foram enfáticos na defesa 
pelo “livre discurso”. E, de acordo com o telejornal, o semanário francês, “conhecido por usar 
o humor como uma arma em torno da liberdade de expressão”, é um exemplo na militância 
contra a censura. Com efeito, a indignação foi ampliada, então, pela percepção de que os 
assassinatos perpetrados feriam a liberdade de expressão e de imprensa e que a intolerância e 
fanatismo religiosos atingiam uma base estrutural da democracia secular. Não há lugar, no 
entanto, para questionamentos acerca do que significa essa liberdade de expressão, tampouco 
sobre quem tem, verdadeiramente, o direito de exercê-la. Ademais, a narrativa do Jornal 
Nacional também desconsidera quaisquer problematizações quanto aos vários limites sofridos 
pela liberdade de expressão religiosa islâmica na Europa e, particularmente, na França26. Mas 
não seriam a liberdade e tolerância religiosas, assim como a liberdade de expressão e de 
imprensa, outros dos importantes pilares que sustentam as democracias seculares? Apesar de 
reivindicados enquanto princípios intrínsecos ao secularismo, há tensões e paradoxos 
particulares entre o exercício das liberdades religiosas e de expressão (MAHMOOD in ASAD 
                                                
26 http://www.pewforum.org/2017/04/11/global-restrictions-on-religion-rise-modestly-in-2015-reversing-
downward-trend/ 
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et al., 2009, p. 87).  
Antes de prosseguir, contudo, há que se esclarecer que ao problematizar seus usos 
não buscamos, decerto, afastarmo-nos da liberdade de expressão enquanto norte. 
Evidentemente, sugerir que instituições religiosas não devem ser objetos de crítica e defender 
que não se deve satirizar o que grupos sociais relevantes consideram como divino, seria 
incorrer em um grande erro. Queremos dizer, conduzidos por Judith Butler, que devemos, isso 
sim, questionar os limites do que se chama liberdade de expressão e pensar sobre os possíveis 
usos coercitivos que são cometidos às suas custas. Neste contexto específico, “é preciso 
problematizar se e como discursos em torno do conceito de liberdade são instrumentalizados 
com a intenção de estabelecer uma base cultural específica – secular, de um modo particular – 
que funcione, por exemplo, como pré-requisito para a admissão do imigrante considerado 
aceitável” (BUTLER, 2015, p. 158). Ora, é necessário que aprofundemos o olhar para além da 
defesa invariável à liberdade de expressão a fim de vislumbrar como, quando utilizada 
enquanto base discursiva de um modelo temporalmente progressivo, pode ser um instrumento 
de intolerância e coerção contra aqueles que, de acordo com tal perspectiva, ainda não teriam 
alcançado uma posição avançada no desenvolvimento cultural. Quais são, efetivamente, os 
grupos sociais que detêm os meios para fazer com que suas expressões circulem livre, ampla e 
positivamente no ambiente social? Qual é, de fato, o tipo de liberdade que as sociedades 
democráticas liberais seculares garantiriam, e para quem efetivamente garantem? 
 
Os recursos para fazer circular os discursos e para posicioná-los e atribuir-
lhes peso social não estão igualmente disponíveis a ricos e pobres, homens e 
mulheres, negros e brancos. Alguns grupos sociais, ou segmentos desses 
grupos, detêm os meios para divulgar ampla e positivamente seus valores e 
marcar negativamente outros grupos ou coibir a propagação de outros 
valores (BIROLI, 2011, p. 82). 
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Uma série de eventos internacionais, incluso o aqui estudado, têm levantado 
questões acerca de uma suposta ameaça que paira sobre a liberdade de expressão, 
particularmente quando muçulmanos denunciam certas críticas públicas ao Islã enquanto 
expressões de blasfêmia. A fim de impedir a publicação e circulação de expressões 
consideradas ofensivas, parcela da comunidade muçulmana buscou mobilizar as leis 
europeias do discurso de ódio. Contudo, as acusações acerca do caráter racista de tais 
representações foram repetidamente descartadas, além de terem sido qualificadas enquanto 
expressões da intolerância e fundamentalismo religioso islâmico. Caso concedidas ou 
acordadas legalmente, tais reivindicações abririam espaço para que os muçulmanos se 
utilizassem indevidamente das leis europeias do discurso de ódio no sentido de regular as 
formas de expressão que consideram injúrias em relação às suas sensibilidades religiosas 
(MAHMOOD in ASAD et al., 2009). Neste contexto, apelos vigorosos para o fortalecimento 
dos valores seculares frente à ameaça islâmica assumem proporções crescentes e estabelecem 
uma noção de incomensurabilidade entre as visões secular e religiosa do mundo 
(MAHMOOD in ASAD et al., 2009, p. 64).  
Não raro, no entanto, o exercício do direito da liberdade de expressão sofre 
limitações em detrimento de sensibilidades religiosas cristãs. Particularmente, Mahmood (in 
ASAD et al., 2009) chama a atenção para dois casos que decidiram em favor do banimento da 
exibição e circulação de filmes que foram considerados ofensivos aos devotos cristãos. O 
primeiro dos filmes a ser vetado foi produzido pelo Instituto Otto Preminger em 1994 e 
Figura 45 – Trecho de quadrinho de autor de “Palestina”, Joe Sacco, publicado pelo jornal britânico The Guardian  
 
Fonte: Palestina, Joe Sacco. 
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representava Deus, Jesus e Maria por meio de maneiras que foram avaliadas enquanto 
potencialmente ofensivas às sensibilidades cristãs. Decisão respaldada pela seção 188 do 
Código Penal Austríaco, o longa-metragem foi apreendido e confiscado antes de poder ser 
reproduzido. Procurando reverter a sentença, o diretor da obra apelou para a Convenção 
Europeia de Direitos Humanos (CEDH), que decidiu em favor do veredito do governo 
austríaco, que defendeu a apreensão do filme "em vista de seu caráter de ataque à religião 
cristã, especialmente ao catolicismo romano” (MAHMOOD in ASAD et al., 2009, p. 84). 
Como respaldo de tal decisão, o governo austríaco pontuou o papel crucial exercido pela 
religião no cotidiano dos cidadãos do Tirol – cidade onde o filme seria reproduzido. Se a 
proporção de católicos romanos dentre a população austríaca era considerável – 
contabilizando 78% –, entre os tiroleses era ainda mais alta – atingindo a margem de 87% 
(MAHMOOD in ASAD et al., 2009). Em virtude, portanto, da realidade demográfica 
constatada, foi considerado por bem proteger a ordem pública e preservar a paz religiosa. A 
Convenção Europeia de Direitos Humanos concordou com o julgamento, argumentando que 
"a corte não pode desmerecer o fato de que a religião católica romana é a religião da maioria 
dos tiroleses, [e que] ao apreender o filme, as autoridades austríacas agiram para assegurar a 
paz religiosa na região e para evitar que algumas pessoas se sentissem objeto de ataques 
contra suas crenças religiosas de forma injustificada e ofensiva" (MAHMOOD in ASAD et 
al., 2009, p. 84-85). 
Outro caso similar ocorreu na Inglaterra. O governo do país não permitiu a 
circulação de um filme considerado ofensivo para cristãos devotos e a Convenção Europeia 
apoiou tal decisão posto que, de acordo com o seu parecer, a retenção do filme tinha um 
objetivo legítimo de "proteger o direito dos outros contra ataques seriamente ofensivos em 
assuntos considerados sagrados pelos cristãos" (MAHMOOD in ASAD et al., 2009, p. 85). 
Dadas as condutas jurídicas nitidamente desiguais – apesar de formalmente 
equitativas – no que se refere às sensibilidades religiosas cristãs e islâmicas, nos perguntamos, 
acompanhando Saba Mahmood, quando, como e por quem, afinal de contas, o direito da 
liberdade de expressão é passível de sofrer limitações? Com efeito, ainda que o secularismo, 
repito, preconize a separação entre religião e Estado, e advogue a neutralidade do último em 
relação ao primeiro, é forçoso perceber que os princípios seculares liberais que giram em 
torno da liberdade de religião e da liberdade de expressão não são mecanismos de fato neutros 
para a negociação da diferença religiosa. Assumem, ao contrário, posição bastante parcial em 
relação a certas concepções normativas de religião, tendendo a privilegiar as crenças culturais 
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e religiosas da maioria da população. A cultura majoritária baliza, em outras palavras, a 
disposição normativa do direito secular-liberal (MAHMOOD in ASAD et al., 2009).  
 
Contrariamente à auto-compreensão ideológica do secularismo (enquanto 
separação doutrinária da religião e do Estado), o secularismo estabeleceu, 
historicamente, a regulamentação e a reforma das crenças, doutrinas e 
práticas religiosas para produzir uma concepção normativa particular de 
religião (que é, em grande parte, cristã protestante em seus contornos) 
(MAHMOOD in ASAD et al., 2009, p. 87). 
 
Um caso notável dentre os vetos instituídos pelo governo francês às liberdades de 
expressão conectadas ao Islã, é a sanção que proíbe o uso do véu muçulmano em espaços 
públicos. No ano de 2004, meninas islâmicas usando lenços foram proibidas de frequentar as 
aulas nas escolas estaduais francesas. Sete anos mais tarde, em 2011, foi colocada em 
circulação pelo Ministério da Educação uma recomendação para que se evitasse a presença de 
mães trajando o véu nas imediações dos colégios. Tais legislações foram sancionadas 
 
sob o pretexto da defesa do Estado Laico. Esquecem-se que o laicismo serve 
para preservar o direito à liberdade de exercício de pensamento religioso ou 
à liberdade de não exercer nenhuma crença religiosa. E esquecem-se de que 
o Islã não é apenas uma crença religiosa, mas também um referencial de 
identidade de toda uma comunidade historicamente oprimida, remetendo à 
questões religiosas, culturais, étnicas e políticas. Proibir a expressão de sua 
religião é censura. Proibir a expressão de sua identidade cultural é eugenia. 
Imaginem, por exemplo, uma lei brasileira proibindo o uso de turbantes e 
símbolos da Umbanda e Candomblé em áreas públicas. Seria uma conquista 
do estado laico ou (mais) um ataque às crenças afro-brasileiras (ZÚNICA, 
2015)? 
 
Judith Butler afirma que o secularismo adquire significado não apenas por meio 
do rompimento com tradições religiosas particulares. Também se caracteriza, eventualmente, 
a partir da negação que estabelece em relação a uma religião específica – o que pode ser 
constatado no caso da laïcité francesa, que se auto determina enquanto “acima e contra a 
intromissão da igreja em assuntos de competência do Estado” (BUTLER, 2015, p. 179) e, 
paralelamente, dispensa um tratamento desigual às minorias religiosas. De acordo com o que 
diz a autora, as discussões que giram em torno da proibição do uso do véu em espaços 
públicos na França evidenciam este antagonismo da política secular em relação, 
nomeadamente, ao islamismo. 
 
As ideias do secular foram invocadas para consolidar opiniões ignorantes e 
raivosas a respeito da prática religiosa islâmica (ou seja, de que o véu nada 
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mais é do que a comunicação da ideia de que a mulher é inferior ao homem 
ou de que o véu comunica uma aliança com o “fundamentalismo”), a ponto 
de a laïcité se converter em uma maneira não de negociar ou permitir a 
diferença cultural, mas sim de consolidar um conjunto de premissas culturais 
que promovem a exclusão e abjeção dessa diferença (BUTLER, 2015, p. 
179). 
 
Dentre os inúmeros casos em que a França negou o exercício de liberdades de 
expressão relacionadas ao Islã, uma segunda sanção legislativa específica salta aos olhos – a 
saber, a proibição instituída pelo governo parisiense às manifestações de apoio à Palestina 
durante os bombardeios israelenses à Faixa de Gaza em 2014, que culminou em milhares de 
civis mortos e feridos27. Uma vez aprovada, tal sanção legislativa incriminava, sob pena de 
prisão e multa, qualquer pessoa que participasse de um protesto contra os crimes de guerra de 
Israel. A condenação seria enrijecida caso o manifestante trajasse vestimentas que cobrissem 
o rosto. Neste caso, como bem atentado por Zúnica (2015), “certamente a comunidade 
internacional não se manifestou tão passionalmente sobre o direito dos franceses à liberdade 
de expressar apoio aos palestinos” (ZÚNICA, 2015). Por que, acompanhando o 
questionamento que propõe Talal Asad (ASAD et al., 2009), não sentimos o mesmo horror e 
repulsa diante da violência promovida pelo Estado, que mata em nome da nação secular ou da 
democracia, como o que sentimos quando tal violência é perpetrada por grupos insurgentes, 
considerados ilegítimos? Reformulada por Judith Butler (2015, p. 69), “por que sentimos 
horror diante de certas perdas e indiferença ou mesmo justeza diante de outras?” 
Dado o contexto de marginalização expressiva da comunidade muçulmana na 
Europa, algumas das charges publicadas pelo jornal francês Charlie Hebdo nos parecem 
meramente preconceituosas e violentas em relação à parcela da população francesa (os 
magrebinos e descendentes de árabes, majoritariamente muçulmanos) que é, atualmente, uma 
das mais miseráveis e discriminadas, de acordo com o relatório do Observatório Europeu do 
Racismo e Xenofobia (EUMC)28. Na capa da edição número 1.099 um muçulmano segura um 
exemplar do Corão enquanto balas atravessam o livro e o seu corpo. A legenda diz: 
“Massacre no Egito: O Corão é uma merda, ele não para balas”. Não por acaso, poucos dias 
antes desta publicação, 500 simpatizantes da Irmandade Muçulmana foram assassinados pelo 
exército egípcio. Uma charge que zomba uma chacina destas proporções nega qualquer 
solidariedade aos mortos e dispensa indignação com massacres militares covardes. “A charge 
não levanta debate nenhum, apenas diz “sua religião é uma merda”, o que implica dizer, no 
                                                
27 Em números precisos, os bombardeios israelenses à Faixa de Gaza assassinaram 1.951 pessoas e feriram 
10.193 civis (ZÚNICA, 2015). 
28 https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/1936-EUMC-highlights-PT.pdf 
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caso, “sua sociedade muçulmana, sua história muçulmana, seus parentes e crenças 
muçulmanas são uma merda”” (ZÚNICA, 2015). 
Outra charge, publicada no dia 13 de janeiro de 2016, sugere que Alan Kurdi29, 
menino sírio refugiado que morreu afogado tentando chegar à Europa, se tornaria um agressor 
sexual quando crescesse. No desenho intitulado “migrantes”, Kurdi é representado já em 
idade adulta perseguindo uma mulher apavorada. “No que teria se transformado o pequeno 
Alan se tivesse crescido?”, pergunta a charge, que traz uma ilustração caricata do corpo do 
menino afogado na costa turca, onde foi encontrado. “Apalpador de bundas na Alemanha”, 
responde. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estas charges são expressão de ironia blasfema ou são simplesmente violências 
simbólicas, humilhações e discriminações sociais em relação aos árabes e muçulmanos 
imigrantes? Desqualificar negros como intelectualmente inferiores, menosprezar mulheres 
com base em chavões machistas que reiteram sua subjugação histórica, bem como naturalizar, 
                                                
29 (Kobane, Síria, 2012 – Turquia, 2 de setembro de 2015), foi um menino sírio de três anos cujo afogamento 
causou constrenação ao redor do mundo depois de fotos de seu corpo falecido à beira-mar serem difundidas. 
Transformou-se símbolo do drama enfrentado por milhares de refugiados. 
Tradução: “Massacre no Egito: O Corão é 
uma merda, ele não para as balas.” 
 
Fonte: Charlie Hebdo, julho de 2013. 
Tradução: “Migrantes: no que teria se 
transformado o pequeno Alan [Kurdi, menino sírio 
que foi encontrado morto em praia da Turquia] se 
tivesse crescido? Apalpador de bundas na 
Alemanha.” 
 
Fonte: Charlie Hebdo. 
Figura 46 e 47 – Capa número 1099, Charlie Hebdo; Charge Charlie Hebdo. 
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inconsequentemente, a associação entre religião islâmica e terrorismo, são violências 
simbólicas e discriminações sociais que reforçam determinadas realidades de opressão. 
Recapitulando o que disse Todorov (2012, p. 145), a palavra pública, considerada um poder 
entre outros, deve às vezes ser limitada. Um dos parâmetros para tal limite deve ser, segundo 
ele, a relação de poder entre aquele que fala e aquele sobre quem se fala. Levando em conta 
que as representações só adquirem sentido se lidas de acordo com suas circunstâncias de 
produção, acreditamos ser necessário pensar sobre os efeitos destas charges no contexto 
político-ideológico de um país com níveis alarmantes de racismo como a França, dado que as 
comunidades de imigrantes muçulmanos e descendentes destes que vivem em território 
francês são vítimas de uma massiva exclusão social, política e econômica. Embora seus 
direitos estejam garantidos formalmente, os imigrantes provindos das ex-colônias francesas 
não têm sido incluídos ao país com igualdade efetiva.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao afirmar que suas caricaturas são ácidas e corajosas, reivindicando um tom de 
brincadeira aos discursos veiculados pelo Charlie Hebdo, o Jornal Nacional abre espaço para 
a disseminação de representações desfavoráveis e danosas que, na medida em que respaldados 
Figura 48 – Capa número 1309, Charlie Hebdo. 
Tradução: “Islã, religião da paz eterna.” 
 
Fonte: Charlie Hebdo, 2017. 
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pelo caráter humorístico e protegidos pelo manto da liberdade de expressão, deixam de ser 
problematizados como parte de relações de poder estabelecidas socialmente. Se 
considerarmos as sucessivas opressões sofridas pelos muçulmanos na Europa, essas charges 
não são formas de constrangimento à liberdade religiosa?  
 
2.4 Inadequação cultural? 
 
A narrativa do Jornal Nacional furta-se de problematizar as políticas internas e 
externas da França em relação ao Oriente Médio e aos países do Norte da África – suas ex-
colônias –  bem como desconsidera o tratamento francês destinado aos imigrantes e 
descendentes destes. Ao concentrar a narrativa exclusivamente no caráter étnico e religioso 
dos perpetradores do atentado, sem tecer qualquer referência ao “apartheid europeu” 
(BALIBAR, 2004a) ao qual estão submetidas as comunidades de imigrantes muçulmanos na 
França, o enquadramento do noticiário reduz uma questão com origens políticas e sociais a 
um confronto de cunho estritamente cultural e religioso. Entrevistado pelo Jornal Nacional, 
Scott Atran, “antropólogo que estuda o extremismo religioso e vive na França há 40 anos”, 
engrossa o coro ao afirmar que “a meta desses movimentos terroristas é trazer uma guerra 
religiosa para o mundo ocidental.” Ele alerta, ainda, que “a ameaça para a Europa e EUA só 
está aumentando” (Jornal Nacional, 09/01/2015). 
A diferença é construída por meio de um discurso focado na origem étnica e, 
entrelinhas, religiosa, contraposta a uma identidade moderna e secular (ASAD et al., 2009): 
separa-se o bárbaro religioso do democrata laico. Julgamos ser preciso, contudo, um olhar 
mais atento, que busque ampliar e aprofundar o espectro de observação, de modo a evitar 
explicações biológicas essencialistas que contribuem apenas para reforçar barreiras e altear 
muros de segregação social. Entendemos que simplesmente atribuir uma roupagem religiosa e 
étnica à questão é conduta que incentiva percepções que se avizinham aos absurdos da teoria 
do “choque de civilizações” de Huntington (1997), que defende que os conflitos no mundo 
pós-Guerra Fria teriam origem não mais em questões ideológicas, políticas ou econômicas, 
mas, antes, em diferenças culturais (p. 20). Segundo ele, as diferenças no âmbito da cultura 
levariam as nações a conflitos étnico-religiosos. Neste sentido, reiterar a origem étnica e 
religiosa dos perpetradores, conduta aliada ao descarte de uma análise conjuntural da situação 
defectiva vivenciada pelos imigrantes na França, contribui para a construção de 
representações reducionistas e preconceituosas em torno de indivíduos e grupos sociais já 
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socialmente marginalizados, bem como preserva as posições de poder estabelecidas. Ajuda 
pouco, portanto, na promoção de uma ordem social mais justa, pacífica e igualitária. Valer-se 
da justificativa de uma suposta inadequação cultural, inerente à etnicidade ou à religião, para 
denunciar a ausência de espírito cívico e democrático do outro acaba por justificar e 
naturalizar a sua exclusão. 
Representações estereotipadas podem reforçar constrangimentos e barreiras 
cotidianas nas condições materiais e ideológicas dos grupos aos quais são atribuídas. Isto 
significa dizer que os estereótipos têm efeitos concretos sobre as oportunidades e as restrições 
experimentadas pelos grupos sociais aos quais correspondem. Iris Marion Young (1990) 
argumenta que a representação estereotipada de indivíduos ou grupos sociais faz com que a 
violência contra eles seja socialmente tolerável, na medida em que “não surpreende a terceiros 
por ser prática frequente, se tornando uma possibilidade constante no horizonte do imaginário 
social” (YOUNG, 1990, p. 62). 
 
As dinâmicas interativas e os estereótipos culturais que definem alguns 
grupos sociais como o ‘Outro’ têm ligação estreita com o assédio opressivo e 
com a violência física que coloca em perigo a paz e os corpos da maioria dos 
membros da maioria destes grupos (YOUNG, 1990, p. 124).  
 
Valendo-se de enquadramento dicotômico – que contrapõe o bárbaro ao civilizado 
–, o jornal O Globo escreveu, no dia do atentado, que “é preciso que os governos convençam 
esses imigrantes das vantagens dos valores ocidentais sobre o fundamentalismo” (O Globo, 
07/01/2015). “Esses imigrantes” – expressão que, por si só, nos soa generalizante e 
preconceituosa –, provindos majoritariamente da região do Magrebe e Maxerreque, são 
retratados como gente irracional e relutante – porque religiosa –, aos valores evidentemente 
superiores das sociedades seculares – que, modernas que são, há muito já se libertaram do véu 
alienante da religião. Ainda, tal sentença define todos os imigrantes como potenciais 
agressores que, para o bem do “povo”, precisam ser convencidos pelos esclarecidos governos 
ocidentais a renunciar de sua inclinação natural ao fundamentalismo e, em seu lugar, assimilar 
preceitos seculares, mais avançados na escala linear do progresso humano. Com efeito, se 
necessitam de convencimento, constata-se que entre imigrantes, justamente devido a tal 
condição, há tendência ao fundamentalismo islâmico. Não é preciso muito para concluir que 
tal afirmação representa, de forma estereotipada, uma parcela da população francesa em 
situação de extrema vulnerabilidade: os residentes das ZUS. Supõe, erroneamente, que todos 
os imigrantes originários de países islâmicos são iguais, não importando as particularidades 
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culturais de cada um dos países de onde provêm, e tampouco as variações na fé e prática 
muçulmana. Induz à ideia de que a vasta população de muçulmanos é composta por 
potenciais recrutas para formas mais extremistas e fundamentalistas de oposição islâmica aos 
valores seculares e modernos. Considerar os imigrantes como um todo indiferenciável 
legitima a ideia do Islã como uma ameaça.  
Tal afirmação ainda situa “o Ocidente” como articulador dos princípios 
paradigmáticos do humano. Os governos ocidentais, de acordo com a frase proferida pelo O 
Globo, exerceriam o papel de iluminar o “povo atrasado” – composto pelos imigrantes 
indistinguíveis, provindos das ex-colônias dos países europeus –, a fim de induzi-los à razão.  
De modo generalizante, tal construção materializa “esses imigrantes” como 
seguidores do Corão. Isto em um mundo no qual, não raro, ressurge a questão sobre as 
possibilidades de integração dos muçulmanos nas sociedades ocidentais secularizadas. Será o 
Islã compatível com o modo de vida ocidental? Afinal, como poderiam, os que rejeitam as 
liberdades seculares e democráticas, viver em harmonia com os esclarecidos filhos do 
Iluminismo (ROY, 2007)? Como Muniz (2015) já bem supôs, nos perguntamos também se 
este discurso acerca da inadequação cultural islâmica não é, na verdade, apenas uma 
roupagem que acoberta o racismo contra os corpos escuros provenientes das ex-colônias. 
Pode ser que um debate esconda o outro? Não é essência natural dos imigrantes que sejam 
fundamentalistas, como deu a entender a enunciação do O Globo. Nenhuma cultura traz em 
seu bojo a marca da barbárie. Não há nada no interior destas pessoas ou grupos que os 
definam assim. De acordo com Muniz (2015), a religião muçulmana – construída como 
barbarismo irracional – é colada à etnia para subjugá-la. Segundo ele, 
 
A aplicação do estigma religioso propicia um ganho discriminatório duplo: 
(1) permite que se pratique a rejeição do imigrante sem ser um mau cidadão, 
pois não se nomeia a etnia e a repulsa que o corpo escuro do outro causa; 
logo, não se fere a igualdade legal de todos. (2) Esta operação converte o 
discriminador no bom cidadão, como defensor das normas constitucionais 
que prescrevem um Estado laico com liberdade de expressão (MUNIZ, 
2015, p. 268). 
 
Por certo que um discurso abertamente racista e xenofóbico encontraria maior 
resistência da opinião pública. Contudo, a roupagem religiosa facilita a acusação, sem 
maiores custos morais, da ausência de espírito cívico e democrático do outro, justificando, 
desta forma, sua marginalização. Constroem-se os corpos escuros como corpos muçulmanos 
(MUNIZ, 2015), alegadamente incapazes de se adaptar às modernas sociedades ocidentais. 
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Justifica-se, desta forma, a sua diferença inaceitável. Uma vez que os discursos atribuem aos 
corpos muçulmanos inadequação a dispositivos constitucionais essenciais às sociedades 
democráticas seculares, como a liberdade de expressão e imprensa, fecha-se o espaço político 
de negociação. Desta forma, o problema da aceitação social é deslocado para o da tolerância 
religiosa. “Se a liberdade é um dos ideais a que aspiramos, será importante recordar quão 
facilmente a retórica da liberdade pode ser usada em nome da autolegitimação de práticas 
estatais de exclusão de minorias imigrantes que são taxadas como avessas ou inaptas às 
liberdades democráticas dos Estados seculares” (BUTLER, 2015, p. 195). 
Uma vez que a construção discursiva acima materializa o imigrante e os 
descendentes destes como necessários seguidores do Corão e potenciais fundamentalistas, e 
conecta a religião islâmica inevitavelmente ao terrorismo, esta é a identidade social com a 
qual passam a conviver cotidianamente. Judith Butler (apud TADEU SILVA et al., 2000), 
analisa a produção da identidade como uma questão de performatividade. Tal conceito é por 
primeira vez definido por Austin (1998), segundo quem a linguagem não se limita a descrever 
uma ação, uma situação ou um estado de coisas. A linguagem também pode fazer com que 
alguma coisa aconteça: proposições pronunciadas fazem com que algo se realize. Afirmações 
como “a camisa está pendurada” ou “o livro está em cima da mesa” são classificadas por 
Austin como estritamente descritivas. Há, no entanto, esta outra categoria de proposições que 
não se limitam a descrever uma situação. São proposições que, quando pronunciadas, fazem 
com que o algo que descrevem, aconteça. Estas são denominadas por Austin “performativas”. 
Exemplos de tais proposições são "eu vos declaro marido e mulher"; “prometo que te pagarei 
no fim do mês”; "declaro inaugurado este monumento" (TADEU SILVA in TADEU SILVA 
et al., 2000). 
Partindo do conceito elaborado por Austin, Judith Butler desloca a ideia da 
identidade como descrição – como aquilo que é –, buscando entendê-la a partir da ideia de 
“tornar-se”. Afirmar, por exemplo, que "José é acomodado", parece ser, a princípio, um ato 
simplesmente descritivo. Butler, no entanto, argumenta que pode ser performativo caso seja 
enunciado repetidamente: sua reiteração acaba por produzir o "fato" que supostamente apenas 
descreve. Um elemento importante do aspecto performativo da produção da identidade é, 
então, a sua repetição. Isto quer dizer que a eficácia produtiva dos enunciados performativos 
ligados à identidade depende do seu incessante reforço. Em termos da produção da 
identidade, a ocorrência de uma única sentença desse tipo não teria nenhum efeito concreto 
importante. É de sua repetição que vem a força que um ato lingüístico desse tipo tem no 
processo de produção de identidades. É precisamente a partir desse sentido ampliado de 
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performatividade que Judith Butler analisa a produção da identidade como uma questão de 
performatividade (TADEU SILVA, et al., 2000).  
Uma frase supostamente descritiva acerca de um indivíduo ou grupo social pode 
contribuir para definir ou reforçar a identidade que, em teoria, estamos apenas descrevendo. 
Torna-se necessário, então, atentarmos ao peso que a linguagem performativa pode ter sobre a 
fixação de identidades sociais. 
 
Em geral, ao dizer algo sobre certas características identitárias de algum 
grupo cultural, achamos que estamos simplesmente descrevendo uma 
situação existente, um “fato” do mundo social. O que esquecemos é que 
aquilo que dizemos faz parte de uma rede mais ampla de atos lingüísticos 
que, em seu conjunto, contribui para definir ou reforçar a identidade que 
supostamente apenas estamos descrevendo. Assim, por exemplo, quando 
utilizamos uma palavra racista como “negrão” para nos referir a uma pessoa 
negra do sexo masculino, não estamos simplesmente fazendo uma descrição 
sobre a cor de uma pessoa. Estamos, na verdade, inserindo-nos em um 
sistema lingüístico mais amplo que contribui para reforçar a negatividade 
atribuída à identidade negra (TADEU SILVA in TADEU SILVA et al., 
2000, p. 93). 
 
Consideramos proveitoso articular o conceito de performatividade de Butler com 
o que consideramos ser uma construção performática da identidade dos imigrantes islâmicos 
na Europa. No lugar do debate empreendido por Butler sobre a construção performática do 
gênero e da sexualidade, aqui se trata da distinção entre o democrata secular e o bárbaro 
religioso, entre os esclarecidos filhos do Iluminismo frente à irracionalidade dos que recusam 
às amplas liberdades democráticas. Discursos como estes proferidos pelo O Globo colam o 
estigma fundamentalista aos imigrantes, o que faz com que se justifique sua sujeição, 
exclusão e, finalmente, abjeção da sociedade francesa de tez clara. A crueza de expressões 
xenófobas e racistas é floreada com um discurso que vincula os corpos escuros ao Islã 
(MODOOD in ASAD et al., 2009, p. 79). Os imigrantes são definidos como muçulmanos e, 
no mesmo ato declaratório, como avessos a importantes valores republicanos. Destarte, 
disfarça-se o racismo pela alegação de uma inadequação cultural. Não se discriminam 
abertamente corpos escuros: antes, estes são materializados como corpos muçulmanos, que 
têm caráter naturalmente violento e contrário aos valores fundamentais das sociedades 
seculares. Sendo assim, suas possibilidades de integração social são reduzidas. Já que são 
inaptos aos valores democráticos por natureza, a sua marginalização física e simbólica torna-
se não apenas natural, mas necessária. A exclusão dessas populações passa a ser considerada 
necessária para proteger a vida dos que são dignos dos direitos assegurados pelas sociedades 
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seculares e democráticas (BUTLER, 2015; MUNIZ, 2015).  
Reduzir tudo sobre os imigrantes ao seu “necessário” corpo muçulmano exclui 
outros elementos humanos universais e opõe dois particulares ditos inarticuláveis: o secular e 
o religioso (MUNIZ, 2015, p. 268). Dando a entender inarticulabilidade entre sociedades 
seculares e religiosas, argumento justificado por uma tendência natural “deles” à violência, 
por uma inaptidão “deles” a incorporar os valores ocidentais, empurra-se os imigrantes para 
as periferias das cidades, dos empregos, dos direitos. Identificar os imigrantes como nada 
mais do que muçulmanos é uma forma de dizer que são inaptos para as liberdades 
democráticas. Tal representação estereotipada abre espaço para que atitudes antidemocráticas, 
que aprisionam os imigrantes nas margens da vida política, sejam toleradas. Constrói-se os 
corpos escuros como corpos muçulmanos, alegadamente incapazes de se adaptar às modernas 
sociedades ocidentais. Justifica-se, desta forma, a sua diferença intolerável. 
Contudo, como buscamos demonstrar, a questão não se restringe apenas ao 
evidente racismo e preconceito sofrido pelos imigrantes muçulmanos e seus descendentes na 
Europa. Há também, como argumentado, constrangimentos estruturais e internos à lei liberal 
e secular, que delimita o que é religião, guiando-se por uma receptividade inelutável às 
sensibilidades culturais majoritárias (MAHMOOD in ASAD et al., 2009, p. 79). 
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3 O contexto global 
 
Presentemente, é necessário que se articule o processo de produção de identidades 
e diferenças ao contexto global. Característica do processo de globalização, a mídia de 
circulação transnacional é, devido ao seu alcance planetário, agente privilegiado no processo 
de conformação e fixação de imaginários compartilhados globalmente – dentre os quais o de 
produção identitária de indivíduos e de grupos sociais. Por serem difundidos para um grande 
número de pessoas de diversas localidades do mundo, os discursos que a grande mídia faz 
circular têm, potencialmente, um peso maior do que aqueles que são produzidos em outros 
espaços30. Transformam-se, devido ao seu alcance, em referências compartilhadas por pessoas 
de diferentes partes do globo, independente de origens continentais, nacionais ou étnicas. 
Levando em conta tal pressuposto, o seguimento deste trabalho não deve alienar-se de 
considerar a posição do Brasil e da estrutura midiática brasileira frente ao espaço global no 
qual se inserem. Uma análise acertada depende desta combinação. Proceder tal pesquisa 
alicerçados a uma contextualização exclusivamente territorializada, seria conduta deficiente, 
tendo em vista que as forças nacionais não permanecem imunes ao processo de globalização e 
aos impactos e consequências que promove. Atentar, portanto, às características e efeitos da 
globalização em relação aos processos de informação e comunicação em âmbito nacional é 
parte basilar para a condução da pesquisa. Qual é o peso da globalização na conformação das 
representações de identidades e alteridade presentes na mídia brasileira?  
Ocorre, com a globalização, um processo que descentra o papel do Estado-nação 
enquanto princípio organizativo da vida cultural e social. A nação já não é, melhor dizendo, a 
única instância de articulação e produção de significado relacional e identitário. Embora ainda 
influentes, as nações perdem o monopólio da produção de sentido; não são mais o único guia 
normativo da ação. Tendo isto em mente, empreender uma análise do enquadramento que um 
telejornal brasileiro atribui a um evento internacional em parâmetros exclusivamente 
nacionais seria conduta defectiva, dado o espaço global no qual se insere e que o atravessa. 
Seria equivocado, dito de outro modo, simplesmente inferir que o Jornal Nacional afirma 
uma identidade nacional francesa, sem realizar uma análise mais aprofundada do contexto 
global no qual tal construção se dá. A formação de uma identidade nacional se dá por meio do 
estabelecimento de uma língua oficial, da invenção de símbolos nacionais, de instituições 
como a escola, o exército e da administração pública em geral, que “agem como elementos 
                                                
30 Ainda assim, é necessário que sejam consideradas as outras infindas relações com o mundo que não passam 
pelo âmbito midiático. Desenvolveremos este ponto na próxima seção. 
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que propiciam a interiorização de um conjunto de valores partilhado pelos cidadãos de um 
mesmo país” (ORTIZ, 2003, p. 117) – para separar, em termos territoriais e simbólicos, o Eu 
do Outro, estabilizando a diferença entre o que é autóctone e o que é estrangeiro. Neste 
sentido, seria descabido supor que uma mídia estrangeira – brasileira, no caso – empreendesse 
tal construção. O que queremos dizer é que ao representar elementos da identidade nacional 
francesa, o noticiário constrói uma visão mundial sobre ela, legitimando-a no espaço global. 
Sua nacionalidade conta pouco, uma vez que a alusão que o noticiário faz à França conta, 
antes, enquanto referência sígnica mundial. Em realidade, “o que importa é que ela seja 
consumida na sua [“francesidade”] fictícia, isto é, não mais enquanto símbolo nacional (aí 
teríamos um mercado reduzido de consumidores), mas como referência sígnica” (ORTIZ, 
2003, p. 111-12). Em outras palavras, o que o Jornal Nacional faz é utilizar-se da “essência” 
da francesidade. Isso só é possível porque a “essência” da França deixa de se vincular à sua 
territorialidade. A imagem, operacionalizada na França, pertence a um domínio comum, 
distante da territorialidade do país. Por isso ela é mundialmente inteligível. Neste sentido, 
consideramos que, embora o discurso do Jornal Nacional esteja diretamente ancorado à 
França, a construção que empreende é, na verdade, acerca de uma identidade que extrapola 
quaisquer territorialidades e se projeta globalmente.  
O objetivo da seção a seguir é, isto posto, avançar na discussão sobre a influência 
da globalização na conformação de identidades e diferenças no ambiente social 
contemporâneo. Neste sentido, buscaremos pensar sobre o papel exercido pela mídia 
transnacional na conformação e fixação de representações sociais, particularmente no que diz 
respeito à construções identitárias. Posteriormente, pensaremos sobre como tal influxo de 
representações mundiais se territorializa no espaço e na mídia nacional. Para tanto, 
buscaremos pensar sobre como a mídia brasileira se estrutura na contemporaneidade e, 
especificamente, entender, a partir de entrevista realizada com repórter da rede Globo, como 
se dá o processo de produção de notícias veiculadas pelos telejornais desta agência. Como 
bem pontua Mauro Porto (1999), é necessário que, no debate sobre as consequências do 
processo de globalização no campo dos meios de comunicação no Brasil, sejam consideradas 
as peculiaridades de nossa sociedade e, acrescento, os interesses empresarias da rede Globo, 
no caso. Em outras palavras, é preciso atentar às respostas de sociedades singulares frente à 
reorganização das relações sociais apresentada pelos novos dispositivos de comunicação 
transnacional que, simultaneamente, desestruturam e reestruturam os espaços nacionais e 
locais (MATTELART, 1994, p. 264). Na medida em que os imaginários globais projetam-se 
sem fronteiras, as mídias locais apropriam-se deles reelaborando-os de acordo com suas 
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experiências locais e conveniências mercadológicas. Objetivamos, com isso, contribuir para o 
entendimento acerca de como se territorializam os imaginários conformados globalmente no 
Jornal Nacional da rede Globo. 
 
3.1 Identidade e diferença no espaço global 
 
É hora de empenhar-se muito mais de perto e de maneira empírica com 
como conflitos e diferenças culturais em todo o mundo são publicamente 
promulgadas e elaboradas em e através da estrutura comunicativa dos canais 
de notícias globais. Só então poderemos obter uma avaliação mais 
ponderada e baseada em evidências da produção e desempenho de notícias 
globais e sua potencial contribuição para a democracia comunicativa 
(COTTLE & RAI, apud ROBERTSON, 2010, p. 27). 
 
Como qualquer representação, os significados das identidades e diferenças sociais 
são produto do contexto sócio-histórico no qual se inserem. Dependem, dito de outro modo, 
do material simbólico disponível, dos valores, crenças e padrões de comportamento aos quais 
os indivíduos têm acesso, em cada lugar e momento histórico. Em função disso, os sentidos 
que carregam não são fixos; ao contrário, variam de acordo com o tempo e com o espaço 
(HALL, 1997; 2014; THOMPSON, 1998; TADEU SILVA, et al., 2000).  
Numa era pré-moderna ou em sociedades mais tradicionais, as identidades – 
invariavelmente construídas em contraposição às suas diferenças (LACLAU, 1990; BUTLER, 
1993; HALL, 1997; 2014; SILVA, et al., 2000; DERRIDA, 2005) – eram formadas em 
referência à realidade imediata dos indivíduos, isto é, aos padrões de comportamento de sua 
comunidade, aos costumes e tradições de seu povo, às crenças religiosas e aos produtos 
fornecidos pelo solo de sua região. Em outras palavras, o conjunto do material simbólico 
estava sujeito ao entorno físico, tendo as condições geográficas, históricas ou sociais da vida 
cotidiana dos indivíduos como referências quase que exclusivas (ORTIZ, 1996). 
Gradualmente, tal identificação foi transferida, nas sociedades ocidentais, à identidade 
cultural nacional. Por meio de um processo – não raro violento – de supressão de diferenças 
regionais, a nação passou a ocupar posição central na conformação de conteúdos simbólicos e 
a deter o monopólio da definição de sentido a partir do estabelecimento de uma língua oficial, 
da escola, da administração pública, da invenção de símbolos nacionais e assim por diante. 
Como bem articulado por Ortiz, 
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[...] a nação se realiza historicamente através da modernidade. Posso, então, 
vincular a problemática nacional a uma questão mais abrangente: a da 
diluição das fronteiras – um tema intrínseco à modernidade. Para apreendê-
lo, creio que a noção de “desencaixe”, proposta por Giddens, é interessante. 
Na verdade, o advento das sociedades modernas requer que as relações 
sociais já não mais se prendam ao contexto local de interação. Tudo se passa 
como se nas sociedades antigas espaço e tempo estivessem contidos pelo 
entorno físico. A modernidade rompe essa continuidade, deslocando as 
relações sociais para um território mais amplo. O espaço, com o movimento 
de pessoas, mercadorias, referentes simbólicos, ideias, encontra-se dilatado. 
O processo de construção nacional ilustra bem essa dinâmica. A ideia de 
nação implica que os indivíduos deixem de considerar suas regiões como 
base territorial de suas ações. Ela pressupõe o desdobramento do horizonte 
geográfico, retirando as pessoas de suas localidades para recuperá-las como 
cidadãos. A nação as “desencaixa” de suas particularidades, de seus 
provincianismos, para integrá-las como parte de uma mesma sociedade. Os 
homens, que viviam a experiência de seus “lugares” mergulhados na 
dimensão do tempo e do espaço regionais, são assim referidos a uma outra 
totalidade [...] O espaço local se desterritorializa, adquirindo um outro 
significado (ORTIZ, 1996, p. 83-84). 
 
Já no mundo social contemporâneo, as codificações do Eu e do Outro sofrem 
novas transformações (DELANTY apud ROBERTSON, 2010). “Analogamente ao que havia 
se passado no momento da construção nacional, temos agora a emergência de uma 
legitimidade em escala ampliada” (ORTIZ, 2003, p. 102). Outras tendências atravessam e 
redefinem a identidade, antes pautada pela nacionalidade. Apesar de continuar influente, a 
nação não mais consiste na única fonte de significados e representações culturais, nem 
tampouco encerra em si a exclusividade da identificação e lealdade dos indivíduos. O Estado-
nação deixa, isto é, de ser a instância por excelência de articulação e produção de significado 
relacional e identitário. No mundo tal qual se apresenta hoje, as identidades culturais 
nacionais foram deslocadas poderosamente por causa de “[...] um complexo de processos e 
forças de mudança, que, por conveniência, pode ser sintetizado sob o termo “globalização” 
(HALL, 2014, p. 39). Segundo Kevin Robins (apud HALL, 2014), o fenômeno da 
globalização provoca mudanças nos padrões de produção e consumo sociais, produzindo, 
assim, identidades novas e globalizadas. Os limites territoriais deixam de ser os portadores 
exclusivos de produção tanto no âmbito mercadológico – já que a fabricação e consumo de 
produtos e bens já não se encontra restrita aos contextos natural, social, histórico e cultural – 
quanto na esfera sígnica – uma vez que também símbolos são conformados fora de quaisquer 
contextos territoriais específicos. Nesta nova conjuntura global, são múltiplas as instâncias 
produtoras de identidades e diferenças e, dentre estas, está a nação – que passa a ser só mais 
um destes agentes, na medida em que, no contexto de globalização, perde a centralidade na 
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produção de sentido social. Isto não significa, veja bem, que há uma substituição das 
identidades nacionais por identidades globalizadas. Antes de defender que está em curso um 
processo de extinção dos referentes nacionais em razão do desenvolvimento de uma cultura 
global, queremos dizer que hoje são conformadas novas representações do ambiente social 
que já não se limitam às fronteiras da nação, mas também que não anulam a participação de 
representações forjadas nacionalmente.  
 
É importante, neste ponto da discussão, evitar certos mal entendidos. Não se 
trata da eliminação das identidades nacionais, tampouco da emergência de 
uma identidade global substituindo as representações identitárias anteriores. 
Tenho insistido em meus escritos sobre este aspecto: não existe nem existirá 
uma cultura ou uma identidade global (por isso cunhei uma diferença 
conceitual entre globalização e mundialização). A rigor, não nos deparamos 
com uma sociedade global, isto é, um todo integrado econômica, social, 
política e culturalmente, existem assimetrias entre esses diferentes níveis. O 
processo de mundialização não gera nenhuma unidade orgânica, homóloga à 
nação, superando-a em territorialidade, apenas disponibiliza novos referentes 
de natureza mundial que podem ser utilizados no contexto nacional, regional 
e local [...] O Estado-nação não mais possui o monopólio da definição da 
identidade, o nacional deve conviver e concorrer com diferentes afirmações 
identitárias produzidas no seu interior ou no espaço da modernidade-mundo. 
A integridade do todo é cindida (ORTIZ, 2013, p. 623). 
 
Dado que a observação referenciada exclusivamente ao território passa a ser 
defectiva no mundo contemporâneo, uma vez que as referências culturais e identitárias de 
uma população já não dependem tão somente das condições autóctones do espaço geográfico 
determinado no qual se encontra, a desterritorialização em sentido amplo é condição sine qua 
non de um mundo globalizado. Com isso queremos dizer que o processo de globalização 
promove uma internacionalização de hábitos sociais e culturais, desenraizados de territórios 
específicos. Em outras palavras, para tornarem-se mundiais, referências culturais devem 
desenraizar-se de suas localidades de origem; devem sofrer um processo de 
desterritorialização (ORTIZ, 2003) a fim de circular mundialmente. Isto porque “se cada 
objeto fosse determinado por sua territorialidade os fundamentos da gestão global estariam 
comprometidos. Computadores, CDs, vestidos Dior, bonecas Barbie, videogames, Pokémon, 
são percebidos como artefatos ‘universais’ que correspondem às exigências de uma demanda 
unificada” (ORTIZ, 2009, p. 240). Prefigura-se, deste universo habitado por objetos 
compartilhados em grande escala (ORTIZ, 2003, p. 107), uma memória coletiva 
internacional-popular (ORTIZ, 2003), que intercomunica indivíduos dispersos no espaço 
global; unifica grupos e consciências separadas pela distância e pelas nacionalidades. 
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Produtos dos mais diversos, tais quais Nestlé, Nike, Sony, Ford, Microsoft, Coca-Cola bem 
como referências culturais, isto é, personalidades, ídolos esportivos, filmes ou programas 
televisivos, prefiguram uma memória coletiva partilhada por pessoas de todo o globo 
(ORTIZ, 2003; ROBERTSON, 2010). Objetos, signos, símbolos, discursos e imagens se 
mundializam. Ou, dito de outro modo, compõem a lembrança de todos, a despeito de origens 
nacionais, étnicas, culturais ou religiosas. Indivíduos de diferentes procedências agregam-se 
em torno de tais símbolos, imagens e narrativas desterritorializados. Diversas temáticas, como 
a Guerra ao Terror, se globalizam, e passam a ser articuladas em dimensão planetária, 
tornando-se questões comuns para indivíduos de diferentes partes do mundo. Símbolos como 
a Torre Eiffel, da mesma maneira, fazem parte de um imaginário coletivo mundial. 
São numerosas as teorias que se dispõem a investigar as condições, significados e 
efeitos da globalização na esfera cultural contemporânea. A interconexão em escalas 
planetárias que promove suscita interpretações diversas quanto às consequências culturais de 
tal processo. Por um lado, certas perspectivas do pensamento sociológico clássico que se 
debruçam sobre os seus efeitos, sustentam que este implicaria em uma marcha crescente de 
homogeneização cultural. Em trocados, tais vertentes teóricas consideram que a globalização 
levaria a um cenário mundial culturalmente homogêneo em razão do gradual desaparecimento 
de expressões culturais (locais e nacionais) diante da progressão de uma cultura mundial que 
as suprimiria. Um dos principais exponentes desta abordagem é Herbert Schiller (apud 
THOMPSON, 1998), cuja obra Mass Communications and American Empire exerceu papel 
pioneiro no desenvolvimento da tese da americanização. De acordo com Schiller, o 
desenvolvimento das sociedades modernas seria acompanhado por um declínio irreversível da 
importância das tradições locais e regionais na vida social. Sob outra perspectiva, porém, a 
globalização produziria diversidade no âmbito da cultura. Autores como Renato Ortiz (2003), 
Arjun Appadurai (1990) ou Homi Bhabha (1998), comungam deste mesmo ponto de vista, de 
que a globalização não é um processo que acarreta a extinção das diferenças culturais. Pelo 
contrário, “[...] uma cultura mundializada não implica o aniquilamento das outras 
manifestações culturais, ela coabita e se alimenta delas” (ORTIZ, 2003, p. 27). Neste sentido, 
Kevin Robins (apud HALL, 2014) afirma que, 
 
[...] ao invés de pensar no global como substituindo o local, seria mais 
acurado pensar numa nova articulação entre “o global” e “o local”. Este 
“local” não deve, naturalmente, ser confundido com velhas identidades, 
firmemente enraizadas em localidades bem delimitadas. Em vez disso, ele 
atua no interior da lógica da globalização. Entretanto, parece improvável que 
a globalização vá simplesmente destruir as identidades nacionais. É mais 
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provável que ela vá produzir, simultaneamente, novas identificações 
“globais” e novas identificações “locais” (p. 45). 
 
Mundialização é o termo empregado por Renato Ortiz (1996; 2003) ao se referir 
especificamente à globalização na esfera cultural. Em distinção, utiliza o vocábulo 
globalização em referência exclusiva à economia e à técnica que, segundo ele, são estruturas 
únicas, comuns a todos os sistemas econômicos e técnicos de diferentes sociedades. Tal 
diferenciação é precisamente justificada pelo autor uma vez que afirma que a esfera cultural 
não pode ser avaliada da mesma maneira como o são as esferas da economia e da técnica, 
dado que a primeira não implicaria em um processo homogeneizante como as duas últimas. 
Em outras palavras, o aspecto unidimensional que se manifesta no nível econômico e técnico 
não se reproduziria na esfera cultural. Como bem sintetiza Jesús Martín-Barbero (2015), 
“precisamos diferenciar as lógicas unificantes da globalização econômica daquelas que 
mundializam a cultura” (p. 59). Neste sentido, a fim de demonstrar que o processo de 
mundialização não equivale à unicidade cultural, Ortiz argumenta que a intensificação da 
circulação dos fluxos culturais engendrados pelo processo de globalização não conduz à 
homogeneização cultural do globo; pelo contrário, estas formas importadas são temperadas e 
recicladas pelas culturas locais. Segundo suas palavras, “a totalidade penetra as partes no seu 
âmago, redefinindo-as nas suas especificidades. Nesse sentido, seria impróprio falar de uma 
“cultura mundo”, cujo nível hierárquico se situaria fora e acima das culturas nacionais ou 
locais” (ORTIZ, 2003, p. 30). A mundialização, então, não impõe o universal em detrimento 
dos particulares. Atua, isso sim, na transversal dos fenômenos sociais, na medida em que as 
partes são atravessadas e redimensionadas pelo fluxo global (ORTIZ, 2003, p. 249). 
Apesar de nos opor às vertentes teóricas que defendem que a globalização conduz 
à homogeneização cultural do globo, seria ingênuo desconsiderar a assimetria na produção e 
transmissão de discursos dentro do espaço global. Por mais que “concordemos que a 
globalização não se declina pela homogeneização, entendemos ser necessário que se 
compreenda a heterogeneidade a partir das relações de força” (NICOLAU NETTO, 2011, p. 
231). Afirmar que a mundialização da cultura não homogeneíza o mundo não significa 
defender que (1) não exista disputa pela hegemonia do discurso ou que (2) não existam 
discursos que, efetivamente, se afirmam de maneira ampla e ocupam posição relevante na 
prefiguração de imaginários que circulam globalmente. Defender tais pontos seria pretensão 
teórica não apenas frágil, como também por demais pueril. A despeito de se posicionar 
contrariamente à ideia do domínio de uma cultura mundial, Ortiz não deixa de considerar os 
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desequilíbrios de poder presentes no espaço global. Utiliza a mundialização da língua inglesa 
como exemplo, afirmando que a sua difusão em proporção  
 
[...] mundial não é fortuita nem inocente. São várias as causas que 
determinaram a sua posição hegemônica no mundo atual: a existência da 
Inglaterra como potência colonizadora, o papel econômico dos Estados 
Unidos no século XX, a presença das corporações multinacionais, as 
transformações tecnológicas (invenção do computador e de uma linguagem 
informatizada), o peso de uma indústria cultural marcada por sua origem 
norte-americana. [Assim], seria inconsequente imaginar que a imposição de 
uma língua se faz à revelia das relações de força. (...) Entretanto, disso não 
decorre necessariamente uma uniformidade linguística. Para existir enquanto 
língua mundial o inglês deve se nativizar, adaptando-se aos padrões das 
culturas específicas. A diversidade de usos determina estilos e registros 
particulares (ORTIZ, 2003, p. 28). 
 
Esclarecido tal ponto e dado que nos dias de hoje, então, “[...] os indivíduos 
confiam mais e mais nas tradições mediadas e separadas dos contextos compartilhados para 
dar sentido ao mundo e para criar um sentido de pertença” (THOMPSON, 1998, p. 166), 
cabe, então, a pergunta: como as identidades e diferenças estão sendo afetadas ou deslocadas 
pelo processo de globalização? Qual é o peso da globalização na conformação das 
representações de identidades e alteridades presentes na mídia brasileira? Presentemente, é 
necessário que se articule o processo de produção de representações localizadas de 
identidades e alteridades ao contexto global. Em outras palavras, é necessário compreender a 
construção localizada a partir de um processo global de representação. No caso específico 
deste trabalho, consideramos ser preciso compreender os enquadramentos que o Jornal 
Nacional atribui ao episódio do atentado ocorrido na redação da revista francesa Charlie 
Hebdo aos imaginários globais construídos em torno de uma identidade ocidental secularizada 
e de uma diferença oriental religiosa. 
Como já visto, os significados das representações variam de acordo com o tempo 
e com o espaço no qual estão inseridas31. Ora, uma das principais características da 
globalização é a “compressão espaço-tempo” – isto é, a aceleração dos processos globais, de 
forma que se sente que o mundo é menor e as distâncias mais curtas, que os eventos em um 
                                                
31 Ferdinand de Saussure (apud HALL, 1997), Michel Foucault (apud HALL, 1997) e Stuart Hall são alguns dos 
teóricos que abordam o conceito de representação pelo viés da perspectiva construtivista. Esta se contrapõe 
às perspectivas reflexiva – que considera que a linguagem simplesmente reflete um significado antes já 
existente no mundo – e intencional – que considera que a linguagem expressa apenas e somente o que o 
emissor quer dizer (HALL, 1997, p. 15). 
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determinado lugar têm um impacto imediato sobre as pessoas e lugares situados a uma grande 
distância. Tendo isto em vista, Stuart Hall considera que “as novas características temporais e 
espaciais, que resultam na compressão de distâncias e de escalas temporais, estão entre os 
aspectos mais importantes da globalização a terem efeito sobre as identidades [e diferenças] 
culturais” (2014, p. 39). Segundo ele, a moldagem e a remoldagem de relações espaço-tempo 
no interior de diferentes sistemas de representação têm efeitos profundos sobre a forma como 
as identidades são localizadas e representadas. Com efeito, todas as identidades estão 
localizadas no tempo e no espaço simbólicos:  
 
Elas têm aquilo que Edward Said chama de suas “geografias imaginárias” 
(1990): suas “paisagens” características, seu sentido de “lugar”, de 
“casa/lar”, ou Heimat, bem como suas localizações no tempo – nas tradições 
inventadas que ligam passado e presente, em mitos de origem que projetam 
o presente de volta ao passado, em narrativas de nação que conectam o 
indivíduo a eventos históricos nacionais mais amplos, mais importantes 
(HALL, 2014, p. 71-72). 
 
Estas “geografias imaginárias” das identidades das quais nos fala Said têm hoje 
uma amplitude de proporções antes inimagináveis. A geografia das identidades deixa de ser 
específica, concreta, conhecida, familiar, delimitada; “[...] a modernidade separa, cada vez 
mais, o espaço do lugar, ao reforçar relações entre outros que estão “ausentes”, distantes em 
termos de local, de qualquer interação face a face” (GIDDENS, 1990, p. 18). As identidades 
nacionais perdem a condição de ordenar as identificações e lealdades dos indivíduos. Ao lado 
delas, novas formas de identificação desenraizadas da especificidade nacional são forjadas. A 
sociedade nos moldes clássicos, enquanto um sistema bem delimitado, vem sendo deslocada 
ao longo desse processo de globalização, no qual a relação espaço-tempo vem sendo 
comprimida nessa nova configuração, criando uma hibridização das diferentes identidades do 
mundo. Com isso, ele parece menor do que é ao mesmo tempo em que as distâncias entre os 
indivíduos tornam-se menores, fazendo com que acontecimentos que ocorrem em 
determinado lugar impactem prontamente pessoas em lugares diferentes e distantes. Por isso, 
laços identitários fora das relações padrão de um Estado-nação são criados (HALL, 2014). 
Em que medida as transformações ocorridas nas ultimas décadas incidem sobre a imagem que 
temos de nós mesmos e dos outros? Há elementos novos que redefinem os termos da questão 
identitária. O espaço da modernidade-mundo torna-se um território em torno do qual um 
conjunto de representações identitárias podem ser construídas. Hoje, habitamos um espaço 
mundial em que novas formas de identificação são forjadas (ROBERTSON, 2010).  
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Quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de estilos, 
lugares e imagens, pelas viagens internacionais, pelas imagens da mídia e 
pelos sistemas de comunicação globalmente interligados, mais as 
identidades de tornam desvinculadas – desalojadas – de tempos, lugares, 
histórias e tradições específicos e parecem “flutuar livremente” (HALL, 
2014, p. 43). 
 
3.2 Representações midiáticas: identidade e diferença na contemporaneidade 
 
Segundo Barker (apud ROBERTSON, 2010), identidade é uma forma de 
imaginação. A nacionalidade, por exemplo, é um dispositivo simbólico e comunicativo em 
torno do qual pessoas conseguem imaginar-se como parte, além de também identificar seus 
vizinhos (ANDERSON, 2008). Para tanto, contudo, são necessárias instituições estatais que 
administrem a imaginação que sustenta a identidade nacional. No mundo contemporâneo, as 
possibilidades imaginativas dos indivíduos já não se restringem às fronteiras físicas e 
simbólicas de uma nação (ROBERTSON, 2010). Como vimos, as referências identitárias vão 
além do território nacional, e são forjadas globalmente. Os indivíduos já não se limitam a 
referências culturais locais, regionais ou nacionais e passam, agora, a referenciar-se também a 
imaginários conformados em escala mundial. E é certo que, assim como o imaginário coletivo 
nacional, também o imaginário compartilhado mundialmente necessita de instituições que o 
administrem. A par das corporações, os meios de comunicação transnacional são comumente 
apontados enquanto agentes relevantes na constituição de referências culturais e identitárias 
compartilhadas mundialmente (ORTIZ, 1996; 2003; STEINBERGER, 2005; ROBERTSON, 
2010). A consolidação de uma mídia planetária, que emerge como resultado do processo de 
globalização, é fundamental no processo de conformação do imaginário coletivo mundial, 
uma vez que é caracterizada pela transmissão global de dados, imagens e ideias que passam a 
tornar-se comuns para pessoas dispersas pelos diferentes cantos da Terra. Devido à sua 
capacidade de ampla disseminação de produtos e signos, confere-lhes significação mundial.  
Os avançados dispositivos e sistemas tecnológicos possibilitaram que a 
comunicação se tornasse independente do transporte físico das mensagens, viabilizando 
transmissão quase que simultânea de informações e acontecimentos de todos os fragmentos 
do globo. O alcance transfronteiriço das telecomunicações subverte os horizontes antes 
conhecidos, ultrapassando, agora, fronteiras locais, regionais, nacionais e continentais, 
reordenando o espaço global em uma rede de intercâmbios de signos e informações 
(THOMPSON, 1998; ROBERTSON, 2010). Resultando em um dinamismo comunicacional 
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sem precedentes, tal avanço tecnológico possibilitou que crescentes quantidades de 
informação pudessem ser transmitidas sobre longas distâncias de modo eficiente e 
virtualmente instantâneo para indivíduos de diferentes regiões do planeta. Isso possibilitou 
que os indivíduos, antes restritos aos seus ambientes imediatos intercambiavam conteúdos 
simbólicos em interações face a face, pudessem “[...] experimentar eventos, observar outros e, 
em geral, conhecer mundos – tanto reais quanto imaginários – situados muito além da esfera 
de seus encontros diários” (THOMPSON, 1998, p. 159). Neste sentido, o papel 
desempenhado pelos meios de comunicação é central na conformação de imaginários 
coletivos – conjunto de símbolos, conceitos, signos e memórias compartilhados por um grupo 
de indivíduos pertencentes a uma comunidade específica – que, devido aos acelerados 
processos globais, passam a ser partilhados transnacionalmente (ORTIZ, 2003; 
STEINBERGER, 2005).  
Na literatura que cerca o tema, é possível encontrar solo comum na compreensão 
da mídia contemporânea enquanto agente relevante na produção e fixação de imaginários 
compartilhados em proporções mundiais. Renato Ortiz (2003) atribui centralidade aos meios 
de comunicação transnacionais na constituição da memória coletiva internacional-popular. 
Para ele, o cinema e a televisão criaram uma “cultura popular de alcance mundial” (2003, p. 
173). Segundo Szerszinski e Urry (apud ROBERTSON, 2010), a televisão tem certas 
características capazes de deslocar a "identificação irreflexiva com as culturas locais e 
nacionais" e colocá-las em um contexto mais amplo, facilitando assim encontros com vários 
"outros" globais. Também de acordo com Steinberger (2005), a mídia contemporânea produz 
um espaço público internacional. Para Kevin Robins (1991 apud HALL, 2014, p. 44) os 
processos de des-localização do mundo contemporâneo são associados principalmente ao 
desenvolvimento de novas redes de informação e comunicação. Chouliaraki (apud 
ROBERTSON, 2010) se ocupa da questão sobre se a mídia possibilita uma expansão da 
imaginação moral para além das comunidades de pertença existentes, sejam elas nacionais ou 
regionais. Além de alterar a situação geográfica da vida social (SZERSZYNSKI & URRY 
apud ROBERTSON, 2010), a evolução da mídia contemporânea influenciou no senso de 
espaço e de pertencimento das pessoas (INNIS & McLUHAN apud ROBERTSON, 2010). De 
acordo com Thompson,  
 
Distâncias foram eclipsadas pela proliferação de redes de comunicação 
eletrônica. Indivíduos podem interagir uns com os outros, ou podem agir 
dentro de estruturas de quase-interação mediada, mesmo que estejam 
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situados, em termos de contextos práticos da vida cotidiana, em diferentes 
partes do mundo (THOMPSON, 1998, p. 135). 
 
Neste sentido, corporações de mídia e entretenimento ocupam posição peculiar de 
agentes operacionais da globalização, do ponto de vista da enunciação discursiva. A mídia 
transnacional prefigura uma memória coletiva partilhada por pessoas de diferentes 
procedências, sendo, por isso, agente relevante na produção e fixação de imaginários que 
compõem a memória coletiva internacional-popular (ORTIZ, 2003).  
Ao se tornarem cada vez mais ligadas aos meios de comunicação, as 
tradições se desvencilharam de seus ancoradouros particulares. Antes do 
desenvolvimento da mídia, as tradições estavam enraizadas em lugares 
espaciais dentro dos quais os indivíduos viviam. Tradições faziam parte 
integrante de comunidade de indivíduos que interagiam – realmente ou 
potencialmente – uns com os outros. Mas com o desenvolvimento da mídia, 
as tradições foram gradualmente desenraizadas; o elo que as mantinha 
ligadas a específicos lugares de interações face a face foi-se gradualmente 
enfraquecendo. Em outras palavras, as tradições foram sendo paulatinamente 
deslocadas à medida que se tornaram mais e mais dependentes de formas 
mediadas de comunicação para sua manutenção e transmissão de uma 
geração para outra (THOMPSON, 1998, p. 173-74). 
 
Tal abrangência mundial exige, contudo, que a produção midiática crie referências 
desterritorializadas, isto é, referências que sejam regidas não por demandas nacionais, mas 
que abranjam demandas transterritoriais que atinjam grupos sociais de diferentes hemisférios, 
países, etnias ou crenças. Esta nova configuração em escala planetária redimensiona, então, a 
esfera da produção, da circulação e do consumo de bens simbólicos. Os símbolos, imagens e 
discursos veiculados pela mídia transnacional contemporânea são produzidos em resposta a 
demandas que extrapolam as fronteiras territoriais das nações (ROBINS, 1991 apud HALL, 
2014). Para que supram as demandas do mercado global, isto é, de um público-alvo mundial, 
os produtos midiáticos devem ser desterritorializados. A fim de projetar-se globalmente e 
alcançar uma diversidade extensa de grupos sociais, culturais e étnicos, “[...] vistos até então 
como senhores de seus próprios destinos” (ORTIZ, 2003, p. 21), os produtos da mídia devem, 
necessariamente, distanciar-se de quaisquer ancoragens territoriais. Devem, melhor dizendo, 
transcender suas origens (senão teríamos um alcance limitado às fronteiras) e forjar 
referências culturais mundializadas. Isto porque, como ratifica Ortiz, é a ““universalidade” do 
produto [signo, discurso ou imagem que] garante o elo entre as diversidades existentes” 
(2003, p. 151). Com efeito, a realidade globalizada não permite que cada produto, símbolo, ou 
discurso seja determinado pela sua territorialidade ou pelo gosto local, posto que, se assim 
fosse, as premissas de uma administração global seriam inviabilizadas (ORTIZ, 2003).   
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Vimos, até aqui, que o processo de globalização favorece uma maior 
multiplicidade de narrativas, na medida em que não existem mais centros exclusivos de 
produção de discursos. Não confunda, reiteramos mais uma vez, que tal processo produz um 
nivelamento democrático na condição de enunciação e na capacidade de fixação de 
significado social. Não devemos nos esquecer da assimetria de poder que há na transmissão 
ampla e positiva de certas narrativas em detrimento de outras. Seria ingênuo, senão 
inconsequente, pensar que a multiplicação de um imaginário em proporções mundiais se faz à 
revelia das relações de força (ORTIZ, 2003). Dentre as narrativas que circulam no ambiente 
social e que disputam a hegemonia do discurso, algumas detêm maior poder do que outras e, 
assim, se afirmam ampla e positivamente no espaço, prefigurando imaginários que compõem 
a memória coletiva internacional-popular. A mídia de circulação transnacional ocupa um 
espaço significativo em tal disputa (PORTO, 2004). Fortemente difundido, o imaginário 
acerca de uma ameaça terrorista islâmica assume, não a toa, dimensões mundiais: a existência 
da Europa enquanto potência colonizadora, o papel econômico dos Estados Unidos no século 
XX, o peso de uma indústria cultural marcada por sua origem norte-americana, são fatores 
determinantes para tal alcance planetário. Ora, não se pode deixar de atentar que os 
significados das representações são firmados de forma intimamente imbricada com o poder – 
político, cultural e discursivo. Isto significa dizer que o sentido de qualquer representação é 
dado dentro de um determinado contexto de constelação de poder (HALL, 1997). De acordo 
com Ortiz, 
 
As relações sociais mundializadas exprimem a estrutura interna de um 
processo mais amplo. Entretanto, a emergência desta modernidade 
centrípeta, na qual fica difícil localizar a centralidade das coisas, não 
significa ausência de poder, ou sua partilha em termos democráticos. Pelo 
contrário, as relações de autoridade, ao se tornarem descentralizadas, 
adquirem outra abrangência. A civilização mundial, ao nos situar em outro 
patamar da história, traz com ela desafios, esperanças, utopias, mas engendra 
também novas formas de dominação. Entendê-las é refletir sobre as raízes de 
nossa contemporaneidade (ORTIZ, 2003, p. 104). 
 
A partir destas premissas, podemos pensar sobre a construção de identidades e 
diferenças forjadas globalmente. De acordo com Thompson (1998), a nossa percepção do 
mundo e o nosso lugar nele é cada vez mais nutrido por mensagens que circulam na mídia. 
Para ele, nos sentimos pertencentes a grupos e comunidades que são em parte constituídos por 
meio da mídia. Tal-qualmente, Ortiz considera que as corporações e mídias transnacionais 
fornecem aos homens referências culturais para suas identidades. Segundo Barker (apud 
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ROBERTSON, 2010), na medida em que as representações que produz se espraiam de forma 
global, a mídia torna-se um importante recurso para a construção de identidades e diferenças 
culturais. Representações midiáticas e cinematográficas circulam para uma porção numerosa 
da população do planeta, fazendo circular “[...] imagens e narrativas – imagens de lugares, de 
pessoas e do globo, e narrativas de várias figuras, heróis e organizações” (SZERSZINSKI & 
URRY apud ROBERTSON, 2010, p. 15).  
 
Grupos de classes médias mundializadas podem assim se aproximar, se 
comunicar entre si. Eles partilham os mesmos gostos, as mesmas 
inclinações, circulando num espaço de expectativas comuns. Nesse sentido, 
o mercado, as transnacionais e a mídia são instâncias de legitimação cultural, 
espaços de definição de normas e de orientação da conduta. Sua autoridade 
modela as disposições estéticas e as maneiras de ser. Da mesma forma que a 
escola e o Estado se constituíram em atores privilegiados na construção da 
identidade nacional, as agências que atuam no nível mundial favorecem a 
elaboração de identidades desterritorializadas (ORTIZ, 1996, p. 90). 
 
Frente à posição de destaque da mídia transnacional na produção, disseminação e 
fixação de representações do ambiente social mundial, torna-se forçoso considerar a 
influência que exerce na sociabilidade contemporânea, tendo em vista o potencial midiático 
na conformação da memória internacional-popular (ORTIZ, 2003). Aqui, especificamente, 
nos interessam as identidades e diferenças sociais construídas globalmente. Como qualquer 
representação, identidades e diferenças não podem ser compreendidas fora dos sistemas de 
significação, dos sistemas simbólicos e discursivos nos quais adquirem sentido (TADEU 
SILVA et al., 2000). Ora, a constituição de identidades e diferenças está profundamente 
envolvida no processo de representação. É por meio dos significados produzidos pelas 
representações identitárias que são construídos os lugares a partir dos quais os indivíduos 
podem se posicionar e a partir dos quais podem falar e posicionar os outros indivíduos ou 
grupos sociais (HALL, 1997; WOODWARD in TADEU SILVA et al., 2000). Dado que se 
afirmam amplamente no ambiente social contemporâneo, as representações de identidades 
sociais na mídia não apenas têm influência na maneira pela qual passamos a conhecer e a 
identificar os grupos que compõem o ambiente social mundial, mas também produzem efeitos 
concretos sobre as oportunidades e as restrições experimentadas pelos grupos sociais aos 
quais são atribuídas 32  (FREIRE FILHO, 2004; BIROLI, 2011; BUTLER, 2015). As 
                                                
32 É certo que os meios de comunicação, ocupando posição central na difusão de representações da vida social, 
influenciam consideravelmente na maneira como os indivíduos entendem e reconhecem não somente a si 
mesmos, como também aos outros. Ainda assim, é necessário que sejam consideradas as outras infindas relações 
com o mundo que não passam pelo âmbito midiático. Em outras palavras, devemos ter em mente a centralidade 
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representações midiáticas de grupos sociais (classes, gêneros, etnias, nacionalidades) podem 
interferir consideravelmente na vivência concreta dos indivíduos aos quais correspondem, 
balizando suas oportunidades e restrições, liberdades e submissões no ambiente social. “[Por 
serem] difundidos para um grande número de pessoas, transformam-se em referências 
compartilhadas que fazem parte, simultaneamente, da experiência individual e social” 
(BIROLI, 2011, p. 84). 
Noticiários televisivos transnacionais contém uma série de temas recorrentes, 
alguns dos quais são "universais" (ou, pelo menos, comuns a diferentes salas de redação). A 
partir desta perspectiva, proponho que pensemos na Guerra ao Terror. O tema, compartilhado 
por pessoas de diferentes regiões do planeta, forja representações de uma identidade e de uma 
diferença globais.  
 
[...] enfatizo que nem o termo “Oriente” nem o conceito de “Ocidente” têm 
estabilidade ontológica; ambos são constituídos de esforço humano – parte 
afirmação, parte identificação do Outro. O fato de que essas rematadas 
ficções se prestem facilmente à manipulação e à organização das paixões 
coletivas nunca foi mais evidente do que em nosso tempo, quando a 
mobilização do medo, do ódio e do asco, bem como da presunção e da 
arrogância ressurgentes – boa parte disso relacionada ao islã e aos árabes de 
um lado, e a “nós”, os ocidentais, do outro –, é um empreendimento em 
escala muito ampla (SAID, 2007, p. 13). 
 
Articulada em dimensão planetária, a Guerra ao Terror torna-se questão comum 
para indivíduos de diferentes partes do mundo. De acordo com Beck (apud ROBERTSON, 
2010), os eventos e processos associados ao 11 de Setembro e à Guerra ao Terror criaram um 
público global na medida em que promoveram uma consciência pública sobre o ‘risco’. A 
cobertura midiática, bem como a produção cinematográfica, tiveram contribuição relevante 
para a construção de um imaginário coletivo mundial sobre o “árabe terrorista” (SHAHEEN, 
1984; SAID, 1997; 2007). Quão frequentes não são as imagens de terroristas empunhando 
kalashnikovs e esbravejando em nome de Alá, tanto em filmes Hollywood quanto em agências 
de mídia transnacionais? Por meios cinematográficos e midiáticos, árabes e muçulmanos 
                                                                                                                                                   
da mídia sem, no entanto, estabelecer uma relação de causalidade direta entre os conteúdos que difunde e as 
posições assumidas pela opinião pública. Dito de outro modo, a emissão não produz efeitos simples e 
homogêneos na recepção. Há uma série de variáveis influentes na negociação dos destinatários acerca do 
significado simbólico das mensagens. Isto significa dizer que as opiniões, perspectivas e julgamentos dos 
indivíduos são compostas por múltiplas referências, dentre as quais estão os discursos midiáticos. No entanto, 
ainda que se considere as diferentes variáveis às quais as mensagens midiáticas estão sujeitas, como os contextos 
sociais e segmentos do público aos quais são expostas, não se pode deixar de atentar ao peso significativo que a 
grande mídia tem na conformação de representações no ambiente social na contemporaneidade (THOMPSON, 
1995; HALL, 1997; MORAES, 1997, 2005; CHOMSKY & HERMAN, 2002; AZEVEDO, 2004; FILHO, 2004; 
BIROLI, 2011). 
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sofreram desfiguração ao serem sucessivamente associados a noções de atraso cultural e 
político (SAID, 1997, 2007; BRUHN, 2011). E há que se pontuar, inclusive, a tendência da 
mídia de grande circulação pela associação direta e causal entre qualquer aspecto retrógrado 
de uma sociedade muçulmana (desde o machismo ao terrorismo, passando pelo déficit 
democrático em países muçulmanos) com os fundamentos de sua religião (SAID, 1997, 2007; 
MACHADO, 2009).  
Mas uma vez que, dentro do contexto histórico brasileiro, não há espaço para a 
associação entre árabes e terrorismo, por quais motivos e em que momento tal vínculo passou 
a permear o contorno identitário atribuído ao árabe na mídia de grande circulação no Brasil? 
Muito embora não haja nenhum caso concreto de atentado terrorista perpetrado por radicais 
islâmicos no Brasil33, imaginários como este passam a permear a memória coletiva em 
proporções mundiais. Tal abrangência planetária só é possível porque imaginários que 
circulam globalmente não se vinculam a qualquer territorialidade – apesar de que, não nos 
esqueçamos, se globalizam dentro e a partir de determinadas constelações de poder. São 
referências desvinculadas de qualquer território, dado que se espraiam globalmente, 
aproximando pessoas a despeito de suas nacionalidades e etnias.  
 
A força de um discurso não depende tanto de suas propriedades intrínsecas, 
quanto da força mobilizadora que ele exerce, isto é, do grau em que ele é 
reconhecido por um grupo numeroso e poderoso que se reconhece nele e 
cujos interesses ele exprime. A força do discurso do porta-voz de um grupo 
não se mede pela sua verdade, mas pela força do grupo que o reconhece 
(BOURDIEU, 1998 apud STEINBERGER, 2005, p. 161). 
 
Símbolos, discursos, lugares, e imagens assumem proporções mundiais. Isto 
significa dizer que pertencem a um domínio comum, distante de qualquer territorialidade. 
                                                
33 A imigração árabe para o Brasil tem início em fins do século XIX. Neste período, a maioria dos imigrantes 
que se estabeleceram em solo brasileiro é de origem libanesa ou síria sendo, preponderantemente, árabes-
cristãos. Apenas recentemente houve imigração de árabes de religião islâmica para o Brasil. Com isso queremos 
dizer que a experiência nacional brasileira com os povos e culturas árabes, bem como com a religião islâmica, 
não sustenta a associação direta entre o árabe e o terrorista ou fundamentalista islâmico. Construído este cenário, 
restam algumas perguntas: uma vez que, dentro do contexto histórico brasileiro, não há espaço para a associação 
entre árabes e terrorismo, por quais motivos e em que momento tal vínculo passou a permear o contorno 
identitário atribuído ao árabe na mídia de grande circulação no Brasil? Quais são os contextos históricos e 
políticos que abrem espaço para tais representações? Como a mídia brasileira atualiza um discurso global sobre o 
árabe a partir dos elementos de sua construção nacional? Consideramos que a mundialização, a 
internacionalização da mídia e os imaginários globais que acarreta fazem parte da resposta a tais questões. 
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Durante as repercussões midiáticas que se ocuparam do atentado ocorrido na sede do jornal 
francês Charlie Hebdo, o Jornal Nacional mobiliza símbolos, paisagens, valores e imagens de 
um imaginário coletivo internacional-popular (ORTIZ, 2003). O noticiário, dito de outro 
modo, capitaliza determinados signos culturais reconhecidos mundialmente: a Torre Eiffel, a 
Catedral de Notre-Dame, a Bastilha, fazem parte da memória internacional-popular. O seu 
significado não é limitado pela sua estrutura: o ferro que compõe a Torre e as pedras da 
Catedral não significam. O que significa é o simbolismo que carregam. A Torre Eiffel é muito 
mais do que ela mesma (BARTHES, 1967). O que conta é a imagem. E a imagem, 
operacionalizada na França, pertence a um domínio comum, distante da territorialidade da 
França. Por isso ela é mundialmente inteligível (ORTIZ, 2003).  
 
Ainda que a catedral de Paris não seja seu monumento mais alto (os 
Inválidos, o Panteão e o Sacre-Couer a superam), forma com a Torre [Eiffel] 
um par simbólico, reconhecido, por assim dizer, pelo folclore turístico, que 
reduz de bom grado Paris a sua Torre e a sua catedral, um símbolo articulado 
sobre a oposição do passado (a Idade Média segue figurando um tempo 
carregado) e o presente; da pedra, velha como o mundo, e o metal, símbolo 
da modernidade (BARTHES, 1967, p. 64). 
 
As notícias veiculadas pelo telejornal da Globo contêm também referências e 
valores reconhecidos mundialmente: a noção de liberdade, de razão, de democracia, de 
secularismo e, por outro lado, de terrorismo, não são peculiares ao Brasil, nem tampouco a 
nenhuma outra nação específica; são, isso sim, valores “globais”. Isto significa dizer que seus 
significados são construídos no âmbito da esfera mundial. São, de acordo com Ortiz,  
 
Legitimados por instituições transnacionais (Unesco, ONU ONGs, 
corporações), [tornando-se] elementos estratégicos de alcance global [...] A 
presença de [tais] instâncias garante um tipo de legitimidade que transcende 
as nações e que passa, em seguida, a ser acionada no seu interior pelos 
diferentes grupos sociais (ORTIZ, 2013, p. 628).  
 
Dado o cenário global, concluímos, portanto, que considerar a experiência 
nacional de forma isolada para se pensar a conformação de identidades de grupos sociais 
presente na agência de notícias nacional, a rede Globo, seria conduta insuficiente tendo em 
vista que, no mundo globalizado, outros fluxos passam a atuar neste processo. Ainda que a 
rede Globo seja uma mídia brasileira, os discursos que emana passam a não ter mais somente 
a influência da experiência nacional. Ocorre, com a globalização, “a desnacionalização da 
mídia, que passa a ter o influxo de uma memória coletiva internacional-popular” (ORTIZ, 
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2003, p. 117). Neste sentido, consideramos que o Jornal Nacional, carro-chefe do noticiário 
da rede Globo, sustenta uma narrativa que constrói uma identidade e uma diferença que 
extrapolam quaisquer territorialidades e se projetam globalmente. Ainda, que o telejornal 
defende e se insere em uma identidade global, moderna e secular, que, no caso aqui estudado, 
tem uma ancoragem na França ou, melhor dizendo, em Paris. E já que, como visto, toda 
identidade carrega necessariamente a sua diferença, o Jornal Nacional mobiliza uma 
diferença também global, frente a qual se contrapõe. 
 
A sociedade global, longe de incentivar a igualdade das identidades, é 
sulcada por uma hierarquia clara e impiedosa, não porque as diferenças se 
fundam em substratos ontológicos, raciológicos ou de caráter – o negro é 
“inferior” ao branco; a mulher, “subalterna” ao homem; a nação, um 
“anacronismo” ultrapassado pela globalização. Esse tipo de argumentação é 
descabido. Ele reafirma os preconceitos e a incapacidade de se pensar 
criticamente. As identidades são diferentes e desiguais, porque seus artífices, 
as instâncias que as constroem, desfrutam distintas posições de poder e de 
legitimidade. Concretamente, elas se exprimem num campo de lutas e de 
conflitos, nele prevalecendo as linhas de força desenhadas pela lógica da 
máquina da sociedade (ORTIZ, 1996, p. 93). 
 
Argumentamos, até aqui, que para suprir as demandas de um público global, as 
referências devem se desterritorializar. Não menos importante neste processo, no entanto, é a 
sua territorialização. As referências, queremos dizer, desterritorializam-se para um novo 
ancoramento em unidades territoriais de vários tipos (THOMPSON, 1998; ORTIZ, 2003). A 
fim de fazerem sentido, as referências globais devem se desterritorializar para depois se 
territorializar nos contextos específicos que alcançam. A desterritorialização, dito de outro 
modo, depende de uma territorialização (THOMPSON, 1998). A mundialização relaciona “o 
universal com o particular, sendo que ao mesmo tempo em que universaliza o particular – no 
momento em que o desterritorializa – particulariza o universal no momento em que o 
reterritorializa” (NICOLAU NETTO, 2011, p. 228). Ortiz explica que 
 
[...] o movimento da mundialização percorre dois caminhos. O primeiro é o 
da desterritorialização, constituindo um tipo de espaço abstrato, racional, 
des-localizado. Porém, enquanto pura abstração, o espaço, categoria social 
por excelência, não pode existir. Para isso ele deve se “localizar”, 
preenchendo o vazio de sua existência com a presença de objetos 
mundializados (ORTIZ, 2003, p. 107). 
 
Também segundo Jesús Martin-Barbero, 
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Não resta dúvida de que não é possível habitar no mundo sem algum tipo de 
ancogarem territorial, de inserção no local, já que é no lugar, no território, 
que se desenrola a corporeidade da vida cotidiana e a temporalidade – a 
história – da ação coletiva, base da heterogeneidade humana e da 
reciprocidade, características fundadoras da comunicação humana, pois, 
mesmo atravessado pelas redes do global, o lugar segue feito do tecido das 
proximidades e das solidariedades. Isso exige que se esclareça que o sentido 
do local não é unívoco. Um é aquele que resulta da fragmentação produzida 
pela deslocalização que o global acarreta, e outro é a revalorização do local 
como âmbito onde se resiste (e se complementa) a globalização, sua auto-
revalorização como direito à autogestão e à memória própria, ambos ligados 
à capacidade de construir relatos e imagens de identidade (MARTIN-
BARBERO, 2015, p. 58-59). 
 
3.3 A territorialização de imaginários globais no Brasil 
 
Atualmente, então, novos referentes de natureza mundial permeiam o contexto 
nacional. Mas, afinal, como se territorializam no Brasil e, especificamente, na rede Globo, 
estes símbolos e referências desterritorializados? Presentemente, como já vimos, é necessário 
que se articule o processo de produção de representações localizadas da alteridade ao contexto 
global. Ao mundializar-se, tais produtos, símbolos, narrativas e imagens deixam de ser 
“estrangeiros”, uma vez que se territorializam nas diferentes localidades como nativos, 
passando a fazer parte do cotidiano das pessoas de diversas procedências (ORTIZ, 2003, p. 
101).  
A música As Caravanas, de Chico Buarque, simboliza bastante bem a 
territorialização do imaginário mundial em torno do terrorista islâmico no Brasil. Nela, a 
carga simbólica da identidade do muçulmano no imaginário coletivo mundial se territorializa 
no que seriam os “muçulmanos” nacionais: os pretos pobres que agora carregam a carga do 
terrorista. A música, em outras palavras, demonstra a transfiguração dos elementos simbólicos 
globais para um grupo nacional: 
 
As Caravanas – Chico Buarque 
 
É um dia de real grandeza, tudo azul 
Um mar turquesa à la Istambul 
enchendo os olhos 
E um sol de torrar os miolos 
Quando pinta em Copacabana 
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A caravana do Arará - do Caxangá, da Chatuba 
 
A caravana do Irajá 
o comboio da Penha 
Não há barreira que retenha 
esses estranhos 
Suburbanos tipo muçulmanos 
do Jacarezinho 
A caminho do Jardim de Alá 
é o bicho, é o buchicho, é a charanga 
 
Diz que malocam seus facões 
e adagas 
Em sungas estufadas e calções disformes 
Diz que eles têm picas enormes 
E seus sacos são granadas 
Lá das quebradas da Maré 
 
Com negros torsos nus deixam 
em polvorosa 
A gente ordeira e virtuosa que apela 
Pra polícia despachar de volta 
O populacho pra favela 
Ou pra Benguela, ou pra Guiné 
 
Sol, a culpa deve ser do sol 
Que bate na moleira, o sol 
 
Que estoura as veias, o suor 
Que embaça os olhos e a razão 
E essa zoeira dentro da prisão 
Crioulos empilhados no porão 
De caravelas no alto mar 
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Tem que bater, tem que matar 
engrossa a gritaria 
Filha do medo, a raiva é mãe da covardia 
Ou doido sou eu que escuto vozes 
Não há gente tão insana 
Nem caravana do Arará 
 
Dado o contexto global, concluímos ser preciso atentar “às respostas de 
sociedades singulares frente à reorganização das relações sociais apresentada pelos novos 
dispositivos de comunicação transnacional que, simultaneamente, desestruturam e 
reestruturam os espaços nacionais e locais” (MATTELART, 1994, p. 264). Pretendemos 
pensar concretamente sobre o modo de produção das notícias veiculadas pelo Jornal Nacional 
acerca do atentado ocorrido na sede do jornal Charlie Hebdo. Para tanto, realizamos 
entrevista com repórter da rede Globo para entender como são produzidas as notícias e 
imagens veiculadas pelo noticiário Jornal Nacional. São produzidas pela própria rede 
televisiva ou reproduzidas de outras agências de notícias? Se reproduzidas, quais seriam tais 
agências? Alguma parte da transmissão televisiva acerca do massacre no jornal satírico 
Charlie Hebdo é produzida pela própria rede Globo? A resposta a tais questões nos ajudará a 
contextualizar as representações veiculadas pelo telejornal no ambiente global. 
 
A FABRICAÇÃO LOCAL DE UM EVENTO GLOBAL: O MODO DE PRODUÇÃO DA NOTÍCIA 
 
Como vimos, ocorre, com a globalização, a desnacionalização da mídia, que passa 
a ter o influxo de uma memória coletiva internacional-popular34 (ORTIZ, 2003, p. 117). Em 
termos práticos, isto significa dizer que ainda que a rede Globo seja uma mídia brasileira, os 
discursos que emana passam a não ter mais somente a influência da experiência nacional, 
sendo atravessados e redimensionados, hoje, por referências culturais mundializadas. Rompe-
se, dito de outro modo, a ligação entre lugar e objeto: os produtos consumidos, os símbolos 
compartilhados ou as narrativas que circulam já não se referenciam unicamente ao entorno 
                                                
34 É necessário pontuar, porém, que embora a comunicação midiática se dê de forma global, as localidades e 
contextos continuam influentes na negociação dos destinatários acerca do significado simbólico das 
mensagens. Autores presentes na literatura sociológica e da comunicação reforçam a indispensabilidade do 
debate em torno dos contextos nos quais as mensagens midiáticas são difundidas e da capacidade de 
ressignificação dos receptores frente a elas (CHOMSKY & HERMAN, 2002; AZEVEDO, 2004; BIROLI, 
2011). As divulgações midiáticas, portanto, não produzem efeitos simples e homogêneos, e nem são passivos 
os receptores e tampouco insignificantes suas procedências. 
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físico ou ao território nacional. Mas, afinal de contas, como imaginários globais se 
territorializam no Brasil e, especificamente, na rede Globo? O noticiário Jornal Nacional 
simplesmente reproduz notícias produzidas por agências transnacionais de forma idêntica ou 
nacionaliza tais notícias, aclimatando-as para o público-alvo, que é o brasileiro? Quais 
notícias são produzidas de forma autônoma? Como se dá a fabricação local de um evento 
global? Para responder a tais questões e avançar no debate sobre o processo de 
desterritorialização/territorialização, realizamos entrevistas com repórter da rede Globo para 
entendermos mais sobre o modo de produção das notícias veiculadas pela agência. 
Apesar de contar com o trabalho de correspondentes para a cobertura de eventos 
internacionais, o noticiário da rede Globo também depende, em grande parte, de conteúdos 
produzidos por agências externas de notícias para compor as reportagens que televisiona. A 
Globo mantém uma equipe de repórteres correspondentes – em Nova Iorque, Washington, 
Berlim, Londres e Tóquio são mantidos escritórios, enquanto que em Lisboa e em Roma, 
apesar de não haver uma estrutura física, há correspondentes fixos, que trabalham em 
esquema de home office. Em casos que exigem a presença de um profissional interno da 
agência brasileira, e onde não há escritório físico ou profissionais fixos, o processo de decisão 
sobre o correspondente a ser enviado depende do local de ocorrência do evento a ser 
noticiado. Caso seja uma localidade próxima de onde a Globo mantém um escritório, 
geralmente são enviados correspondentes desta redação para a cobertura do fato. Ao 
contrário, caso seja um local distante de qualquer escritório, há um rodízio de futuros 
candidatos a correspondente, normalmente entre os profissionais de São Paulo e do Rio de 
Janeiro. No mais das vezes, a escolha dos candidatos é entre o principal repórter do Jornal 
Nacional, o principal repórter do Jornal da Globo, ou do Jornal Hoje. 
Mas enviá-los para viagens internacionais a cada vez em que acontece algum 
evento relevante, em termos midiáticos, é trâmite custoso. Além disso, adotar tal conduta 
única e exclusivamente provocaria uma maior defasagem entre o tempo real do ocorrido e a 
efetiva produção e veiculação da notícia – o que, em tempos de imediatismo, significa menor 
audiência e, portanto, desfalque no lucro – porque, afinal, mobilizar correspondentes não é 
algo que se faça de forma rápida: é processo sujeito à questão espacial, isto é, ao tempo de 
deslocamento do repórter, ao meio de transporte utilizado bem como à disponibilidade de 
assentos disponíveis para a viagem e, não menos importante, à aclimatação do repórter em 
relação aos acontecimentos, uma vez que alcança o local em questão. Dadas as dificuldades 
do processo, a veiculação de eventos internacionais que exigem atenção imediata, como o 
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atentado ao Charlie Hebdo bem como ao Bataclan35, depende fortemente de conteúdos 
produzidos por agências externas. Em situações como esta, então, além de normalmente 
enviar um correspondente para cobrir o caso, o noticiário da Globo compra reportagens 
produzidas por outras agências e, a partir de uma edição em cima destas, constrói o texto para 
acompanhar sua transmissão em território nacional36. 
Com efeito, há diferenças na forma como um acontecimento previsto (como, por 
exemplo, eleições na França) ou uma matéria planejada (como, por exemplo, aumento do 
número de brasileiros residentes nos EUA) é transformado em notícia e na forma como um 
acontecimento repentino (atentado terrorista) passa por este processo. No primeiro caso, o 
investimento é previamente calculado: o produtor internacional elabora a pauta e o roteiro da 
gravação, estabelecendo previamente as entrevistas que devem ser feitas, os lugares que 
devem ser visitados, a narrativa que deve ser criada. Com estas referências em mãos, o 
repórter correspondente grava e elabora um pré-texto da reportagem – afinal, acompanhou o 
que o cinegrafista gravou, o que facilita o trabalho de encaixar a imagem com o texto. A partir 
desta pré-produção, o editor internacional, por sua vez, edita a reportagem de forma mais 
lapidada. Depois deste trabalho externo, a notícia é enviada, na maior parte das vezes, para 
São Paulo ou para o Rio de Janeiro (dependendo do telejornal no qual deve ser televisionada), 
onde um editor local recebe o material e, finalmente, ajusta os toques finais da matéria para 
que seja veiculada. No segundo caso, quanto a atentados terroristas, ou a outros eventos 
imprevisíveis, a conduta é outra: a produção da matéria depende muito mais de conteúdos 
produzidos por outras agências – devido à necessidade de agilidade na veiculação midiática 
que tais situações demandam – e da autonomia do repórter correspondente. Nestes casos, 
frente à alta demanda in loco, o repórter não tem tempo para sentar e escrever o pré-texto da 
gravação produzida, como no primeiro caso. A reportagem também não passa pelo crivo do 
editor internacional para depois, a partir deste primeiro filtro, ser enviada ao Brasil. Ao 
contrário da conduta frente a reportagens previstas, nestes casos a versão bruta já é enviada 
diretamente para o Brasil, onde é editada e veiculada sem tardar. 
Paralelamente ao trabalho do repórter correspondente in loco, o editor de 
conteúdo internacional daqui acompanha as reportagens produzidas por todas as outras 
agências, as coleta, edita, e constrói o texto que deve acompanhar o que foi reunido. O 
conteúdo selecionado pelo editor é, no mais das vezes, composto por filmagens, informações 
                                                
35 Série de atentados ocorridos na noite de 13 de novembro de 2015 em Paris e Saint-Denis, na França. 
36 De acordo com a repórter entrevistada, os noticiários da Globo também valem-se de plataformas oficiais de 
órgãos públicos do governo local para apurar as informações veiculadas, além de mencionar o grande uso que 
hoje em dia se daz também das redes sociais. 
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e notícias produzidas por diferentes agências, sendo posteriormente editado. A construção do 
texto é encaminhada de acordo com o conteúdo recolhido. O processo de adquirir reportagens 
de agências externas é intermediado por uma plataforma chamada iNews, na qual são 
reunidos todos os conteúdos produzidos pelas agências que a ela aderem, entre as quais é 
estabelecido um contrato de longo prazo para a comercialização de notícias, imagens e 
informações. O software iNews, intercomunica, então, todas as agências de notícias que dela 
se utilizam. Oferece, além disso, outros recursos para organização interna das próprias 
agências. Segundo a repórter entrevistada37, consiste em um sistema que reúne desde as 
pautas em cima das quais o produtor está trabalhando, até as notas de questões que estão 
acontecendo na cidade (como, por exemplo, um atendimento do corpo de bombeiros na Av. 
Bandeirantes por razão de atropelamento). A plataforma conta também com uma área 
destinada aos textos, na qual cada repórter mantém uma pasta, alimentando-a com textos que 
está produzindo para que o editor já tenha acesso ao que está sendo realizado. Além de reunir 
todas as informações necessárias para o trabalho interno, há também uma área destinada ao 
intercâmbio e comercialização entre diferentes agências. Este sistema reúne, dito de outro 
modo, todos os conteúdos produzidos pela rede Globo, e também os conteúdos produzidos 
por agências externas parceiras, dentre as quais CNN, AFP, Al Jazeera, Reuters. A partir dele 
são travadas relações comerciais entre as agências que compõem o iNews: da mesma forma 
que adquire reportagens produzidas por agências externas, a rede Globo, enquanto uma das 
principais agências de referência no Brasil, também vende o material que produz para fora. O 
processo de compra e venda dos materiais depende menos das agências em si, sendo que o 
que prevalece são os melhores e mais completos conteúdos, ângulos, imagens e informações. 
Neste sistema, notícias de baixa relevância são sinalizadas com uma etiqueta amarela, as de 
média importância são marcadas em laranja, enquanto que as que estão em vermelho são as 
notícias de cunho urgente. Apesar de coletar matérias de outras agências, o editor não as 
reproduz na íntegra nos telejornais da rede Globo. Pelo contrário, busca nacionalizar essas 
notícias para o público brasileiro. Há, em outras palavras, uma preocupação em aproximar a 
notícia veiculada da realidade da audiência. Outra conduta midiática frequente é buscar 
estabelecer contato com brasileiros que, por ventura, estejam de passagem ou sejam residentes 
do local em questão. 
Nas transmissões acerca do atentado ao Charlie Hebdo, especificamente, algumas 
reportagens foram produzidas de forma autônoma, isto é, não dependeram de referências 
                                                
37 A entrevista foi realizada em junho de 2017, com profissional do noticiário Jornal da Globo. 
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externas. Tais reportagens são as que se referem especificamente à relação do Brasil com o 
ocorrido, como, por exemplo, a eventual visita das vítimas ao Brasil, a reportagem produzida 
sobre a relação destas com os cartunistas brasileiros, os protestos em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, ou a vida de brasileiros residentes ou à passeio em Paris após o atentado. Por outro 
lado, as reportagens que necessitavam de referentes externos eram, por exemplo, as imagens 
do momento do atentado, recolhidas da agência de notícias CNN, as entrevistas com o 
presidente francês da época, François Hollande, e com outras autoridades políticas ao redor 
do globo, principalmente da Europa e Estados Unidos, imagens dos cartunistas vítimas do 
atentado, imagens e informações do cerco policial aos perpetradores, recolhidas da agência 
francesa BFMTV, bem como informações sobre a vida dos perpetradores. 
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Considerações finais 
 
Os sistemas de representação estão estreitamente conectados com a construção de 
identidades e diferenças no interior de sistemas simbólicos. É por meio dos significados 
produzidos pelas representações que damos sentido à nossa identidade, ao mesmo tempo em 
que também à diferença da nossa identidade. Identidade e diferença, dito de outro modo, 
adquirem sentido por meio de sistemas de representação, cujos significados, vale ressaltar 
novamente, resultam não do mundo natural – uma vez que o significado não está no objeto, na 
pessoa ou no mundo – mas, antes, de convenções sociais, culturais e linguísticas de um 
contexto histórico e social determinado 38  (YOUNG, 1990; HALL, 1997, 2000; 
WOODWARD, 2000; SILVA, 2000). Convém acordar, então, que se os significados das 
representações são ativamente produzidos a partir das relações culturais e sociais travadas 
dentro de um determinado contexto histórico, suas definições estão, inelutavelmente, sujeitas 
à vetores de força. Com efeito, seus significados não são simplesmente definidos à revelia das 
relações sociais de poder; sua produção e fixação são, isso sim, conformadas a partir de 
condições socialmente assimétricas. Identidade e diferença, bem como qualquer outra 
representação, são, antes, produtos de disputas de poder. Neste sentido, deter o privilégio de 
atribuir significado às representações significa também deter o poder de definir e determinar 
as identidades dos indivíduos e grupos que compõem o ambiente social (HALL, 1997; 
SILVA, 2000; BUTLER, 2015). 
É de se notar, como esperamos ter deixado claro no decorrer da dissertação, que 
as transformações decorrentes do processo de globalização produzem novos desafios para a 
problemática acerca da conformação de identidades culturais. O espaço geograficamente 
determinado já não exerce papel central sobre os processos sociais e culturais como outrora. 
A descentralização do Estado-nação enquanto instância principal de articulação e produção de 
significado relacional e identitário abre espaço, na contemporaneidade, para outras múltiplas 
instâncias produtoras de sentido social. Note, contudo, que tal processo não resume em 
                                                
38 Se não mal-intencionado, seria, ao menos, equivocado pensar que as diferentes posições que os indivíduos ou 
grupos ocupam no ambiente social são resultado do mundo natural. Considerada verdadeira, tal premissa nos 
levaria à temerária perspectiva essencialista enraizada em explicações biológicas. Ao contrário, as posições 
dos sujeitos são, isso sim, consequência de práticas representacionais, de criações linguísticas e discursivas. 
Isto significa dizer que são ativamente produzidas no contexto das relações culturais e sociais (FOUCAULT, 
1996, 2000; HALL, 1997; SILVA, et al., 2000; FILHO, 2004; BIROLI, 2011). 
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democratização; seria ingênuo desconsiderar a assimetria na produção e transmissão de 
discursos dentro do espaço global. No mundo tal qual se apresenta hoje, os meios de 
comunicação transnacionais ocupam posição privilegiada na disputa pela difusão e fixação de 
representações do ambiente social mundial (ORTIZ, 2003; PORTO, 2004), e em razão disso, 
torna-se forçoso considerar o peso que exercem na sociabilidade contemporânea em termos 
globais – particularmente, aqui, quanto à sua influência na conformação de identidades e 
diferenças sociais.  
Hoje, como argumentado, as referências identitárias vão além do território 
nacional, e são forjadas também globalmente. Os lugares deixam de ser os portadores 
exclusivos de produção de significado relacional e identitário, e elementos não-nacionais, isto 
é, desterritorializados, passam a ser comuns para indivíduos de diferentes partes do mundo. 
Ocorre, queremos dizer, uma internacionalização de representações sociais, culturais e 
identitárias desenraizadas de territórios específicos. Frente a tal cenário, as mídias nacionais, 
como buscamos demonstrar, não devem ser lidas à revelia deste influxo, uma vez que 
imaginários identitários globais passam a permear a narrativa nacional. Com efeito, apesar de 
ser uma mídia brasileira, os discursos veiculados pela rede Globo passam a não referenciar-se 
tão somente à experiência nacional. As representações veiculadas pelo Jornal Nacional, 
novamente frisamos, não podem ser entendidas à revelia da rede de intercâmbios de signos e 
de informações que circulam no espaço global, dado que, como buscamos demonstrar nas 
análises empreendidas no primeiro capítulo, as notícias que transmite são atravessadas por 
temáticas, símbolos e imagens reconhecidos mundialmente. As representações que transmite 
acerca de uma identidade secular e moderna, ancorada na nação francesa, bem como de uma 
diferença religiosa e arcaica, islâmica e abjeta, adquirem sentido não a partir de experiências 
nacionais, mas, antes, mediante imaginários identitários conformados globalmente. Se, então, 
os símbolos, imagens e narrativas evocados pelo Jornal Nacional durante a cobertura ao 
atentado à redação da revista Charlie Hebdo não são próprios, isto é, não emergem a partir 
nem tampouco de dentro do território nacional brasileiro e consistem, isso sim, em valores 
forjados globalmente, reafirmamos, a necessidade de ler as narrativas midiáticas brasileiras à 
luz do contexto global que as envolve. Ora, as noções de secularismo, liberdade, razão, 
democracia e, por outro lado, de terrorismo, não são peculiares ao Brasil, nem tampouco a 
nenhuma outra nação específica; são, isso sim, valores “globais”. Seus significados, em outras 
palavras, são construídos no âmbito da esfera mundial. Devemos ler tais representações 
identitárias à luz das temáticas do secularismo e da Guerra ao Terror que, articuladas em 
 136 
dimensões planetárias, forjam representações de uma identidade e de uma diferença 
globalmente reconhecidas – o “Ocidental” secular, racional, livre e moderno e o “Oriental” 
islâmico, irracional, terrorista e culturalmente atrasado.  
Pudemos notar, então, que durante a cobertura midiática acerca do atentado, o 
Jornal Nacional reproduziu uma série de representações alheias à experiência nacional 
brasileira. Contudo, apesar de alheias, é evidente que a construção de tais representações 
identitárias tem repercussão na realidade nacional. Basta olhar, por exemplo, para a Operação 
Hashtag, conduzida pela Polícia Federal, no dia 21 de julho de 2016. Faltando duas semanas 
para a abertura das Olimpíadas no Rio de Janeiro, dez cidadãos brasileiros, suspeitos de 
pertencerem a uma suposta célula do Estado Islâmico no Brasil, foram detidos em dez 
Estados nacionais39. De acordo com o então ministro da Justiça, Alexandre de Moraes, os 
suspeitos teriam dado início aos preparativos para a ação terrorista que seria, supostamente, 
perpetrada no decurso dos Jogos Olímpicos. Uma das evidências apontadas pela investigação 
seria a tentativa de um dos réus, Alisson Luan de Oliveira, de adquirir uma arma de modelo 
Kalashnikov (AK-47), que serviria, de acordo com a acusação, para a consumação do ato 
terrorista durante o evento internacional. Um e-mail que de fato havia sido enviado com o 
intuito de adquirir o armamento serviu como indício para sustentar tal suspeita. Viu-se depois, 
entretanto, que a mensagem datava de 2015, e que, portanto, não havia sido enviada às 
vésperas das Olimpíadas, como deixou entender o ministro. Foi constatado que a compra, no 
fim das contas, não se concretizou. Outra precipitação das investigações acerca do caso foi 
atribuir a liderança da suposta célula a um dos suspeitos, Levi Ribeiro Fernandes de Jesus, 
detido no Paraná, o que não foi comprovado nas investigações posteriores da Polícia Federal 
brasileira. Durante uma coletiva de imprensa, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que as 
detenções tinham como objetivo o afastamento da “possibilidade, ainda que remota, de 
terrorismo na Olimpíada”40. Até hoje não foi apurada a ligação dos réus da Operação Hashtag 
com grupos islâmicos extremistas e tampouco havia um plano concreto para uma ação 
terrorista a ser empreendida no Brasil.  
Salvo engano, não existe nenhum indício de que o Brasil tenha se tornado, 
repentinamente, alvo de atentados terroristas. Antes de ser uma ameaça que tenha ligação 
efetiva com a realidade, o alvoroço em torno do caso, nos parece, tem muito mais 
correspondência com o impacto simbólico global do combate ao terror. Contudo, apesar de 
                                                
39 A ação ocorreu nos Estados do Amazonas, Ceará, Paraíba, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Paraná, Mato Grosso e Rio Grande do Sul. 
40 https://brasil.elpais.com/brasil/2017/05/06/politica/1494076153_663185.html 
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não haver nenhuma comprovação factual acerca de ameaças terroristas no território nacional, 
não podemos negar a influência prática exercida pelas representações identitárias que 
circulam no mundo globalizado. Bem como qualquer outra, tais representações não se 
encerram em si mesmas, mas, antes, ganham amplitude na realidade. O imaginário mundial 
acerca da ameaça terrorista e as sub-representações identitárias que gravitam mundialmente 
em torno dos seguidores da religião islâmica, caracterizados enquanto violentos, atrasados e 
fundamentalistas, assumem proporções planetárias e sua carga simbólica é ressignificada ou, 
melhor dizendo, territorializada nas diferentes localidades que alcança, recaindo em situações, 
contextos, narrativas ou grupos sociais nacionais. Transfigura-se, dito de outro modo, 
elementos simbólicos globais para o contexto nacional. É mister que reconheçamos, então, a 
influência exercida pelos imaginários globais na realidade empírica nacional. Que nos 
atentemos à conformação das representações identitárias globais que circulam nas mídias 
nacionais e também às formas pelas quais tais imaginários são territorializados e nativizados 
no Brasil.  
Portanto, no estudo sobre as consequências do processo de globalização na 
conformação das representações midiáticas nacionais da identidade e da diferença, deve-se 
considerar não apenas os discursos, imagens e símbolos conformados universalmente, como 
também é necessário levar em conta, tanto quanto, as particularidades dos locais que deles se 
apropriam. Isto porque, nos opondo às perspectivas homogeneizantes da globalização, os 
valores, narrativas, símbolos e categorias universais não recaem como um bloco estático ou 
rígido nas diferentes localidades que alcançam. A globalização, queremos dizer, não impõe o 
universal (ORTIZ, 2003). Antes, incide de forma transversal sobre os fenômenos sociais: ao 
mesmo tempo em que universaliza os particulares, desterritorializando-os de qualquer 
especificidade espacial, particulariza os universais, reterritorializando-os nos locais 
específicos que atingem (NICOLAU NETTO, 2011). Universaliza, dentre outros infindos 
exemplos, a Torre Eiffel, a cidade de Paris ou o terrorista islâmico, e simultaneamente, 
particulariza tais imaginários universais uma vez que estes alcançam territorialidades 
específicas. Neste sentido, as repercussões midiáticas nacionais acerca do atentado à redação 
da revista Charlie Hebdo é caso emblemático, dado que as notícias veiculadas pelo Jornal 
Nacional são permeadas por valores, narrativas e categorias universais, que são 
territorializados e ressignificados ao território e experiência nacionais. 
Em virtude das inúmeras transformações decorrentes do processo de globalização, 
no qual os meios de comunicação transnacionais ocupam posição relevante enquanto 
difusores de imaginários globais, o debate em torno dos estereótipos identitários, que 
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propusemos na introdução desta dissertação, assume proporções mundiais. Forjadas 
globalmente, sub-representações ou representações distorcidas de grupos sociais (classes, 
gêneros, sexualidades, etnias, religiões, nacionalidades) ganham amplitude na 
contemporaneidade. Circulam no ambiente global – em grande parte mediante os meios de 
comunicação transnacionais – e territorializam-se nas localidades que alcançam, 
influenciando não apenas a maneira pela qual passamos a conhecer e a identificar os grupos 
aos quais são atribuídas, como também produzem efeitos concretos sobre as condições 
sociais, materiais e simbólicas experimentadas por eles no ambiente social mundial e também 
local. As representações à eles atribuídas, queremos dizer, extrapolam o mundo simbólico e 
exercem impacto significativo nas condições de vida às quais têm acesso (FILHO, 2004; 
BIROLI, 2011; BUTLER, 2015). A associação mundialmente difundida entre os seguidores 
do Islã e noções de atraso cultural e político, é narrativa que estabelece, em parâmetros 
globais, explicações biológicas e essencialistas de um grupo social vasto e heterogêneo.  
Ainda assim, a despeito da posição privilegiada ocupada pelos meios de 
comunicação transnacionais na propagação e fixação de imaginários identitários globais, não 
se pode negligenciar, no estudo dos estereótipos e das representações midiáticas acerca de 
identidades sociais, o crescente surgimento de novos lugares de enunciação nos quais 
circulam contra-discursos, que constroem interpretações oposicionistas de tais identidades 
estereotipadas.  
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